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XI. REGIÃO FUNCIONAL DE PLANEJAMENTO 9 

A Região Funcional 9 é formada por cinco COREDEs – Médio Alto Uruguai, Norte, 
Produção, Alto da Serra do Botucaraí e Nordeste.  

Figura XI-1 – Elementos de Homogeneidade e Polarida de – RF 9 

Produção agrícola: soja (primaz), milho, trigo
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Apesar de diferenças em termos de estrutura fundiária, relevo e na presença de 
cadeias industriais diferenciadas (máquinas e implementos agrícolas, automotiva, 
gemas e móveis), essa área apresenta forte polarização entre essas regiões (em 
empregos, captação de transportes, universidades e centros de pesquisa, saúde) e 
homogeneidade na produção agrícola e agro-industrial. 

Situada nas fronteiras com Santa Catarina, sua estrutura compõe-se: 

�  De três COREDEs fronteiriços – Médio Alto Uruguai, Norte e Nordeste – 
classificados como “Em Transição” pois apesar de apresentarem desempenho 
econômico, situação social e potencialidades socioeconômicas e ambientais abaixo 
da média estadual, situam-se próximos a essa média e subiram de patamar no 
período entre 1990 e 2002, em movimento ascendente de aproximação dessas 
médias; 

�  Do COREDE Produção, central à região, e classificado como “Estável”, por 
apresentar crescimento econômico e potencialidades acima da média estadual, 
embora com condições sociais baixas; e, 



���������	
���	�

��	�	����	�	���		 2	

Figura XI-2 – Municípios e COREDEs da RF 9 
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

�  Do COREDE Alto da Serra do Botucaraí, ao sul e central ao Estado, classificado 
como “Em Dificuldades” por caracterizar-se como dos mais pobres e pouco 
dinâmicos do Estado, já que resultou de um movimento de desagregação de outros 
COREDEs, visando que esse novo conjunto de municípios obtivessem maiores 
recursos orçamentários, em função dos critérios de prioridades com base em 
indicadores socioeconômicos mais baixos. Sua gênese, assim, está associada à 
sua precariedade de condições. 

Algumas características devem convergir para um projeto comum:  

�  Forte presença da cadeia de produtos de origem animal e de máquinas e 
equipamentos agrícolas, que forma na região e com Santa Catarina – Chapecó e 
Concórdia – um eixo industrial interligando seus principais pólos – Erechim, Passo 
Fundo e Carazinho – localizados na área central, enquanto nas porções periféricas 
a dominância é do setor agrícola e terciário pouco desenvolvido; 

�  Fortes interações entre eles nas polarizações de empregos, nas viagens de 
transportes, na rede e hierarquia urbana, nas universidades e centros de pesquisas, 
nos serviços de saúde; 

�  Certa homogeneidade no grau de investimentos públicos e dependência de 
recursos externos, na renda baixa com pobreza estável ou aumentando e no alto 
grau de potencialidades para usos agrícolas. 

Situada nas Bacias do Uruguai, ao norte, e do Guaíba, ao sul, destaca-se por manter 
uma integração interna entre os COREDEs constituintes, fora do território gaúcho, em 
Santa Catarina, formando um arco ao norte, com várias conexões com a região. 
Constitui-se em área de recarga do aqüífero Guarani, sendo as barrancas do Rio 
Uruguai, sua área de descarga e prioritárias para conservação de vegetações. 
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XI.1. TENDÊNCIAS RECENTES DA REGIÃO FUNCIONAL 9 

São analisados desempenhos recentes da região no que diz respeito à dinâmica 
econômica, demográfica e de urbanização, às infra-estruturas disponíveis, ao grau de 
desenvolvimento social, às potencialidades ambientais, quanto à informação e 
conhecimento e quanto às disponibilidades financeiras, empreendedora e atrativa e às 
condições de “governança”, como síntese das aptidões e restrições identificadas como 
relevantes. 

XI.1.1. Desempenho Econômico  

A evolução do PIB total da Região Funcional 9 entre 1990 e 2002 de 2,94% a.a, 
alcançou um desempenho ligeiramente superior à média estadual (2,36% a.a.), o 
terceiro do Estado, passando de R$ 6,8 bilhões para R$ 10,5 bilhões, aumentando sua 
participação no PIB estadual, de 8% para 9,7% no período. 

Ressalte-se que de 1990 a 1996 a região alcançou taxas de crescimento do PIB de 
5,6% a.a, a mais alta do Estado e muito acima que a média estadual de 2,9% a.a. no 
período, tendo caído bruscamente para 1,7% a.a. entre 1996 e 2002, abaixo da média 
estadual de 1,8% a.a., o que indica perda do dinamismo anterior. 

No entanto, esse bom desempenho econômico, aliado ao pequeno crescimento 
populacional ocorrido no período, resultou que o PIB per capita, que representava 74% 
da média estadual em 1990, alcançasse 94% dessa média em 2002. 

A estrutura produtiva regional apóia-se no setor de comércio e serviços, responsável 
por 45,6% do PIB regional, com boa evolução desde 1990 – 2,2% a.a. – seguido do 
setor agropecuário, com 34% do PIB regional, evoluindo a altas taxas de 4,5% a.a.; e 
por último o industrial, com 20%, mas com forte evolução recente: 5% a.a. 

O setor de comércio e serviços dominante tem âmbito de atendimento regional, já que 
a área é distante da metrópole e conta com vários centros urbanos de porte centrados 
no COREDE Produção – Passo Fundo, primaz e polarizador da região – apoiado por 
Carazinho; e Erechim no Norte, além de vários centros menores espraiados por toda a 
região. 

No turismo, a região se sobressai como o segundo destino no Estado em 
movimentação de passageiros interestaduais e internacionais terrestres e aéreos, com 
cerca de 1,4 milhão de movimentos em 2001, concentrados em 11 cidades da região: 
no Médio Alto Uruguai (Nonoai, Frederico Westphalen, Trindade do Sul), no Norte 
(Erechim, Erval Grande e São Valentim) e no Produção (Passo Fundo, Carazinho, 
Sarandi e Ronda Alta). A forte relação produtiva e nos negócios com Santa Catarina e 
a polarização de empregos que ocorre com Chapecó, Concórdia e outras cidades 
catarinenses fronteiriças, são as explicações para esses fluxos. A capacidade de 
alojamentos e alimentação na região também é a terceira do Estado, e evoluiu a 12% 
a.a. desde 2000, alcançando 3,7 mil estabelecimentos. Mas trata-se fundamentalmente 
de turismo de negócios, pois, mesmo contando com patrimônio cultural e paisagístico 
representado por 5 unidades de conservação e 13 terras indígenas, com apelo como a 
Rota das Terras termas hídricas e barragens, o número de quartos para hospedagem 
para esse tipo de turismo representa a quinta posição no Estado e teve evolução ínfima 
entre 1996 e 2001 – 0,4% a.a. – alcançando cerca de 1.200 quartos. 
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Na agropecuária, tanto ampliou-se a participação setorial regional – de 31% para 34%, 
como sua participação no Estado: de 21% para 22%. No setor, destaca-se como 
segmento dominante a soja – primaz – responsável por cerca de 53% do valor da 
produção agrícola regional em 2002, tendo apresentado alto crescimento desde 1990 
(14% a.a.) e espraiando-se em todos os municípios integrantes da região. Destacam-
se, além dele, o trigo, o milho, a mandioca e o fumo (10% da estadual e com altas 
taxas de crescimento), também disseminados em quase todos os municípios que, 
juntos, representam cerca de 90% do valor da produção agrícola regional. A expnsão 
da cultura da soja e milho é registrada nas Figura XIII-3. 

Figura XI-3 – Evolução da Produção da Soja e do Mil ho – RF 9 

1996 – 2003 

Soja 

1996 2003 

  
 

Milho  

1996 2003 

  
Fonte: PAM, 2003 

Comparecem como culturas dinâmicas algumas frutas – melancia, melão, caqui, 
tomate, figo, abacaxi e pêssego – mas que respondem por menos de 1% do valor da 
produção agrícola regional. No COREDE Nordeste, a maçã tem representatividade (5% 
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do valor agrícola e 15% do valor desse produto no Rio Grande do Sul) e vem 
crescendo, influenciada pelo vizinho COREDE Hortênsias onde é dominante. 

Em termos de eficiência, na soja, a rentabilidade da cultura na região alcança menos 
de 15% do recebido por outras culturas em outras regiões, sendo superada pelo 
COREDE Fronteira Oeste, com 25%, mas essa cultura, na região mantêm-se com 
eficiência de 15%, semelhante à média do Rio Grande do Sul, mas muito inferior à 
média brasileira (25%), esta puxada pelo Mato Grosso, com 100%; no milho, ela 
mantêm-se no patamar de eficiência médio do Rio Grande do Sul e Brasil – cerca de 
55% – abaixo dos grandes produtores do Centro-Oeste brasileiro; no trigo, a eficiência 
do plantio na região é de 75%, maior que a média do Rio Grande do Sul e Brasil, 
alcançando 100% no Médio Alto Uruguai; no fumo, a eficiência desse produto no 
contexto brasileiro e do Rio Grande do Sul, é maior que essas médias, alcançando 
mais de 90%; nas frutas, dinâmicas, a eficiência regional alcança patamares de 15%, 
tanto na comparação com outras culturas como dentro dela, sendo superada pela 
média brasileira e do Rio Grande do Sul nessas culturas, lideradas por Hortênsias. 

Mas é na pecuária que ela se destaca, com cerca de 27% dos efetivos de aves e 28% 
de suínos, estes o maior do Estado e 10% nos bovinos (quinta posição). 

A menos da mandioca, milho e frutas, as demais são culturas empresariais – grandes 
extensões e mecanização – que se chocam com uma estrutura fundiária de pequenas 
propriedades – 90% dos estabelecimentos têm até 50 ha, 73% delas sendo próprias e 
ocupando apenas 44% das terras com uso agropecuário. Assim, qualquer medida de 
apoio ao setor, passa, necessariamente, pela superação das dificuldades dos 
pequenos produtores, no acesso a créditos, assistência, conhecimentos e infra-
estruturas diversas.  

No setor industrial, predomina o segmento de produtos de origem animal, pela cadeia 
de aves e suínos, com 23% do VAB regional. Segue-se o segmento de máquinas, 
equipamentos e tratores (13%), ambos concentrados no Norte e Produção. Os demais 
segmentos – indústria alimentícia, material de transportes, calçados e couros, móveis, 
metalúrgicos, farinhas e rações e têxtil – detêm menores participações, mas imprimem 
um grau de diversificação alto à região, mais especificamente no eixo central norte-sul 
de Erechim a Passo Fundo. Nas periferias desse eixo, a produção industrial é menos 
diversificada e pouco significativa. Têm alcançado grande crescimento do VAB, os 
segmentos de cimento, fumo manufaturado, fertilizantes, siderúrgicos e sucatas e 
químicos, que, embora representem apenas 1,5% do VAB industrial regional, vem 
contribuindo para a diversificação produtiva. 

Nas cadeias agroindustriais, todos os produtos dominantes e dinâmicos têm maior 
representatividade na produção agrícola que no processamento: a soja, com 36% da 
produção agrícola estadual, assistiu ao declínio total do processamento; no milho e 
fumo, para uma produção agrícola, respectivamente de 43% e 10% do Estado, o 
processamento é também inexistente; no trigo, responsável por 39% da produção 
agrícola estadual, há apenas 8% de processamento; e no leite, com 28% da produção, 
apenas 12% é processado a região. A exceção fica na cadeia de pecuária, onde o 
rebanho de 25% de aves e 27% de suínos, o maior do Estado, tem 25% do 
processamento estadual, menor apenas que no entorno metropolitano. 
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Tabela XI-1 – Produções Agropecuárias e Processamen tos 
 

6% (móveis)6%6,6%Madeira/Móveis

--36%Soja

-8%43%Milho

-8%39%Trigo

-25%25% e 27%Aves/Suínos

-12%28%Laticínios

-5%9%Bovinos

-5,5%-
Máquinas 
Agrícolas

Elos no RS
Processa-

mento
Produção 

Agropecuária
Produto

6% (móveis)6%6,6%Madeira/Móveis

--36%Soja

-8%43%Milho

-8%39%Trigo

-25%25% e 27%Aves/Suínos

-12%28%Laticínios

-5%9%Bovinos

-5,5%-
Máquinas 
Agrícolas

Elos no RS
Processa-

mento
Produção 

Agropecuária
Produto

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Outras cadeias têm pequena representatividade estadual na região: madeira e móveis, 
com 6% em todos os elos, da produção madeireira, passando pelo processamento e 
produção de móveis (em expansão); petróleo, com 18% de tintas e vernizes e 27% de 
demais produtos (em expansão); automotiva, com 21% dos implementos agrícolas, 
maior participação no Estado, superado apenas pelo entorno metropolitano (em 
expansão); e alta tecnologia, com o elo de informática e microtecnologia representando 
30% do valor estadual, o terceiro do Estado, porém, em queda recente, em favor das 
Regiões 1 e 3. 

XI.1.2. Desempenho Demográfico  

A população regional de 1 milhão de habitantes em 2000, a segunda concentração do 
Estado, representava 10% da estadual, tendo diminuído a participação de 11% que 
detinha em 1991. No período, a região apresentou um crescimento populacional 
irrisório – 0,4% a.a., muito abaixo da média estadual de 1,2% a.a. Enquanto os 
COREDEs centrais de Norte e Produção concentram 6% da população estadual, os 
três demais periféricos detém 4%. 

XI.1.2.1. Migrações 

Os movimentos migratórios foram intensos: cerca de 55 mil pessoas saíram da região, 
enquanto 25 mil entraram e ainda 42 mil se deslocaram dentro da própria região, o que 
representa uma movimentação populacional de cerca de 18% de seu contingente 
populacional total em 2000. 

A região apresentou saldo migratório bruto negativo de 45 mil habitantes, o segundo 
maior do Estado, sendo que, com origem no próprio Rio Grande do Sul o saldo bruto 
de imigrantes foi de 5 mil pessoas, enquanto os emigrantes para outros Estados foram 
de cerca de 29 mil pessoas, a maioria para Santa Catarina (16%). Cerca de 15% dos 
imigrantes vêm da Região Funcional 1 (entorno da metrópole) e dos emigrantes, 26% 
também têm destino nessa região. 
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XI.1.2.2. Rede Urbana 

A urbanização tem alcançado taxas positivas – 2,2% a.a. – demonstrando uma forte 
ampliação dos 134 centros urbanos que a compõem, embora a população rural 
continue com percentuais dos mais elevados do Estado: 36%. 

A rede urbana hierarquizada comparece com 5 níveis de tamanho de municípios 
constituintes: a maior parte são de 115 pequenos municípios até 5.000 habitantes, que 
concentram 24% da população urbana; a seguir, 7 municípios entre 5.000 a 10.000 
habitantes, concentram 7% da população urbana; no terceiro nível, 9 municípios entre 
10.000 e 50.000 habitantes, concentram 25% da população urbana; no quarto nível, 2 
municípios – Carazinho e Erechim – concentram 20% da população; e, finalmente o 
pólo regional de Passo Fundo, com mais de 100 mil habitantes, concentrando 24% da 
população urbana regional. Destaca-se que, embora a população se concentre nos 
centros de médio e grande porte, há ainda um percentual elevado nos pequenos 
municípios, indicando a dominância de populações rurais.  

A Figura XIII-4 registra a polarização urbana na região, onde destacam-se, como pólo 
primaz Passo Fundo, seguido das cidades de Erechim e Carazinho, principais, e as 
fortes relações com as cidades de Concórdia e Chapecó, em Santa Catarina, seguindo 
as rotas de transportes existentes nessa direção. 

Figura XI-4 – Polarização e Hierarquia Urbana na RF  9 
 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Trata-se de uma rede urbana bastante capilarizada, mas também com centros urbanos 
de atuação regionais claros, concentrando-se nos três pólos regionais e nas demais 5 
cidades de médio porte que distribuem-se pelos cinco COREDEs – Getúlio Vargas, 
Lagoa Vermelha, Soledade, Frederico Westphalen e Palmeira das Missões. 
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Embora em termos de homogeneidade seja considerada com grau elevado entre suas 
porções constituintes, em temos de polarização destacam-se duas situações: Produção 
e Norte têm elevado grau de polarização sobre seus municípios constituintes, enquanto 
no Médio Alto Uruguai, Alto da Serra do Botucaraí e, especialmente no Nordeste, esse 
grau é insatisfatório ou baixo, já que muitos municípios são polarizados por outras 
regiões adjacentes. Alguns municípios a leste, do Nordeste, são polarizados por 
Vacaria (Hortênsias), na vizinha região 3, enquanto vários municípios ao sul, da vizinha 
região 8 – Não-Me-Toque, Tapera, Colorado e Lagoa dos Três Cantos, no Alto Jacuí – 
são polarizados por Carazinho e Passo Fundo. 

XI.1.3. Desempenho do Emprego e Renda  

O desempenho econômico se reflete nos níveis de absorção da população em postos 
de trabalho e na renda por ela apropriada. 

Nos empregos, a evolução da população ocupada (PO) entre 1991 e 2000 alcançou 
taxas de 1,7% a.a., maior que o pequeno crescimento populacional observado (0,4% 
a.a.), indicando uma ampliação significativa do mercado de trabalho regional. Enquanto 
a participação da população regional no total estadual era de cerca de 10% em 2000, a 
participação na PO do Estado era de cerca de 11%, indicando boa absorção por postos 
de trabalho. 

A região congrega a bacias de emprego distintas, pela falta de conexões de transportes 
entre elas, sendo que as três fronteiriças para Santa Catarina e a do Produção influi até 
o Alto Jacuí, como registra a Figura XIII-5 . 

Figura XI-5 – Bacias de Emprego na RF 9 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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Os trabalhadores sem remuneração e sem carteira assinada, embora dominantes na 
região em 1991 – 43% – refletindo a base agrícola familiar presente, declinaram 
fortemente em 2000 (34%), em favor dos empregados com carteira assinada e 
funcionalismo público, acompanhando a tendência de urbanização, industrialização e 
terceirização econômica regional. Setorialmente, a agropecuária, com 91% de 
trabalhadores não remunerados ou por conta própria, recuou substancialmente (de 
52% da População Ocupada – PO da região em 1991 para 41% em 2000), embora 
permaneça como o setor de maior absorção da PO regional. Todos os demais setores 
cresceram a PO de 4% a 5% a.a. Estes movimentos refletem a e consolidação da 
agricultura empresarial na região (soja, trigo) que, a par de contribuir para a diminuição 
da população envolvida na agricultura familiar, resultaram em maiores produtividades 
agropecuárias por trabalhador, já que os valores de produção aumentaram. Assim, os 
contingentes agrícolas saídos do campo ou emigram, com atestam os saldos brutos 
populacionais negativos, ou vêm sendo absorvidos parcialmente pela indústria, 
comércio e serviços, embora estes setores admitam os maiores percentuais de 
trabalhadores sem carteira assinada e sem remuneração (mais de 24% da PO de cada 
setor), com rendas mais baixas. 

Esse bom desempenho do mercado de trabalho refletiu-se nos níveis de renda per 
capita regional: a renda subiu 2,5% a.a. na última década – de R$ 221,00 para R$ 
276,00 – e, embora tenha se aproximado da renda média estadual nesse período (de 
67% para 77%), ainda representa valores substancialmente menores. 

Essa ampliação da renda per capita, assim como políticas públicas compensatórias 
empreendidas, influenciou na diminuição dos níveis de pobreza (famílias com renda até 
2 SM), embora ela ainda permaneça em patamar alto: de 136 mil famílias em 1991 
(48% das famílias) para 114 mil (35% das famílias) em 2000. Além desse alto 
percentual de famílias pobres, duplicou-se no período, o número de famílias sem 
rendimento (de 5 mil para 11 mil), refletindo a precariedade dos vínculos de trabalho, e 
o poder de compra do SM decaiu: os R$ 228,00 de 1991 equivaliam a R$ 201,00 em 
2000. 

XI.1.4. Desenvolvimento Social  

XI.1.4.1. Educação 

No analfabetismo a região obteve ganhos significativos, reduzindo dos 13% de sua 
população de 15 anos e mais de analfabetos em 1991, para 9% em 2000. 

As distorções série-idade em todas as etapas de ensino, do infantil ao médio, são o 
principal sintoma das dificuldades educacionais da região, estando porém em queda: 
no ensino fundamental era de 22% em 2001, caindo para 20% em 2003; e no ensino 
médio caiu de 34% para 31% nesse período. Por essa razão, as taxas líquidas nos 
vários níveis de ensino (população matriculada nas faixas etárias correspondentes) são 
sempre inferiores às brutas em 2000, refletindo a existência de grande número de 
alunos matriculados fora da faixa etária correspondente. 

No ensino superior, especialmente as universidades regionais garantiram que 14% da 
população em 2000 e 18% em 2002 frequentassem esse nível de ensino, muito abaixo, 
porém, da média estadual de 23%. 
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XI.1.4.2. Saúde 

A região assistiu, de 1999 a 2002, a um crescimento da mortalidade infantil, que 
passou de 14 para 18 crianças mortas por 1000 nascidas vivas (3,7% a.a.), refletindo 
regressão seja de condições de atendimento de saúde, de saneamento ou de renda.  

No entanto, estes dois últimos fatores podem ser mais responsáveis, já que a região 
apresentou uma queda nas mortes por causas mal definidas – de 10% para 5% no 
mesmo período, indicando melhores condições dos serviços de saúde, já que maior 
número de diagnósticos foram realizados. 

Embora a região tenha acompanhado a tendência nacional de declínio no número de 
leitos por 1000 habitantes – de 4,4 para 4,2 no período – essa queda foi pequena em 
relação à observada nos leitos do SUS – 10% ( de 4,4, mil para 2,3 mil) – restringindo o 
atendimento público de saúde nesse tipo de equipamento, o que, aliado aos níveis 
altos de pobreza, indicam precariedade no atendimento de saúde. 

XI.1.4.3. Habitação e Saneamento 

A situação habitacional, tomada apenas pela densidade acima de 3 pessoas por 
dormitório, melhorou na região, passando de 7% dos domicílios em 1991, para 3,8% 
deles em 2000, assim como é dos menos graves no Estado, os casos de habitações 
sub-normais, registrando-se 1,4 mil moradias, centradas apenas nos COREDEs 
Produção e Norte, onde situam-se os principais centros urbanos em expansão. No 
entanto, o déficit habitacional persiste grande na região – cerca de 20 mil moradias 
urbanas (10%), especialmente no Norte e Produção – assim como os domicílios 
inadequados (sem sanitário): cerca de 16 mil (8%). 

As condições de moradia são deterioradas também pelas deficiências em saneamento 
básico. Embora em termos de abastecimento de água e coleta de resíduos urbanos a 
região conte com, respectivamente, 91% e 95% dos domicílios urbanos atendidos, 
acima da média estadual, na coleta de esgotos a situação é precária: apenas cerca de 
30% dos domicílios urbanos contam com rede de coleta, destacando-se o Nordeste 
com médias acima da estadual, e os demais COREDEs constituintes, situando-se 
muito abaixo, especialmente o Médio Alto Uruguai e Produção. 

XI.1.5. Desempenho das Infra-Estruturas  

Os desafios em infra-estruturas para a região situam-se especialmente nos transportes, 
onde as redes ineficientes não permitem comunicações físicas internas e externas à 
região, comprometendo a produção econômica e busca de mercados e o acesso a 
serviços urbano-sociais; mas também na energia, onde há durações de falhas de 
atendimento acima dos padrões aceitáveis, revelando ineficiência e falta de capacidade 
das redes de transmissão, com exceção do Produção, assim como deficiências no 
suprimento rural. Este atendimento rural também é muito deficiente em termos de 
telecomunicações, comprometendo o acesso a novas informações e conhecimentos 
que dinamizem produções agropecuárias dominantes. 

XI.1.5.1. Transportes 

A estrutura viária regional é fortemente radial, com ponto de confluência em Passo 
Fundo, como visualizado na Figura XIII-6 , não contando com interconexões 
concêntricas entre essas radiais, a não ser já fora do território gaúcho, em Santa 
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Catarina, pela ligação entre Concórdia e Chapecó. Assim, diferentemente da região 7, 
nesta o Rio Uruguai não se constitui em barreira à interconexão com vizinhos, havendo 
fortes relações socioeconômicas entre os dois Estados, na região. 

Figura XI-6 – Estrutura Viária na RF 9 
 

 
Fonte: Secretaria Estadual de Transportes, 2004 

De Passo Fundo saem os eixos radiais: 

�  RS-324 e RS-153/BR-386, que têm destino sul, rumo a Porto Alegre e Rio Grande, 
conectando o Alto da Serra do Botucaraí à região; 

�  BR-285 e RS-153/223, rumo a oeste, acessando as vizinhas regiões 8 e 7, rumo ao 
acesso a Uruguaiana e São Borja, ligações com o Mercosul; 

�  RS-324, rumo ao nororeste, conectando o Alto Médio Uruguai à região; RS-135/BR-
153, norte-sul, integrando os centros de Passo Fundo e Erechim, rumo a Santa 
Catarina; 

�  BR-285, rumo a leste (Hortênsias), com conexão com a RS-343, que também ruma 
a Santa Catarina, conectando o Nordeste à região. 

Com exceção do eixo norte catarinense, não há conexões entre esses eixos radiais na 
região, o que determina maiores percursos intermunicipais e fracas interações inter-
regionais. 

Desses eixos principais saem os acessos aos 134 municípios da região, conformando 
estruturas em espinha de peixe, que dão acesso apenas às sedes municipais e, 
mesmo assim, com 42 sedes sem acesso asfaltado. Assim, são deficientes as 
interligações intermunicipais, sendo uma das razões pelas quais a rede rodoviária 
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regional é considerada ineficiente, com baixas densidades rodoviárias, quilometragem 
per capita, percentual de rodovias com pavimentos, entre outros fatores. Grandes 
porções situadas na periferia regional, têm distâncias a eixos principais que variam de 
20 km a 50 km, como registra a Figura XIII-7, destacando-se o Nordeste como a pior 
situação regional. 

Figura XI-7 – Acessibilidade a Rodovias Principais na RF 9 
 

 
Fonte: Secretaria dos Transportes, 2005; Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

A linha ferroviária vem de Porto Alegre, passa por Passo Fundo e ruma ao oeste do 
Estado e fronteiras com a Argentina, tendo um ramal para Erechim, estando desativado 
o ramal que interliga esta cidade a Santa Catarina e restante do País. 

A acessibilidade do VAB industrial e agropecuário a ferrovias, rodovias, portos e 
aeroportos é distinto entre as porções regionais: 

�  Em todos os COREDEs, é de 2 horas o predomínio de tempo para a produção 
agrícola acessar terminais ferroviários. Para a produção industrial, apenas 
Produção e Alto da Serra do Botucaraí têm tempo menor, de 1 hora; 

�  Já para o acesso rodoviário ao Porto do Rio Grande, o VAB industrial e agrícola do 
Alto da Serra do Botucaraí, Nordeste e do Produção levam de 6 a 7 horas, 
enquanto os do Norte e Médio Alto Uruguai, levam 8 a 9 horas.  

�  E o VAB industrial leva de 3 a 4 horas para o Alto da Serra do Botucaraí, Nordeste e 
Produção e de 5 a 6 horas para o Médio Alto Uruguai e Norte, para acessar o 
aeroporto Salgado Filho, em Porto Alegre. 
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Os fluxos originados na região e os que passam por ela rumo a outros destinos, 
ocasionam muitas linhas de desejo, apresentadas na Figura XIII-8 , onde estão 
mapeadas as viagens equivalentes de ônibus, caminhões e autos que ocorrem entre as 
várias origens e destinos na região e fora dela. 

Figura XI-8 – Carregamentos Rodo-Ferroviários-Hidro viário na RF 9 
Veículos-Equivalentes/Dia 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Verifica-se que os fluxos com maiores intensidades ocorrem nos eixos do entorno de 
Passo Fundo, com destinos para Erechim ao norte e Porto Alegre ou Rio Grande ao 
sul. Mas também são grandes no eixo da BR-386 – rodovia da produção – rumo ao 
noroeste, acessando o Alto Médio Uruguai, até Frederico Westphalen. 

Apesar da ineficiência interna e externa constatada, a região é atravessada por duas 
das principais rotas de transportes do Rio Grande do Sul:  

�  a rota Santa Catarina e Norte do Rio Grande do Sul – Argentina, via Uruguaiana, 
rodo-ferroviária, transportando principalmente arroz beneficiado, máquinas e 
implementos agrícolas e rações, e passando por Erechim e Passo Fundo;  

�  a rota Norte do Rio Grande do Sul rumo a Porto Alegre, também rodo-ferroviária, 
transportando principalmente, cereais brutos e processados, adubos e 
combustíveis, vinda do Médio Alto Uruguai e passando por Produção e Alto da 
Serra do Botucaraí.  

Essas rotas ocasionam carregamentos de transportes das rotas rodo-ferroviários da 
região, registrados na Figura XIII-9 , onde observa-se alguns gargalos. 
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Figura XI-9 – Carregamentos Rodo-Ferroviários Regio nais: Gargalos na RF 9 
V/C 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Por conta desses grandes fluxos e também pela topografia mais ondulada ou 
montanhosa, os trechos próximos ao limite das capacidades, ou com pavimentação 
precária são os maiores do Estado, como registra o Quadro XIII-1. 

Quadro XI-1 – Gargalos em Transportes – RF 9 
 

Trechos de capacidade esgotada  

Rodoviário Nacional RS-211 (Trecho Campinas do Sul – RS-324) 

Rodoviário Regional BR-153 (Trecho Áurea – Erechim) 

Rodoviário Regional BR-153 (Trecho Erechim – Getúlio Vargas) 

Rodoviário Regional RS-153 (Trecho Passo Fundo – Carazinho) 

Rodoviário Regional BR-386 (Trecho Carazinho – Soledade) 

Rodoviário Regional RS-332 (Trecho próximo à saída para Soledade) 

Rodoviário Nacional BR-158 (Trecho Frederico Westphalen – Palmitinho) 

Rodoviário Nacional BR-158 (Trecho Palmitinho – Seberi) 

Rodoviário Nacional BR-158 (Trecho Seberi – Boa Vista das Missões) 

Rodoviário Regional BR-158 (Trecho Chapada – Santa Bárbara do Sul) 

Rodoviário Nacional BR-285 (Trecho Água Santa – Passo Fundo) 

Rodoviário Nacional BR-285 (Trecho próximo à saída para Passo Fundo) 

Trechos de capacidade esgotada  
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Rodoviário Nacional BR-285 (Trecho Lagoa Bonita – Soledade) 

Rodoviário Regional BR-377 (Trecho Carazinho – Soledade) 

Rodoviário Regional BR-386 (Trecho Palmeira das Missões – Sarandi) 

Rodoviário Regional BR-386 (Trecho Sarandi – Chapada) 

Rodoviário Regional BR-386 (Trecho Soledade – Arvorezinha) 

Rodoviário Regional BR-386 (Trecho Arvorzinha – Fontoura Xavier) 

Rodoviário Regional BR-386 (Trechos Fontoura Xavier – São Jose do Herval) 

Rodoviário Regional BR-468 (Trecho Palmeira das Missões – Cruz Alta) 

Rodoviário Regional RS-129 (Trecho Serafina Correa – Montauri) 

Rodoviário Regional RS-129 (Trecho Montauri – Nova Araçá) 

Rodoviário Regional RS-135 (Trecho Sertão – Santa Lucia) 

Rodoviário Regional RS-135 (Trecho Santa Lucia – Getúlio Vargas) 

Rodoviário Regional RS-135 (Trecho próximo à saída para Getúlio Vargas) 

Rodoviário Regional RS-135 (Trecho Getulio Vargas – Erebango) 

Rodoviário Regional RS-135 (Trecho Erebango – Erechim) 

Rodoviário Regional RS-135 (Trecho Carazinho – Tapejara) 

Rodoviário Regional RS-135 (Trecho Tapejara – Engenheiro Luiz Englert) 

Rodoviário Regional RS-135 (Trecho Engenheiro Luiz Englert – Sertão) 

Rodoviário Nacional RS-324 (Trecho Irai – Ametista do Sul) 

Rodoviário Regional RS-324 (Trecho Passo Fundo – Marau) 

Rodoviário Regional RS-324 (Trecho próximo à saída para Marau) 

Rodoviário Nacional RS-324 (Trecho Ametista do Sul – Planalto) 

Rodoviário Regional RS-324 (Trecho Marau – Camargo) 

Rodoviário Regional RS-324 (Trecho Camargo – Casca) 

Rodoviário Regional RS-324 (Trecho Ronda Alta – Natalino) 

Rodoviário Regional RS-330 (Trecho próximo à saída para Palmeira das Missões) 

Rodoviário Regional RS-330 (Trecho Palmeira das Missões – Chapada) 

Rodoviário Nacional RS-420 (Trecho Aratiba – Divisa RS-/SC) 

Rodoviário Nacional RS-426 (Trecho Mariano Moro – Severiano de Almeida) 

Rodoviário Regional RS-430 (Trecho Tapejara – Charrua) 

Rodoviário Regional RS-569 (Trecho Palmeira das Missões – Sarandi) 

Rodoviário Regional RS-324 (Trecho Carazinho – Passo Fundo) 

Rodoviário Regional RS-153 (Trecho Passo Fundo – Carazinho) 

Rodoviário Nacional BR-285 (Trecho Carazinho – Saldanha Marinho) 

Rodoviário Interegional BR-386 (Trecho Chapada – Carazinho) 

Trechos com pavimento precário 

Rodoviário Regional BR-153 (Trecho Severiano Almeida – Erechim) 

Rodoviário Nacional BR-158 (Trecho Irai – Caiçara) 

Rodoviário Nacional BR-158 (Trecho Palmeira das Missões – Chapada) 

Rodoviário Regional BR-386 (Trecho Boa Vista das Missões – Cerro Grande) 

Rodoviário Regional BR-386 (Trecho Cerro Grande – Constantina) 

Trechos com pavimento precário 
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Rodoviário Regional BR-386 (Trecho Constantina – Palmeira das Missões) 

Rodoviário Regional RS-126 (Trecho Lagoa Vermelha – Três Porteiras) 

Rodoviário Regional BR-285 (Trecho Ibiraiaras – Caseiros) 

Rodoviário Regional RS-132 (Trecho Vila Maria – Camargo) 

Rodoviário Regional RS-168 (Trecho São Nicolau – Roque Gonzales) 

Rodoviário Regional RS-211 (Trecho Campinas do Sul – Jacutinga) 

Rodoviário Regional RS-211 (Trecho Jacutinga – Erechim) 

Rodoviário Regional RS-323 (Trecho Jaboticaba – Trentin) 

Rodoviário Regional RS-323 (Trecho Trentin – Boa Vista das Missões) 

Rodoviário Regional RS-331 (Trecho Gaurama – Viadutos) 

Rodoviário Regional RS-153 (Trecho Severiano de Almeida – Erechim) 

Rodoviário Regional RS-463 (Trecho Tapejara – Tapejara) 

Rodoviário Regional RS-463 (Trecho Tapejara – Tapejara) 

Rodoviário Regional RS-467 (Trecho Ibiaçá – Três Porteiras) 

Rodoviário Regional RS-587 (Trecho Seberi – Rodeio Bonito) 

Rodoviário Regional RS-472 (Trecho Frederico Westphalen – Palmitinho) 

Rodoviário Regional RS-480 (Trecho Erval Grande – Faxinalzinho) 

Rodoviário Regional RS-480 (Trecho Itatiba do Sul – Barão do Cotegipe) 

Ferroviário Interegional Trecho Cruz Alta-Passo Fundo (tamanho dos trens) 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Outro gargalo é representado pelas 43 sedes municipais sem asfalto (31% dos 
municípios e cerca de 12% da população), que têm dificuldade de integração regional 
em busca de serviços e do escoamento de produções:  

�  Cinco sedes no Alto da Serra do Botucaraí– Gramado Xavier, Itapuca, Lagoão, 
Nicolau Vergueiro e Jacuizinho; 

�  Onze sedes no Médio Alto Uruguai – Ametista do Sul, Cerro Grande, Dois Irmãos 
das Missões, Engenho Velho, Novo Tiradentes, Pinhal, Pinheirinho do Vale, Rio dos 
Índios, Sagrada Família, Lajeado do Bugre e Gramado dos Loureiros;  

�  Sete sedes no Nordeste – Água Santa, Capão Bonito do Sul, Esmeralda, Pinhal da 
Serra, Santa Cecília do Sul, Santo Expedito do Sul e Tupanci do Sul;  

�  Onze sedes no Norte – Barra do Rio Azul, Benjamim Constant do Sul, Centenário, 
Cruzaltense, Entre Rios do Sul, Faxinalzinho, Floriano Peixoto, Itatiba do Sul, Ponte 
Preta, Mariano Moro e Quatro Irmãos;  

�  Nove sedes no Produção – Coqueiros do Sul, Gentil, Muliterno, Nova Boa Vista, 
Santo Antonio da Palma, São Domingo do Sul, São Pedro das Missões, São José 
das Missões e Novo Xingu. 

Há um aeroporto regional em Passo Fundo, ligando-a a São Paulo.  

Em termos de armazenagem, destaca-se os armazéns de grãos, com 15% da 
capacidade estadual (2,6 milhões de ton. – terceira posição no Estado), distribuídos em 
toda a região, mas com grande concentração em Jacutinga (Norte), Palmeira das 
Missões, Carazinho e Casca (Produção); de armazéns para cargas ensacadas, com 
14% da capacidade estadual (399 mil ton.) e de armazéns de líquidos (3% da 
capacidade estadual). 
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XI.1.5.2. Energia 

Do ponto de vista da geração, a integração dos mercados por linhas de transmissão, 
não requer mais que a própria região gere a energia requisitada. Portanto, embora ela 
conte atualmente com várias hidrelétricas importantes, tais como Itá e Machadinho e 
pequenas e mini centrais hidrelétricas, há vários projetos deste porte previstos (PCH e 
MCH) e as linhas de transmissão existentes e projetadas, se efetivadas, suprirão os 
consumos.  

Do ponto de vista da transmissão, várias linhas de alta capacidade (500 KV) a média e 
baixa capacidade (de 230 KV a 69 KV), atravessam seu território, com origem nas 
grandes hidrelétricas do Rio Uruguai, as quais não suprem adequadamente aos 
consumos crescentes – de cerca de 1,4 milhão de MWh em 2000 para 1,5 milhão de 
MWh em 2003 (2,7% a.a.), maior que o crescimento observado no PIB regional (2,5% 
a.a.). 

Os maiores consumos ocorrem em Passo Fundo e Erechim, como registra a Figura XIII-
10. 

Figura XI-10 – Consumo de Energia na RF 9 
 

 
Fonte: FEE, 2003 

Há vários gargalos de transmissão nas linhas que interligam Passo Fundo a Espumoso 
a sudoeste; a Carazinho, a oeste e rumo a Lagoa Vermelha, a leste; na linha entre 
Erechim e Três Palmeiras, no Norte e da linha entre Palmeira das Missões (Produção) 
e Erval Seco no Médio Alto Uruguai. Os altos consumos concentram-se nos pólos 
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urbano industriais de Passo Fundo, Erechim, Carazinho e Marau, como registra a 
Figura XIII-11. 

Com esse crescimento, tanto a duração de falhas de suprimento como sua freqüência 
têm valores acima dos padrões aceitáveis pela ANEEL, o que reflete atendimentos 
inadequados, em todos os COREDEs, com exceção do Produção.  

Figura XI-11 – Linhas de Transmissão e Unidades de Geração Energética na RF 9 
 

 
Fonte: CEEE, 2005; AES-Sul, 2005 e RGE, 2005 

Do ponto de vista da rede de distribuição, cerca de 98% dos domicílios urbanos contam 
com atendimento na região, embora este número caia na área rural: entre 75% e 95%, 
com maiores carências no Nordeste e Médio Alto Uruguai.  

Há três grandes cooperativas de eletrificação rural na região: CRELUZ, em Pinhal 
(Médio Alto Uruguai), atendendo cerca de 17 mil consumidores; CERFOX, em Fontoura 
Xavier (12 mil consumidores – Alto da Serra do Botucaraí) e CRERAL, em Erechim, 
com 6 mil consumidores (Norte). 

XI.1.5.3. Telecomunicações 

Em termos de telefonia, a análise se divide em fixa e móvel, embora a primeira seja 
mais importante pela possibilidade de uso da internet em bases mais acessíveis.  

A densidade de telefonia fixa apresenta-se baixa em quase toda a região, exceção aos 
municípios de Passo Fundo e Erechim, onde varia entre 30 a 50 telefones por 100 
habitantes (acima das médias nacionais de 24/100 habitantes). Na grande maioria dos 
demais municípios, a densidade situa-se entre 10 a 20 telefones/100 habitantes.  
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Estas médias baixas de densidades, porém, ainda escondem as grandes diferenças 
entre os atendimentos domiciliares urbanos e rurais: enquanto no meio urbano o 
percentual de atendimento domiciliar varia entre 20 a 40%, no atendimento domiciliar 
rural estas cifras reduzem-se para entre 5% e 20%, com exceções no entorno de 
Passo Fundo e Erechim. 

Na telefonia móvel a área de registro da região, que agrega toda a porção oeste do 
Estado, apresenta uma densidade de 48,6 pontos de acesso/100 habitantes, segunda 
menor do Estado, inferior à média estadual de 55,8/100 habitantes. Embora este 
atendimento melhore o nível de comunicações da região, para efeito social e de 
negócios, ressalta-se que neste tipo de telefonia o acesso à internet é praticamente 
impossível pelos altos custos, reduzindo-se as oportunidades de acesso ao 
conhecimento e inovações. 

O acesso a conhecimento e informações também pode ser focado pela existência de 
linhas de transmissão de dados. Neste ponto, a região não conta com backbones 
comerciais que a interligue a Porto Alegre e a outros centros, e a rede Tchê (Rede 
Nacional de Ensino e Pesquisa) interliga apenas a Universidade de Passo Fundo e de 
Frederico Westphalen às demais universidades regionais situadas em outros centros. 

XI.1.5.4. Macrosaneamento 

Em termos de macrosaneamento, Passo Fundo, no Produção, representa problema 
quanto ao tratamento de esgotos, pois apesar de tratar 100% dos esgotos coletados, 
apenas 31% dos domicílios urbanos têm rede de coleta, o restante sendo jogado in 
natura nos rios. Além desse pólo, também nos demais centros urbanos de porte, tal 
como Carazinho e Erechim, os tratamentos de esgotos são também necessários. 
Processamentos intermunicipais de resíduos, inclusive os oriundos da criação de aves 
e suínos, já desenvolvidos na região, serão recomendáveis para ampliação. 

XI.1.6. Potencial de Produção e Disseminação de Con hecimento  

A região tem indicadores referentes a informação e conhecimento inferiores às médias 
gaúchas. Na participação nos grupos de pesquisa do CNPq, no número de pessoas 
formadas em áreas técnicas e comerciais (1,2%), no número de pessoas freqüentando 
universidade (6%), com acesso a computadores (7%) e ocupadas com informática 
(0,06%), a região está em posição inferior ao restante do Estado.  

No entanto, quando se consideram aspectos qualitativos, há que se destacar o papel 
das universidades regionais. No Produção, a UPF se destaca, com sede em Passo 
Fundo e mais seis campi em Soledade, Palmeira das Missões, Carazinho, Lagoa 
Vermelha, Casca e Sarandi, com seus mais de 15 mil alunos e ampla integração com o 
entorno; em Erechim, a URI, com campi em Santo Ângelo (Missões) Frederico 
Westphalen, Santiago, São Luiz Gonzaga e Cerro Largo, com mais de 13 mil alunos; e 
a UERGS, mais recente, mas com campi em Frederico Westphalen, Erechim e Passo 
Fundo, na formação de recursos para o desenvolvimento regional.  

A polarização exercida por esses centros universitários e de pesquisas extrapola os 
limites regionais, como registra a Figura XIII-12, exercendo atração em porções dos 
COREDEs adjacentes do Alto Jacuí e Noroeste Colonial. 
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Figura XI-12 – Polarização de Estudantes do Ensino Superior na RF 9 
 

 
Fonte: IBGE, 2000; Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Há três Pólos de Modernização Tecnológica: dois ligados à UPF, um em Passo Fundo, 
dedicando-se a pesquisas de agroindústria, impactos de dejetos de suínos, laminação 
de cera de apicultura no município de Casca; e outro em Lagoa Vermelha, pesquisando 
a cadeia de leite. E outro em Erechim, ligado à URI, pesquisando cítricos, 
monitoramento de águas, plantas aromáticas e medicinais e aproveitamento de rejeitos 
do leite. 

Também destaca-se o centro de pesquisa da EMBRAPA Trigo em Passo Fundo e da 
FEPAGRO Norte em Erechim e os vários grupos de pesquisa financiados pelo CNPq e 
pela FAPERGS, 109, que atestam o alto grau de geração de conhecimento na região. 

XI.1.7. Potencial Financeiro, Empreendedor e Atrati vo 

A grande maioria dos municípios da região (40%), classificam-se como pobres e 
dependentes, ou seja, dependem dos repasses do Fundo de Participação dos 
Municípios. Mas os diferentes COREDEs têm situações distintas: no Médio Alto 
Uruguai (77%), Alto da Serra do Botucaraí (44%) e Norte (40%), além de dependentes, 
a maioria dos municípios é pobre. Já no Nordeste e Produção, a maioria é pobre mas 
independente.  

Os investimentos per capita obtidos entre 1999 e 2003 são muito distintos entre os 
COREDEs constituintes da região, especialmente por conta de repasses estaduais ou 
federais: no Médio Alto Uruguai, Norte e Produção, a maior dependência dos 
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investimentos municipais, situou os valores per capita entre R$ 145,00 a R$ 171,00, 
entre 1999 e 2003. Já para o Nordeste, com investimentos federais e Alto da Serra do 
Botucaraí, com estaduais, os valores se situaram em R$ 209,00 e R$ 287,00, 
respectivamente. 

No dinamismo empresarial, a região também mantém distinções grandes entre os 
COREDEs constituintes: enquanto Produção, Nordeste e Norte apresentaram boas 
posições no número de criação de empresas nos atendimentos do Sebrae per capita, o 
Alto da Serra do Botucaraí e o Médio Alto Uruguai, posicionam-se nas últimas 
colocações no Estado, revelando o menor empreendedorismo desses COREDEs. 

Em termos de atratividade empresarial em busca de incentivos, a região teve 
desempenho ínfimo: Produção representou apenas 1,8% das fruições dos recursos do 
FUNDOPEM e os demais COREDEs tiveram participação irrisória. Na nova modalidade 
do FUNDOPEM para áreas menos desenvolvidas – INTEGRAR/RS, o Médio Alto 
Uruguai aparece com projetos que respondem por 22% dos valores dos empregos 
criados totais do Estado, o mais alto, enquanto Produção está com 1% e nos demais 
não há inversões previstas. 

XI.1.8. Potencialidades e Restrições Ambientais  

A região está incluída quase totalmente no bioma Mata Atlântica, com parcelas ao sul 
no Pampa, tendo 23% do território com vegetação nativa. 

As potencialidades ambientais na região são altas, como registra a Figura XIII-13 : na 
porção norte, ao longo do Rio Uruguai, é de médio a alto o potencial para uso agrícola; 
na porção centro-sul o potencial é alto, sendo a razão da forte expansão das culturas 
empresariais (soja, trigo, cevada).  

Toda a porção lindeira ao Rio Uruguai está sujeita a médias-altas restrições 
ambientais, tratando-se da área de descarga do aqüífero Guarani, em função da 
reserva do Bioma da Mata Atlântica a preservar e da necessidade de proteção de 
encostas com altas declividades. 

Os problemas ambientais mais graves situam-se na poluição causada por dejetos da 
criação de aves, suínos e produção leiteira, assim como no uso de agriquímicos na 
produção agrícola empresarial e na escassez de recursos hídricos para os plantios 
temporários e extensivos existentes e com aptidão na região. 

Há jazidas minerais de pedras das mais importantes do Estado. A ametista, no Médio 
Alto Uruguai (Frederico Westphalen e entorno) e a ágata, mais abundante, no Alto da 
Serra do Botucaraí (Soledade e entorno). 

Há 5 unidades de conservação e terras indígenas, com roteiro turístico – Rota das 
Terras. 
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Figura XI-13 – Potencialidades Ambientais na RF 9 
 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Figura XI-14 – Restrições Ambientais na RF 9 
 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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XI.1.9. Condições de “Governança” Regional  

A baixa coincidência de regionalizações setoriais nesse território, causando 
dificuldades de governança, são grandes: variam entre mais de 54 regionais setoriais 
de governo estadual incidindo em 16 municípios, como no Alto da Serra do Botucaraí, 
passando por Produção, também com regionalizações não coincidentes e chegando ao 
Norte, que tem seus 31 municípios coincidentes com a maioria das regionalizações do 
governo e empresários, constituindo-se no espaço estadual onde há quase total 
coincidência entre regionalizações setoriais. Há necessidade de articular entre 92 e 121 
participantes, dos maiores do Estado, para planejar e agir em seu espaço. 

Essa situação de diversidade pode se ampliar, pois há oito Casas de Governo 
previstas: uma em Erechim, de âmbito regional, e mais duas no Norte: em Getúlio 
Vargas e Marcelino Ramos; três no Produção – Carazinho, Marau e Palmeira das 
Missões, sem âmbito regional; uma no Nordeste, em Lagoa Vermelha e outra no Médio 
Alto Uruguai, em Iraí, também sem âmbito regional. 

Se essas Casas de Governo objetivam apenas constituir-se em lócus administrativo, de 
liberação de procedimentos e papéis de diversas Secretarias, concentrando o 
atendimento público aos cidadãos, essa diversidade não complicará a governança 
regional. Porém, se essas Casas de Governo, além desse papel administrativo, 
pretendem também se constituir em lócus de planejamentos integrados intersetoriais 
nos territórios, o que parece ser o caso das Casas de âmbito regional, elas deverão ser 
melhor pensadas em ternos de localização, funções, participantes, papéis 
desempenhados, pois poderão se constituir no interlocutor governamental para os 
diversos atores da sociedade civil, fortemente presentes em todo o Estado gaúcho. 

Como destacado nas demais regiões funcionais, o desenvolvimento regional para 
crescimento socioeconômico e superação de desigualdades, exige que ações sejam 
empreendidas simultânea e concomitantemente no espaço, para que as sinergias entre 
elas possam ocorrer, causando um “salto” na qualidade dos serviços e bens oferecidos. 
Por essa razão, a uniformidade nos territórios de planejamentos setoriais é desejável, 
de modo a que possam ocorrer ações concentradas e inter-relacionadas. Assim, um 
esforço do Estado para uniformizar essas regionalizações será desejável. 

Soma-se a essa diversidade espacial de regionalizações setoriais, a falta de papéis e 
responsabilidades claros entre várias Secretarias, especialmente as recém criadas e 
desmembradas de outras, tais como a de Meio Ambiente, Agricultura, Ciência e 
Tecnologia. Assim, duas ou mais dessas Secretarias poderão ter ações ou projetos 
semelhantes ou ser responsável apenas por parcelas de um projeto mais amplo, sem 
que haja coordenação, sintonia e interlocução entre elas, o que causa desconexão na 
ação espacial. 

Por outro lado, o bom nível de empreendedorismo e associativismo regional, pois nela 
ocorreu a criação do maior número relativo de empresas novas, ao mesmo tempo que 
desencadeia várias iniciativas em diversos setores, carrega, no bojo dessas iniciativas, 
a falta de coordenação, liderança ou “pilotagem” delas por um ator principal, perdendo-
se os participantes em falta de objetividade, esforços coincidentes e fragmentados ou 
falta de interlocução que leve às ações desejáveis.  

Assim, vários atores e participantes são importantes no desenvolvimento dessa região: 
as associações de municípios – AMZOP, AMUNOR, AMUCSER, AMAU AMABI; as 
associação de vereadores ARVAU, AVENOR, ACVERMAU; as universidades – URI, 
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UERGS, UPF; Associações comerciais e industriais em várias cidades principais; 
sindicatos de trabalhadores rurais; ONGs (Iraiense, Araucária, AMA, Sentinela dos 
Pampas, entre outras); agência de desenvolvimento do Alto Uruguai; cooperativas; 
sindicatos setoriais patronais (construção, mobiliário, balas e confeitos, etc.).  

Finalmente, outro fator concorrente à governança regional refere-se ao grau de êxito 
dos COREDEs, em suas tarefas de articular essas várias estruturas setoriais 
governamentais, assim como os vários agentes presentes, o que per si, dada a 
diversidade, é tarefa árdua. O grau de êxito dos COREDEs constituintes da região 
alcançou desempenho médio superior, especialmente pela existência das 
universidades regionais. 

Os COREDEs, até por decreto estadual, têm um papel reconhecido no planejamento 
regional, porém, dificultado, tanto pela diversidade de agentes intervenientes, como 
pelo único papel solicitado a eles, de elaboração dos orçamentos anuais, o que 
encaminha seus esforços apenas para a seleção e alocação desses recursos e não 
para um planejamento estratégico na busca de soluções e recursos fora da esfera 
estadual.  

XI.2. FUTURO TENDENCIAL DA REGIÃO FUNCIONAL 9 

A persistirem as tendências recentes de desenvolvimento socioeconômicas e 
demográficas, as perspectivas para o futuro da região apontam para uma leve queda 
na participação da região no PIB estadual e, embora o PIB per capita quase alcance a 
média estadual, ampliam-se as desigualdades na renda e assiste-se a um crescimento 
acelerado da urbanização, como registram as análises na seqüência. 

XI.2.1. Desempenho Econômico  

As estimativas de desenvolvimento econômico para a Região Funcional 9 apontam 
para taxas anuais de crescimento do PIB sempre pouco menores que as médias 
estaduais: 4,0% entre 2004/2007 (contra 4,3% do Estado); 3,6% entre 2008/2011 
(contra 3,9%) e 3,6% entre 2012 e 2015 (contra 3,8% estadual). O PIB regional passa 
de R$ 11,7 bilhões em 2003 para R$ 18,3 bilhões em 2015, o que aponta para uma 
tendência de pequena queda em sua participação no PIB estadual: de 9,7% em 2003 
para 9,4% em 2015. 

Na estrutura setorial é previsto um forte declínio no setor agropecuário (de 34% do PIB 
em 2003 para 27% em 2015), em favor do industrial (de 16% para 19% no período) e 
do comércio e serviços (de 50% para 55%), reforçando o papel industrial e de 
atendimento regional dos pólos urbanos principais, como registra a Tabela XIII-2 e 
Figura XIII-15. 
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Tabela XI-2 – Evolução Estimada do PIB Setorial – 2 003-2015 
 

2003 
RF / COREDE Tp Nro 

Agropecuária Indústria Comércio Serviços Total 

Abs 398 45 83 382 907 Alto da Serra do 
Botucaraí % 43.8 4.9 9.1 42.1 100.0 

Abs 776 45 89 716 1,626 
Médio Alto Uruguai 

% 47.7 2.8 5.5 44.0 100.0 

Abs 801 86 121 553 1,561 
Nordeste 

% 51.3 5.5 7.7 35.4 100.0 

Abs 657 379 290 1,053 2,379 
Norte 

% 27.6 15.9 12.2 44.2 100.0 

Abs 1,380 1,324 656 1,948 5,308 
Produção 

% 26.0 24.9 12.4 36.7 100.0 

Abs 4,012 1,879 1,238 4,653 11,781 
RF 9 

% 34.1 15.9 10.5 39.5 100.0 

Abs 17.657 39.897 11.534 52.867 121.955 
RS 

% 14,5 32,7 9,5 43,3 100,0 

Fonte: Cenário Tendencial – Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Figura XI-15 – Evolução da Composição do PIB Setori al 
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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Tabela XI-3 – Evolução Estimada do PIB Setorial – 2 003-2015 
 

2015 

Agropecuária Indústria Comércio Serviços Total 

Ev % Ev % Ev % Ev % Ev % 
RF / 

COREDE 
Tp 
Nro 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 511 1.9 2.1 77 4.4 4.6 130 3.6 3.8 663 4.8 4.7 1,381 3.5 3.6 Alto da 
Serra do 
Botucaraí % 37.0 - - 5.6 - - 9.4 - - 48.0 - - 100.0 - - 

Abs 905 1.2 1.3 123 8.0 8.7 182 5.6 6.2 1,127 3.7 3.9 2,338 3.0 3.1 Médio 
Alto 

Uruguai % 38.7 - - 5.3 - - 7.8 - - 48.2 - - 100.0 - - 

Abs 934 1.2 1.3 193 6.6 6.9 196 3.9 4.1 844 3.7 3.6 2,167 2.8 2.8 
Nordeste 

% 43.1 - - 8.9 - - 9.0 - - 39.0 - - 100.0 - - 

Abs 828 1.8 1.9 816 6.1 6.6 482 4.1 4.3 1,706 4.2 4.1 3,832 4.0 4.1 
Norte 

% 21.6 - - 21.3 - - 12.6 - - 44.5 - - 100.0 - - 

Abs 1,712 1.6 1.8 2,198 4.0 4.3 1,233 5.0 5.4 3,481 4.9 5.0 8,624 3.9 4.1 
Produção 

% 19.9 - - 25.5 - - 14.3 - - 40.4 - - 100.0 - - 

Abs 4,891 1.5 1.7 3,406 4.7 5.1 2,223 4.6 5.0 7,821 4.4 4.4 18,341 3.6 3.8 
RF 9 

% 26.7 - - 18.6 - - 12.1 - - 42.6 - - 100.0 - - 

Abs 23.846 2,3 2,5 66.070 4,1 4,3 20.844 4,7 5,1 84.579 3,9 4,0 195.339 3,9 4,0 
RS 

% 12,2 - - 33,8 - - 10,7 - - 43,3 - - 100,0 - - 

Fonte: Cenário Tendencial – Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Com esse desempenho econômico esperado, o PIB per capita mantém-se, no entanto, 
em ascensão aproximando-se da média estadual em 2015: de R$ 11 mil em 2003 (95% 
da média estadual), passa a R$ 16,2 mil em 2015 – 98% da média estadual de R$ 16,5 
mil desse ano (Figura XIII-16 ). 

Figura XI-16 – PIB Municipal per capita, 2003-2015 – RF 9 
Taxa Média de Crescimento Anual 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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Nesse desempenho esperado estão computados investimentos produtivos de cerca de 
R$ 14,3 milhões já confirmados para a região (3,5% do previsto para o Estado), objetos 
de incentivos e financiamentos, como registra a Tabela XIII-4 . 

Tabela XI-4 – Investimentos Produtivos – RF 9 
Em R$ 

Segmentos produtivos 
Alto da 

Serra do 
Botucaraí 

Médio Alto 
Uruguai 

Nordeste Norte Produção Total 

Agropecuária e serviços 
correlatos   230.670  25.000 255.670 

Aluguel de veículos, máquinas e 
equipamentos  9.999    9.999 

Alimentos de origem vegetal     124.000 124.000 
Comércio e reparação de 
veículos automotores 

    11.500 11.500 

Comércio atacado e 
intermediários     170.000 170.000 

Comércio varejista 35 000     35.000 
Construção    60 365  60.365 
Cultivo de cereais  250.000    250.000 
Eletricidade, gás e água quente  9.800.000    9.800.000 
Produtos alimentícios e bebidas     1.277.045 1.277.045 
Produtos de metal     296.977 296.977 
Limpeza urbana e esgoto     1.790.310 1.790.310 
Silvicultura  48.217  139 831  188.048 
Total 35.000 10.108.216 230 670 200.196 3.694.831 1 4.268.913 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Verifica-se que as maiores inversões estão nos segmentos de eletricidade, produtos 
alimentícios e saneamento urbano e 70% deles, no Missões.  

Os multiplicadores internos são distintos conforme as porções dos COREDEs 
constituintes. Os efeitos de cada R$ 1,00 investido na região tem vazamentos para 
todo o Estado em todos os segmentos produtivos, excetuando-se o de serrarias e 
fabricação de móveis, papel e gráfica, calçados e couros e abate e preparação de 
animais que, no Produção, tem efeitos de internalização maiores.  

XI.2.2. Setores Promissores  

Nos COREDEs do Alto da Serra do Botucaraí, Médio Alto Uruguai e Nordeste, nenhum 
segmento produtivo apresenta vantagens competitivas ou especialização. 

Já no Norte, os segmentos de material de transportes, serrarias e fabricação de artigos 
de madeira e mobiliário, abate e preparação de carnes e demais indústrias alimentares, 
apresentaram vantagens competitivas, especialização e alocação de recursos. E no 
Produção, as vantagens competitivas, especialização e alocação de recursos 
repousam nos segmentos de abate e preparação de carnes e preparação de leite e 
laticínios.  

Na agropecuária, a soja, o trigo e o milho dominantes, sendo Produção o primeiro 
produtor estadual, dadas as evoluções positivas recentes dos plantios e produtividades, 
deverão permanecer com primazia, dependendo, no entanto, das oscilações de preços 
mundiais para significar retornos compensatórios à região. Nas porções mais 
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deprimidas da região, no Médio Alto Uruguai e Alto da Serra do Botucaraí, o trigo tem 
alcançado altas taxas de crescimento – mais de 6% a.a. – e alta evolução de 
produtividade – cerca de 100% – o que o torna elemento importante de alavancagem. 
Também com altas produtividades (mais de 50%) e crescimento (mais de 2% a.a.), a 
cevada e a cana-de-açúcar, vêm se constituindo em culturas promissoras. 

Mas, com exceção do milho, os pequenos produtores rurais dominantes na região têm 
se voltado às culturas do fumo, frutas, erva-mate e tubérculos (mandioca, batata-
inglesa). No fumo, embora as áreas de plantio estejam aumentando, as produtividades 
têm decrescido sistematicamente. O mesmo ocorre com as frutas, tais como a uva, 
laranja, tangerina, caqui, melão, tomate, que estão exigindo pesquisas para adequação 
regional e ampliação de produtividades. Apenas a maçã, e na porção do Nordeste, sob 
a influência do COREDE Hortênsias, onde ela é dominante, tem alcançado 
produtividades positivas de 30% e crescimentos de plantios de 10% a.a. 

A mandioca, embora com produtividades crescentes, está involuindo em área plantada 
e a erva-mate, ao contrário, está se ampliando, mas perdendo produtividade (mais de 
30%). As culturas mais promissoras para pequenos produtores têm sido a melancia, a 
batata-inglesa e o alho, todas com produtividades e plantios crescentes. 

Mas é nos efetivos de suínos (1º produtor do Estado) e aves (2º), associados à cadeia 
de abate e preparação de animais – que domina o VAB regional – que a região tem o 
maior domínio e onde os pequenos proprietários se inserem na rede de fornecedores 
para as indústrias processadoras.  

Nos efetivos bovinos, destaca-se como a região de maior produção de leite no Rio 
Grande do Sul (28%), embora seja o 4º em processamento. 

Já na análise dos 25 setores projetados pelo Cenário Tendencial, observa-se que, na 
Região Funcional 9, o setor Agropecuário (o mais relevante da região em 2003) 
permanece em destaque em 2015, com sua participação no VAB do setor no Estado 
reduzindo-se de 22,7% para 20,5% – sua taxa de crescimento anual é de 1,7% ante os 
2,5% médios do setor no Estado. O setor de Abate e Preparação de Carnes, por sua 
vez, aumenta sua participação no estado em quase 3 pontos percentuais. Outros 
setores ainda pouco relevantes, como Químicos e Calçados e Couros experimentam 
crescimentos elevados, da ordem de 9,7% e 14,8% a.a., respectivamente mais do que 
duplicando e triplicando seu peso no VAB setorial no RS, mas ainda relativamente 
pouco relevantes no contexto geral. A Tabela XIII-5  mostra a participação estimada da 
região no VAB de 2003 e de 2015 do Rio Grande do Sul nos 25 setores analisados no 
Cenário Tendencial. 

Tabela XI-5 – VAB Setorial em 2003 e 2015 – RF 9 
(R$ milhões de 2003) 

2003 2015 
Setores R$ (R$ 

Mil) 
Percentual do 

Total da Região 
Percentual 

do RS 
R$ (R$ 

Mil) 
Percentual do 

Total da Região 
Percentual 

do RS 

Agropecuária 4,012 34.1% 22.7% 4,891 26.7% 20.5% 
Indústria Metalúrgica 146 1.2% 4.2% 241 1.3% 4.2% 
Máquinas e 
Equipamentos / 
Tratores 

128 1.1% 5.0% 262 1.4% 4.8% 

Material Elétrico 13 0.1% 2.1% 56 0.3% 4.4% 
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2003 2015 
Setores R$ (R$ 

Mil) 
Percentual do 

Total da Região 
Percentual 

do RS 
R$ (R$ 

Mil) 
Percentual do 

Total da Região 
Percentual 

do RS 

Material de 
Transportes 

25 0.2% 2.1% 44 0.2% 2.4% 

Serrarias, Madeira e 
Móveis 

74 0.6% 6.4% 131 0.7% 6.1% 

Papel e Gráfica 46 0.4% 3.3% 99 0.5% 4.1% 
Química 90 0.8% 1.0% 273 1.5% 2.1% 
Calçados e Couros 46 0.4% 1.0% 238 1.3% 3.2% 
Produtos de Origem 
Vegetal 

193 1.6% 6.0% 201 1.1% 5.2% 

Abate e Preparação 
de Carnes 

305 2.6% 11.8% 489 2.7% 14.6% 

Leite e Laticínios 100 0.8% 14.3% 134 0.7% 14.8% 
Óleos Vegetais 273 2.3% 19.6% 338 1.8% 17.8% 
Demais Ind. 
Alimentares 111 0.9% 6.9% 174 0.9% 7.7% 

Demais Indústrias 248 2.1% 5.4% 419 2.3% 4.3% 
Serviços Utilidade 
Pública 

81 0.7% 3.6% 307 1.7% 7.1% 

Construção Civil 333 2.8% 5.9% 480 2.6% 5.5% 
Comércio 1,238 10.5% 10.7% 2,223 12.1% 10.7% 
Transporte 235 2.0% 10.8% 403 2.2% 9.2% 
Comunicações 172 1.5% 5.7% 374 2.0% 7.4% 
Instituições 
Financeiras 750 6.4% 10.6% 1,292 7.0% 10.8% 

Serviços Prestados 
às Famílias 

885 7.5% 10.4% 1,630 8.9% 9.4% 

Aluguel de Imóveis 574 4.9% 5.5% 894 4.9% 6.7% 
Administração 
Pública 1,547 13.1% 10.6% 2,535 13.8% 11.7% 

Serviços Privados 
Não Mercantis 156 1.3% 11.0% 213 1.2% 11.0% 

Total 11,781 100.0% 9.7% 18,341 100.0% 9.4% 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Os principais desafios futuros para a região nesse cenário são visualizados na Figura 
XIII-17.  

XI.2.3. Estimativas de Produtos e Fluxos Inter-Regi onais de Grandes Volumes  

Para alguns produtos de grandes volumes foram estimadas produções em 2015, 
objetivando estimar demandas para transportes nesse ano horizonte (Componente 2): 
grãos, madeira, papel e celulose, transportes, óleos e rações, siderúrgicos e 
fertilizantes, adubos, fumo, combustíveis e carnes. 

A movimentação interna e externa desses produtos estão registradas na Figura XIII-17.  
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Figura XI-17 – Principais Desafios do Cenário Tende ncial Esperado para a RF 9 

Estimativas futuras de produtos de grandes volumes

� Queda no crescimento do PIB: de 4% a.a. (até 2007) para 3,6% 
a.a.(até 2015)

� Crescimento do PIB - 3,6% a.a. - menor que média estadual: 3,8% 
a.a.

� Pequena queda na participação no PIB estadual: de 9,7% para 
9,4%

� Declínio do PIB agropecuário a favor do industrial e 
comércio/serviços

� PIB/capita se aproximando da média estadual: de 95% para 98% 
(16,5 mil)

� Setores promissores: especialização e vantagens competitivas 
(Norte e Produção)
– Máquinas/equipamentos agrícolas
– Material de transportes
– Abate/Preparação de carnes
– Leite/laticínios
– Indústrias alimentares
– Maçã (Nordeste) - benchmark

� Segmentos especializados com menor competitividade
– Soja e milho
– Suínos

� Setores com menor especialização mas potenciais
– Papel/Gráfica
– Eletro-eletrônicos
– Químico
– Cana-de-Açúcar, cevada, trigo (benchmark)
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(28% do RS)

 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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Figura XI-18 – Estimativa das Principais Produções e Movimentações de Produtos de 
Grandes Volumes da RF 9 em 2015 

Produtos de Grande Volume – Componente 2 
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SojaREGIÃO

34%

3a Combustíveis
1,6 mil t/ano
(8,5% do RS)
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SojaREGIÃO

34%

3a Combustíveis
1,6 mil t/ano
(8,5% do RS)
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Soja
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Nos grãos, a região tende a persistir como a primeira entre as 9 regiões de 
planejamento produtoras, com um total de 6,8 milhões de toneladas/ano (Figura XIII-
19), sendo preponderante a soja (48%) e o milho (38%). Dessa produção de grãos, 
50% é exportado in natura pelo Porto do Rio Grande e 11% é processado na região, os 
restantes 49% deverão ser exportados para o País (trigo) e outras regiões, 
especialmente a 1, 2 e 3. 
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Figura XI-19 – Estimativa de Produção e Movimentaçã o de Grãos na RF 9 
1.000 t 

EXPORTADO PARA O 
RESTO DO PAÍS

PROCESSADO 
NA REGIÃO 9

EXPORTADO PELO 
PORTO DO RIO GRANDE

PROCESSADO/CONSUMIDO 
EM OUTRAS REGIÕES

RF 1
RF 2
RF 3
RF 4
RF 5
RF 6
RF 7
RF 8

TOTAL DE PRODUÇÃO DE GRÃOS NA REGIÃO FUNCIONAL 9

Produto
Soja
Arroz
Trigo
Milho

2015
3.235

11
962

2.552
6.760

2003
3.206

8
1.019
2.375
6.608

Produto
Soja
Arroz
Trigo
Milho

2015
28
0

27
696

2003
562
0
24
667

7
4
0
0
24
0
4
0

0
0
0
0
0
1
0
0

272
28
164
0
7
0
25
45

Soja Arroz Trigo Milho

469
364
378
14
94
203
195
116

Produto
Soja
Arroz
Trigo
Milho

2015
0
1

232
0

2003
8
2

501
0

Produto
Soja
Arroz
Trigo
Milho

2015
3.168

4
162
22

2003
1.219

0
14
16

227
145

0
0

864
0

161
0

1
0
0
0
1
3
1
0

240
25
146

0
7
0

22
40

Soja Arroz Trigo Milho

422
348
375
12
81
170
181
101

2003 2015

Total

TOTAL EXPORTADO PARA 
OUTROS PAÍSES

Produto
Soja
Arroz
Trigo
Milho

2015
3.168

9
162
23

2003
1.239

0
14
18

EXPORTADO POR 
OUTROS PORTOS

Produto
Soja
Arroz
Trigo
Milho

2015
0
5
0
1

2003
20
0
0
2

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Além dessa produção local, a região importará cerca de 760 t/ano de grãos, 
especialmente milho, das regiões 7, 2 e 8. 

Outro produto em que a região manterá primazia no Estado será o de produção de 
carnes, com 927 mil toneladas/ano (Figura XIII-20 ), sendo que deverá processar 
internamente apenas 4%, exportará pelo Porto do Rio Grande cerca de 20%, enquanto 
os 76% restantes ou vão para o País (15%) ou para outras regiões, para 
processamento e consumo, especialmente a 1. 

Além dessa produção local, a região deverá receber cerca de 89 t/ano de outras 
regiões, especialmente da 2, 6 e 1. 
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Figura XI-20 – Estimativa de Produção e Movimentaçã o de Carnes na RF 9 
1.000 t 

EXPORTADO PARA O 
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PROCESSADO 
NA REGIÃO 9

EXPORTADO PELO 
PORTO DO RIO GRANDE

PROCESSADO/CONSUMIDO 
EM OUTRAS REGIÕES

RF 1
RF 2
RF 3
RF 4
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RF 6
RF 7
RF 8

TOTAL DE PRODUÇÃO DE CARNES NA REGIÃO FUNCIONAL 9

Produto
Carnes

2015
927

927

2003
632

632

Produto
Carnes

2015
41

2003
36

142
17
28
6
19
16
19
20

CarnesProduto
Carnes

2015
144

2003
154

Produto
Carnes

2015
185

2003
76

Carnes

125
15
24
5
17
14
17
18

2003 2015

Total

TOTAL EXPORTADO PARA 
OUTROS PAÍSES

Produto
Carnes

2015
475

2003
207

EXPORTADO POR 
OUTROS PORTOS

Produto
Carnes

2015
290

2003
131

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Também com primazia no Estado, a região tenderá a manter uma alta produção em 
rações – das cerca de 3 milhões de t/ano produzidas, 35% serão 
consumidas/processados na região e os restantes 65% irão para outras regiões do 
Estado, especialmente as regiões 2 e 3.  

Figura XI-21 – Estimativa de Produção e Movimentaçã o de Fertilizantes, Adubos e 
Rações na RF 9 

1.000 t 

PROCESSADO/CONSUMIDO 
EM OUTRAS REGIÕES

RF 1
RF 2
RF 3
RF 4
RF 5
RF 6
RF 7
RF 8

FertilizantesFertilizantes
2003 2015

AdubosAdubos

1
1
0
0
1
2
6
5

0
1
0
0
1
2
5
3

EXPORTADO PARA O 
RESTO DO PAÍS

PROCESSADO 
NA REGIÃO 9

EXPORTADO PELO 
PORTO DO RIO GRANDE

TOTAL DE PRODUÇÃO DE FERTILIZANTES, ADUBOS E RAÇÕES  NA REGIÃO FUNCIONAL 9
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0
46
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3.181
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0
35

2.224
2.259

Produto
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Adubos
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0
8
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0
6
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0
0
0
0
0
0
0
0

Produto
Fertilizantes

Adubos
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2015
0
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0

2003
0
5
0

Produto
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Adubos
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2015
0
2
0

2003
0
2
0

0
0
0
0
0
0
0
0

Total

Produto
Fertilizantes

Adubos
Rações

TOTAL EXPORTADO PARA 
OUTROS PAÍSES

Produto
Fertilizantes

Adubos
Rações

2015
0

12
0

2003
0

12
0

EXPORTADO POR 
OUTROS PORTOS

Produto
Fertilizantes

Adubos
Rações

2015
0

10
0

2003
0

10
0

RaçõesRações

209
631
686
13
57
49
269
133

148
449
486

9
40
35

191
95

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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Para o óleo e farelo de soja, a região será a segunda produtora do Estado, com cerca 
de 187 mil t/ano e 745 mil t/ano, respectivamente. Desse total, cerca de 65% escoa 
pelo Porto do Rio Grande, sendo o restante encaminhado para outras regiões, 
especialmente a 3. 

Figura XI-22 – Estimativa de Produção e Movimentaçã o de Óleo e Farelo de Soja na RF 9 
1.000 t 

PROCESSADO/CONSUMIDO 
EM OUTRAS REGIÕES

RF 1
RF 2
RF 3
RF 4
RF 5
RF 6
RF 7
RF 8

Óleo de SojaÓleo de Soja
2003 2015

F. SojaF. Soja
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1
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35
22
17
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2
20
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21
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RESTO DO PAÍS
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NA REGIÃO 9

EXPORTADO PELO 
PORTO DO RIO GRANDE

TOTAL DE PRODUÇÃO DE ÓLEO DE SOJA E FARELO DE SOJA NA REGIÃO FUNCIONAL 9
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187
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932
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896

1.120

Produto
Óleo de Soja

F. Soja

2015
7

76

2003
7

124 26
3
5
1
2
2
3
3

Produto
Óleo de Soja

F. Soja

2015
1
0

2003
59
98

Produto
Óleo de Soja

F. Soja

2015
134
473

2003
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364

26
3
6
1
2
3
3
4

Total

Produto
Óleo de Soja

Farelo de Soja

TOTAL EXPORTADO PARA 
OUTROS PAÍSES

Produto
Óleo de Soja

F. Soja

2015
134
473

2003
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364

EXPORTADO POR 
OUTROS PORTOS

Produto
Óleo de Soja

F. Soja

2015
0
0

2003
1
0

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Numa terceira posição no contexto estadual das regiões, a região se situará na 
produção de combustíveis – 1,6 milhão de t/ano, sendo a maioria exportado para o 
restante do País (87%), recebendo também 1,3 milhão de t/ano de outras regiões, 
especialmente a 1 e 5 (Figura XIII-23 ). 



���������	
���	�

��	�	����	�	���		 35	

Figura XI-23 – Estimativa de Produção e Movimentaçã o de Combustíveis na RF 9 
1.000 t 

EXPORTADO PARA O 
RESTO DO PAÍS

PROCESSADO 
NA REGIÃO 9

EXPORTADO PELO 
PORTO DO RIO GRANDE

PROCESSADO/CONSUMIDO 
EM OUTRAS REGIÕES

RF 1
RF 2
RF 3
RF 4
RF 5
RF 6
RF 7
RF 8

TOTAL DE PRODUÇÃO DE COMBUSTÍVEIS NA REGIÃO FUNCION AL 9

Produto
Combustíveis

2015
1.631

1.631

2003
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920

Produto
Combustíveis

2015
94

2003
43

64
8
13
3
9
13
17
13

CombustíveisProduto
Combustíveis

2015
1.381

2003
809

Produto
Combustíveis

2015
0

2003
0

Combustíveis

36
4
7
1
4
4
7
5

2003 2015

Total

TOTAL EXPORTADO PARA 
OUTROS PAÍSES

Produto
Combustíveis

2015
16

2003
0

EXPORTADO POR 
OUTROS PORTOS

Produto
Combustíveis

2015
16

2003
0

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Na madeira, papel e celulose tenderá a posicionar-se como a quinta produtora do 
Estado – 2 milhões de toneladas (Figura XIII-24 ) – processando ou consumindo apenas 
cerca de 13% localmente, exportando para outras regiões, especialmente a 1 e 2, 
cerca de 84%, e os restantes 3% para outros países e Brasil. 

Figura XI-24 – Estimativa de Produção e Movimentaçã o de Madeira, Papel e Celulose na 
RF 9 

1.000 t 

EXPORTADO PARA O 
RESTO DO PAÍS

PROCESSADO 
NA REGIÃO 1

EXPORTADO PELO 
PORTO DO RIO GRANDE

PROCESSADO/CONSUMIDO 
EM OUTRAS REGIÕES

RF 1
RF 2
RF 3
RF 4
RF 5
RF 6
RF 7
RF 8

TOTAL DE PRODUÇÃO DE MADEIRA, PAPEL E CELULOSE NA R EGIÃO FUNCIONAL 9

Produto
Madeira
Papel

Celulose

2015
2.017

32
0

2.049

2003
1.242

16
0

1.258

Produto
Madeira
Papel

Celulose

2015
263
1
0

2003
164
1
0

754
369
130
72
163
29
60
126

10
1
2
0
1
1
1
1

Produto
Madeira
Papel

Celulose

2015
42
0
0

2003
18
0
0

Produto
Madeira
Papel

Celulose

2015
9
10
0

2003
9
5
0

480
220
91
19
90
19
44
88

5
1
1
0
1
0
0
0

Total

2003 2015
Madeira PapelMadeira Papel

0
0
0
0
0
0
0
0

Celulose

0
0
0
0
0
0
0
0

Celulose

TOTAL EXPORTADO PARA 
OUTROS PAÍSES

Produto
Madeira
Papel

Celulose

2015
9

14
0

2003
9
7
0

EXPORTADO POR 
OUTROS PORTOS

Produto
Madeira
Papel

Celulose

2015
0
4
0

2003
0
2
0

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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A região deverá receber cerca de 1.273 toneladas (62% de sua produção) de outras 
regiões, especialmente madeira das regiões funcionais 2 e 1. 

Tanto em fertilizantes como em siderúrgicos, a região não tem produção ou ela será 
pouco significativa. Em máquinas e equipamentos agrícolas, em que a região conta 
com um APL Pré Colheita com produção significativa, esta carga foi estimada como 
carga geral, por não haver possibilidade de estimar seu volume futuro. 

XI.2.4. Qualidade Social do Crescimento   

Nos empregos, foi estimado um forte aumento do pessoal ocupado em relação ao total 
populacional da região: de 53% em 2003 para 64% em 2015, embora a participação no 
total do Estado sofra leve declínio: de 12% em 2003 para 11,9% em 2015. O setor de 
maior absorção continuará a ser o agropecuário, com 41% da PO (46% em 2003), 
enquanto o terciário, com 37% e o industrial com 12%, absorverão parcelas dos 
contingentes saídos do setor primário. 

Tabela XI-6 – Evolução Estimada da População Ocupad a – Setorial e Total 
 

2003 
RF / COREDE Tp Nro 

Agropecuária Indústria Comércio Serviços Total 

Abs 32,010 3,306 4,680 16,152 56,147 Alto da Serra do 
Botucaraí % 57.0 5.9 8.3 28.8 100.0 

Abs 72,931 6,594 7,125 27,694 114,344 Médio Alto 
Uruguai % 63.8 5.8 6.2 24.2 100.0 

Abs 38,467 6,000 5,640 21,233 71,340 
Nordeste 

% 53.9 8.4 7.9 29.8 100.0 

Abs 57,234 13,188 11,010 39,864 121,296 
Norte 

% 47.2 10.9 9.1 32.9 100.0 
Abs 59,090 27,432 28,714 89,683 204,920 

Produção 
% 28.8 13.4 14.0 43.8 100.0 

Abs 259,732 56,520 57,170 194,626 568,048 Região Funcional 
9 % 45.7 9.9 10.1 34.3 100.0 

Fonte: Cenário Tendencial – Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Tabela XI-7 – Evolução Estimada da População Ocupad a – Setorial e Total 
 

2015 

Agropecuária Indústria Comércio Serviços Total 

Ev % Ev % Ev % Ev % Ev % 
RF / 

COREDE 
Tp 
Nro 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 37,760 1.2 1.4 4,373 2.1 2.4 5,990 1.8 2.1 20,063 1.8 1.8 68,186 1.5 1.6 Alto da 
Serra do 
Botucaraí % 55.4 - - 6.4 - - 8.8 - - 29.4 - - 100.0 - - 

Abs 80,560 0.7 0.8 12,390 5.0 5.4 10,789 3.0 3.5 39,109 2.2 2.9 142,847 1.6 1.9 Médio Alto 
Uruguai % 56.4 - - 8.7 - - 7.6 - - 27.4 - - 100.0 - - 

Abs 42,492 0.7 0.8 8,692 2.9 3.1 7,354 2.0 2.2 24,957 1.4 1.4 83,495 1.2 1.3 
Nordeste 

% 50.9 - - 10.4 - - 8.8 - - 29.9 - - 100.0 - - 

Abs 66,514 1.1 1.3 20,550 3.2 3.8 14,571 2.1 2.4 52,610 2.3 2.3 154,246 1.9 2.0 
Norte 

% 43.1 - - 13.3 - - 9.4 - - 34.1 - - 100.0 - - 
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2015 

Agropecuária Indústria Comércio Serviços Total 

Ev % Ev % Ev % Ev % Ev % 
RF / 

COREDE 
Tp 
Nro 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 
s/07 s/03 

Abs 68,025 1.0 1.2 37,832 2.3 2.7 41,090 2.6 3.0 130,537 3.0 3.2 277,484 2.3 2.6 
Produção 

% 24.5 - - 13.6 - - 14.8 - - 47.0 - - 100.0 - - 

Abs 295,351 0.9 1.1 83,837 2.9 3.3 79,794 2.5 2.8 267,276 2.5 2.7 726,258 1.9 2.1 Região 
Funcional 

9 % 40.7 - - 11.5 - - 11.0 - - 36.8 - - 100.0 - - 

Fonte: Cenário Tendencial – Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

As estimativas do cenário tendencial apontam para um ligeiro agravamento da situação 
de concentração da renda, com aumento das desigualdades no mercado de trabalho, 
em função do desempenho setorial diferenciado. As mudanças estruturais favorecem 
setores com renda média por trabalhador superior à renda média da economia, 
ampliando o grau de assimetria da distribuição dos rendimentos. 

A estimativa para a oscilação dos índices de Gini apontam para ligeiro aumento entre 
2003 e 2015, diferenciados entre os COREDEs constituintes da região: no Nordeste a 
tendência à concentração é maior, seguido do Alto da Serra do Botucaraí. 

O crescimento da economia regional favorece a redução da pobreza, embora com 
valores irrisórios: os 50% da população em 2003 auferindo até 2 SM, se reduzirá para 
49% em 2015. 

XI.2.5. Evolução Demográfica  

As estimativas populacionais para a região apontam para ligeiro aumento nas taxas 
anuais entre 2000 e 2015 (de 0,3% a.a. em 2000 para 0,4% a.a. em 2015), inferior à 
média estadual de 1% a.a. e diminuindo ligeiramente a participação da população no 
Estado: de 10% em 2000 para 9,6% em 2015. A população estará em torno de 1,1 
milhão de habitantes, sendo 886 mil urbanas (78%) e 248 mil rurais (22%). 

Assim, nesse crescimento destaca-se preponderantemente a população urbana, com 
taxas de 1,8% a.a., enquanto a rural deverá decrescer a altas taxas negativas de 3% 
a.a. 

XI.3. ELEMENTOS PARA A CONSTRUÇÃO DA VISÃO ESTRATÉGICA DA REGIÃO 
FUNCIONAL 9 

A região mantém fortes vínculos com Santa Catarina, caracterizando-se pela 
integração inter-estadual especialmente em produtos de origem animal e outros 
produtos alimentícios, para os mercados interno e externo.  

A centralidade regional é exercida por Passo Fundo, pólo de onde irradiam conexões 
em todas as direções. Assim, a estrutura da região caracteriza-se por ser radio 
concêntrica, irradiando-se de Passo Fundo tanto rumo ao norte, para Santa Catarina, 
por vários eixos radiais – BR-158, RS-324, RS-135/BR-153, RS-343 – interconectados 
por um arco viário fora do Estado, em Santa Catarina, ligando Chapecó a Concórdia, 
até onde se exerce o poder polarizador de Passo Fundo; irradia-se também rumo a 
Porto Alegre e Rio Grande, pelas RS-324 e RS-153/BR-386 e ferrovia; e rumo à 
Argentina e mercados do Mercosul, via BR-285, RS-153/223 e ferrovia. 
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Assim, embora seja eficiente em termos de grandes conexões regionais e inter-
estaduais, a região é extremamente insatisfatória em termos de integrações internas, 
em todas as poções dos COREDEs constituintes mas, especialmente, no Nordeste; e 
nas integrações com regiões adjacentes do Vale do Taquari e Vale do Rio Pardo e da 
Serra, o que coloca obstáculos à circulação de bens e serviços. A forte estrutura radial 
até Santa Catarina imprime um alto grau de conexão de empregos entre esta região, 
nos COREDEs fronteiriços, e as cidades de Santa Catarina, o que é confirmado tanto 
pela polarização de empregos como pelo alto número de viagens inter-estaduais 
registradas, segundo valor estadual. 

O desafio regional está em consolidá-la como a grande produtora agroindustrial em 
vários segmentos (aves e suínos, leite, grãos, equipamentos agrícolas, alimentos) para 
os mercados estaduais, nacionais e externos, e no espraiamento do eixo urbano-
industrial formado por Erechim, Passo Fundo e Carazinho (Produção e Norte), que 
concentram cerca de 65% do PIB da região e 10% do Estado, às áreas periféricas dos 
sub-espaços a oeste, no Médio Alto Uruguai, a leste, no Nordeste e ao sul, no Alto da 
Serra do Botucaraí, caracterizados pela predominância dos setores da agropecuária e 
comércio e serviços, estes porém, característicos de economias pouco desenvolvidas e 
não de terciários modernos, e que não apresentam nenhum segmento com vantagem 
comparativa, nem mesmo no setor agrícola. 

XI.3.1. Potencialidades, Restrições, Oportunidades e Ameaças  

Para a identificação mais específica das potencialidades, restrições, oportunidades e 
ameaças à região utilizou-se do instrumento da Matriz SWOT (ver Anexo 1 ). 

A Matriz SWOT (Quadro XIII-2 ) construída para a região congrega o conjunto de 
potencialidades, oportunidades, restrições e ameaças que incidem e tendem a 
continuar incidindo no cenário tendencial já traçado. 

XI.3.2. Elementos Estratégicos da Região Funcional 9 

A avaliação da matriz SWOT da região permite identificar alguns aspectos importantes 
para o planejamento regional, como listados a seguir: 

a) Cadeias de aves e suínos e máquinas agrícolas relevantes e competitivas 

b) Vantagem locacional por malhas transporte que favorecem a integração com 
Sudeste e Santa Catarina, em detrimento da integração interna 

c) Fortes deficiências em infra-estruturas 

d) Perda de competitividade da produção rural: empresarial e de pequenos produtores 

e) Oportunidades ambientais. 
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Quadro XI-2 – Matriz Swot – RF 9 
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XI.3.2.1. Cadeias de Produtos de Origem Animal, Veg etal e Máquinas 
Agrícolas Relevantes e Competitivas  

A acessibilidade aos mercados da região Sudeste do país e do Mercosul, foi fator 
fundamental na inserção da região nas cadeias de produtos de origem animal e 
alimentícia (aves, suínos e leite), na cadeia de máquinas e implementos agrícolas e na 
produção de cereais, dominantes no VAB industrial e produção agrícola. Esta 
oportunidade persiste, embora a instabilidade do Mercosul constitua-se em ameaça 
potencial para esses setores, com exceção de máquinas e implementos agrícolas, 
onde a ameaça vem de outras regiões produtoras gaúchas (região 7 principalmente). 

Além desses segmentos dominantes, há outros que estão emergindo com taxas altas 
de crescimento e que apresentaram vantagens competitivas até o horizonte do estudo, 
2015, tais como, indústrias alimentares, material de transportes (elo montadoras de 
microônibus, reboques, motos, bicicletas) e serrarias e fabricação de móveis no Norte. 
Ou seja, o eixo Norte-Produção, concentra esses segmentos industriais, enquanto nas 
demais porções, nenhum segmento comparece com vantagens competitivas 
semelhantes.  

No entanto, embora menos competitivas, alguns segmentos têm apresentado 
crescimentos acima de 100% nesses COREDEs menos desenvolvidos, indicando a 
emergência de oportunidades:  

�  No Alto da Serra do Botucaraí, a fabricação de calçados,  

�  No Nordeste, material eletro-eletrônico. 

No Médio Alto Uruguai nenhum segmento se destaca, persistindo a agropecuária como 
o setor mais relevante, embora de pouca participação. 

Esses segmentos continuarão a se beneficiar das oportunidades abertas pelos 
crescimentos de mercados nacionais e internacionais e da integração econômica 
mundial. 

Os ramos que mais internalizam benefícios na própria região são os de serrarias e 
mobiliário, papel e gráfica, couro e calçados, abate e preparação de animais (inclusive 
no Médio Alto Uruguai) e leite e derivados, que se constituem em segmentos a 
incentivar. Especialmente nos segmentos de couros e calçados e no de serrarias e 
mobiliário, os recursos para investimentos em pesquisa e desenvolvimento serão 
necessários, como forma de diferenciar produtos regionais de outros concorrentes 
gaúchos. 

Na produção agropecuária e agroindustrial, embora situe-se como a primeira região 
produtora do Estado em grãos, ela não comparece com vantagem competitiva e nem 
com alta internalização (maior no Produção), mas as culturas empresariais da soja, 
milho, trigo, cevada e cana-de-açúcar, especialmente, persistirão em expansão, 
enquanto os preços dos mercados nacionais e internacionais constituírem em 
oportunidade. 

As reservas de ametista (no Médio Alto Uruguai) e ágata (Alto da Serra do Botucaraí), 
poderão se constituir em oportunidades de desenvolvimento dessas porções regionais 
mais deprimidas, exigindo, no entanto, investimentos em pesquisas, capacitações e 
organização empresarial, que se constituem em desafios a vencer. 
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Por outro lado, a requisição de novas tecnologias, industriais ou agropecuárias, para 
tornar esses segmentos progressivamente mais eficientes, especialmente nas 
pequenas empresas dominantes, encontra severas restrições na baixa escolaridade, 
especialmente no ensino médio e superior, que reduz o pessoal disponível para 
concepção e implantação de inovações. A concentração de renda e a pequena redução 
da pobreza esperada persistirão como obstáculos à entrada de alunos nas 
universidades, especialmente porque são pagas. 

XI.3.2.2. Vantagem Locacional por Malhas Transporte  que Favorecem a 
Integração com Sudeste e Santa Catarina, em Detrime nto da 
Integração Interna 

As relações da cadeia de produtos de origem animal e alimentícia (aves, suínos e leite) 
com o sul de Santa Catarina são evidentes representados pelas BR-153, BR-158 e BR-
470 e ferrovia, sendo forte a relação de viagens e empregos entre Chapecó, Concórdia 
e outros centros menores catarinenses, e as cidades de Erechim e Passo Fundo e 
outras do Rio Grande do Sul. A estrutura viária prevalente privilegia mais essa 
integração inter-estadual, através das várias radiais que se estendem até Santa 
Catarina, do que a integração interna regional, Erechim, por exemplo, não se 
articulando diretamente nem com Palmeira das Missões e Frederico Westphalen, a 
oeste, no Médio Alto Uruguai; nem com Lagoa Vermelha, a leste, no Nordeste. Assim, 
o fortalecimento regional que conexões internas dos mercados e centros produtores 
locais poderiam trazer para o desenvolvimento regional, padecem da ineficiência de 
transportes encontrada nessa região e a integração com Santa Catarina comparece 
mais como uma ameaça ao desenvolvimento regional, do que uma oportunidade, em 
que pese a integração até hoje observada. 

XI.3.2.3. Fortes Deficiências em Infra-estruturas 

A maior restrição às oportunidades regionais situam-se nas deficiências de 
comunicações físicas – transportes – e virtuais – telefonia e internet – que podem 
restringir suas opções.  

Os gargalos já identificados em transportes, concentram-se em vários modais e trechos 
nas rotas regionais principais: no ramal ferroviário entre Cruz Alta e Passo Fundo; em 
11 trechos da BR-386 e BR-158 (Santa Catarina a Porto Alegre); 8 trechos da RS-135 
(Erechim a Passo Fundo); 8 trechos na RS-324 (Rio Uruguai a Passo Fundo); 5 trechos 
na BR-153 (Erechim a Santa Catarina); 4 trechos na BR-285 (Passo Fundo a Lagoa 
Vermelha); BR-377, de Carazinho a Soledade, entre mais de 28 estradas ou trechos 
delas, que estão com gargalos, constituindo-se na maior demanda regional do Estado, 
além de acessos a 42 sedes municipais, que dificultam escoamentos de produções. 

Também na energia, as falhas de suprimento e suas durações elevadas constituem-se 
em fator desestimulante para novas localizações industriais, acrescido dos gargalos em 
5 linhas de transmissão: 3 com origem em Passo Fundo, 1 entre Erechim e Entre Rios 
e 1 entre Palmeira das Missões e Erval Seco. 

Também não há linhas de transmissão de dados de alta capacidade, a não ser as que 
interligam as universidades de Passo Fundo e Frederico Westphalen a Porto Alegre, 
não comerciais. 

A falta de recursos de investimentos para viabilizar essas intervenções necessárias 
constituir-se-á em limitação severa ao desenvolvimento regional. 
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XI.3.2.4. Perda de Competitividade da produção agro pecuária: empresarial e 
de pequenos produtores  

Na produção agropecuária e agroindustrial, embora situe-se como a primeira região 
produtora do Estado em grãos, ela não comparece com vantagem competitiva e nem 
com alta internalização (maior no Produção), mas as culturas empresariais da soja, 
milho, trigo, cevada e cana-de-açúcar, especialmente, persistirão em expansão, 
enquanto os preços dos mercados nacionais e internacionais constituírem em 
oportunidade. 

No entanto, a escassez de água tem causado grandes perdas das produções em 
alguns anos, assim como restringe as possibilidades de irrigação que poderiam ampliar 
significativamente as produtividades (no milho e soja ela duplica com esse sistema). 

No entanto, a maior ameaça à região reside na crise associada às pequenas 
propriedades rurais, que se constituem em 90% das empresas agrícolas regionais, o 
segundo percentual do Estado, concentrando-se especialmente no Médio Alto Uruguai 
(97%). Ao mesmo tempo em que esses pequenos produtores rurais representaram 
historicamente a base do desenvolvimento agrícola, urbano, industrial, associassivista 
e cultural do Estado, atualmente são pressionados tanto pela consolidação das culturas 
empresariais (soja, trigo, milho, cevada), caracterizadas pela mecanização, grandes 
extensões e capital, que restringem os ganhos produtivos, como pelas dificuldades de 
acesso a novas tecnologias e financiamentos que ampliem suas produções e, em 
alguns casos às imposições de preços e condições de multinacionais.  

Os financiamentos agropecuários para a região sofreram ligeira queda entre 2002 e 
2003, de 23,3% para 22,5% do total estadual, alcançando cerca de R$ 1,25 milhão 
neste último ano, sendo a primeira região do Estado, em termos de volume de 
recursos. Também em termos de número de contratos posiciona-se como a primeira do 
Estado, com 141 mil (27,4%), o que resulta em baixos valores médios por empréstimo 
– R$ 8,9 mil. Dos recursos financiados, 66% é direcionado para custeio agrícola e a 
maioria (35%) para o COREDE Produção.  

Tabela XI-8 – Financiamentos Agropecuários na Regiã o 
 

Regiões Número de 
contratos (2003) 

Participação no 
Estado (%) Valor (R$ 2003) Valor médio dos 

contratos (R$) 
Participação no 

Estado (%) 

Alto da Serra do 
Botucaraí 24 000 4,7 192 175 8 000 3,5 

Médio Alto 
Uruguai 33 262 6,5 156 622 4 708 2,8 

Nordeste 21 501 4,2 238 786 11 106 4,3 

Norte 28 022 5,5 230 216 8 215 4,1 

Produção 34 041 6,6 436 856 12 833 7,8 

Total 140 834 27,4 1 254 685 8 900 22,5 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC, 2005 

Esses baixos montantes unitários de financiamentos agrícolas apontam para sua 
utilização por pequenos produtores rurais, sendo um dos responsáveis pela 
manutenção desse tipo de propriedade rural, familiar, proporcionando capital de giro 
anual. 
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A criação de um novo modelo para esses contingentes, nesta e em outras regiões será 
o desafio do Estado, incentivando produções menos extensivas, de maior valor 
agregado, adaptadas tecnologicamente e voltadas para o mercado interno e 
exportações. Manutenção das linhas de créditos e financiamentos para os pequenos 
agricultores; base de tecnologia e inovações regional, inserindo fortemente as 3 
Universidades regionais – UPF, URI e UERGS, além da EMBRAPA e FEPAGRO; a 
assistência técnica e infra-estruturas que proporcionem alta acessibilidade, são 
requisitos para esse fortalecimento. 

Tanto as culturas empresariais como as de pequenos porte se ressentem da escassez 
de água que vem se constituindo progressivamente em problema no Estado, o que 
inviabiliza irrigações que poderiam ampliar produtividades, e mesmo diminuir as 
quebras de safras pela escassez. 

XI.3.2.5. Oportunidades Ambientais 

Algumas restrições hoje existentes, tais como a falta de tratamento de esgotos nos 
principais pólos regionais, especialmente nos centros urbanos de Erechim e Passo 
Fundo, mas também em vários outros centros urbanos onde a coleta tem baixas taxas 
de atendimento; e os resíduos provenientes da criação de aves e suínos podem 
representar potencialidades no mercado de desenvolvimento limpo – MDL – pela venda 
de créditos para a construção de usinas de tratamento ou geração energética. 

Na área de meio ambiente, além do MDL, algumas medidas serão necessárias para a 
proteção das florestas nativas que ocupam 23% do território e das áreas de recarga do 
aqüífero Guarani que cortam a região transversalmente. A criação de APAs – Área de 
Proteção Ambiental – onde os usos do solo sejam mais adequados e o incentivo a 
reflorestamentos, que hoje ocupam área insignificante, serão medidas recomendáveis. 
As principais questões desses elementos estratégicos são visualizados na Figura XIII-
25. 

Figura XI-25 – Principais Questões dos Elementos Es tratégicos da RF 9 

� Fatores atrativos: acessibilidade aos mercados da região Sudeste do 
País e Mercosul, fundamental na inserção da região nas cadeias de 
produtos de origem animal e alimentícia (aves, suínos e leite), na 
cadeia de máquinas e implementos agrícolas e na produção de 
cereais, dominantes no VAB industrial e produção agrícola

� Vantagens competitivas: alimentares, transportes, serrarias, móveis 
e eletro-eletrônicos

� Estrutura radial com epicentro em Passo Fundo rumo a Santa 
Catarina e PR, sem ligações concêntricas integradoras da região

� Avanço das culturas empresariais em produção e produtividade (soja, 
milho, cevada, trigo, cana de açúcar)

� Baixa escolaridade (exceto na educação infantil, em todas as demais 
faixas de idade as taxas de escolarização são inferiores às médias do RS)

Cadeias de aves e suínos e máquinas 
agrícolas relevantes e competitivas

Cadeias de aves e suínos e máquinas 
agrícolas relevantes e competitivas

Desvantagem em Malhas de Transporte: 
fraca integração intra-regional

Desvantagem em Malhas de Transporte: 
fraca integração intra-regional

Fortes deficiências em infra-estruturasFortes deficiências em infra-estruturas

Perda de competitividade na produção 
rural

Perda de competitividade na produção 
rural

Oportunidades ambientaisOportunidades ambientais � Grandes áreas aptas para grãos e frutas

� Intensa integração com Sudeste e Santa Catarina – desvio de potencial 
econômico em direção a estas regiões (ex. processamento de suínos em 
SC)...

� ... associada a deficiências nas malhas de integração interna

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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XI.4. VISÃO ESTRATÉGICA DA REGIÃO FUNCIONAL 9 

A visão estratégica para a Região 9 é consolidá-la como a grande produtora 
agroindustrial em aves e suínos, grãos, leite, equipamentos agrícolas e alimentos para 
os mercados estaduais, nacionais e externos, em estreita conexão com Santa Catarina, 
ampliando crescentemente as “economias de integração” entre os pequenos 
produtores agrícolas, agricultura empresarial e parque industrial. 

A região mantém fortes vínculos com Santa Catarina, caracterizando-se pela 
integração inter-estadual especialmente em produtos de origem animal e outros 
produtos alimentícios, para os mercados interno e externo. A forte estrutura radial 
existente até Santa Catarina imprime um alto grau de conexão de empregos entre esta 
região, nos COREDEs fronteiriços, e as cidades de Santa Catarina, o que é confirmado 
tanto pela polarização de empregos como pelo alto número de viagens inter-estaduais 
registradas, segundo maior valor estadual. 

O desafio será a captação das áreas agropecuárias periféricas dos sub-espaços a 
oeste, no Médio Alto Uruguai, a leste, no Nordeste e ao sul, no Alto da Serra do 
Botucaraí, que não apresentam nenhum segmento com vantagem comparativa, 
integrando-as ao eixo urbano-industrial dominante, formado por Erechim, Passo Fundo 
e Carazinho (Produção e Norte), que concentram cerca de 65% do PIB da região e 
10% do Estad 

A forma de espraiar o desenvolvimento a esses espaços não competitivos nem mesmo 
no setor agrícola pois são caracterizados pela predominância dos setores da 
agropecuária com dominância de agricultura familiar e comércio e serviços, pouco 
estruturados, será o desafio maior. 

A centralidade regional é exercida por Passo Fundo, pólo de onde irradiam conexões 
em todas as direções. Assim, a estrutura da região caracteriza-se por ser radio 
concêntrica, irradiando-se de Passo Fundo tanto rumo ao norte, para Santa Catarina, 
por vários eixos radiais – BR-158, RS-324, RS-135/BR-153, RS-343 – interconectados 
por um arco viário fora do Estado, em Santa Catarina, ligando Chapecó a Concórdia, 
até onde se exerce o poder polarizador de Passo Fundo; irradia-se também rumo a 
Porto Alegre e Rio Grande, pelas RS-324 e RS-153/BR-386 e ferrovia; e rumo à 
Argentina e mercados do Mercosul, via BR-285, RS-153/223 e ferrovia. 

Assim, embora seja eficiente em termos de grandes conexões regionais e inter-
estaduais, a região é extremamente insatisfatória em termos de integrações internas, 
em todas as porções dos COREDEs constituintes mas, especialmente, no Nordeste; e 
nas integrações com as regiões adjacentes 2 e 3 o que coloca obstáculos à circulação 
de bens e serviços e, especialmente à captação de produções regionais mais 
periféricas para industrialização ou comercialização nos pólos principais. 

Esta situação é ilustrada pela Figura XIII-26 . 
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Figura XI-26 – Fatores Estratégicos na RF 9 
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� Fortes vínculos com Santa 
Catarina em detrimento dos 
intra-regionais (via concêntrica)

� Falta de integrações inter-
regionais (com Vale do Rio 
Pardo, Serra, Vale do Taquari-
Grãos e Pedras)

� Eixo urbano-industrial resiliente
Erechim, Getúlio Vargas, Passo 
Fundo e Carazinho

� Grandes porções territoriais no 
Nordeste, com baixa 
incorporação aos processos 
produtivos locais

� Predominância de pequenos 
produtores rurais em economia 
integrada

� 1a região produtora de grãos do 
Estado (soja, milho, trigo e 
cevada)

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC, 2005 
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XI.5. ESTRATÉGIAS PARA A REGIÃO FUNCIONAL 9: JUSTIFICATIVAS , OBJETIVOS 
E AÇÕES 

Para atingir o objetivo regional de consolidação da maior produção agroindustrial do 
Estado, a conexão de suas várias porções internas será imperativa, de modo a espraiar 
o desenvolvimento, hoje restrito aos COREDEs Norte e Produção, para os territórios 
“periféricos” do Nordeste, Médio Alto Uruguai e Alto da Serra do Botucaraí. A região 
apresenta 12% das vendas e 13% das compras nos elos industriais da agroindústria 
gaúcha, ambas em crescimento de 21% a.a. desde 1998, ocupando a terceira posição 
no Estado após as regiões 2 e 1. 

Em resposta aos elementos estratégicos e para consolidar sua posição de maior 
produtora agroindustrial do Estado, estruturou-se quatro estratégias principais para a 
região, registradas na Figura XIII-27 e descritas na seqüência. 

Figura XI-27 – Elementos Estratégicos x Estratégias  Regionais – RF 9 

JUSTIFICATIVASESTRATÉGIAS

Eixo Erechim-Carazinho e pólos regionais fortalecidos, 
consolidando a agroindústria voltada a carnes, grãos e 
outros segmentos promissores, constituindo-se no apoio 
urbano-industrial do hinterland regional

Aumento da diversificação e produtividade, consolidando 
sua integração à base agroindustrial

Aumento das produtividades para fazer frente às 
produções do Centro-Oeste

Turismo - propiciar desenvolvimento à região do entorno 
das Barragens do Passo Real, Itá e Machadinho 
voltando-a a um turismo interno de caráter regional

Cadeia de pedras preciosas - nas áreas do Alto da Serra 
do Botucaraí (ágata) e Médio Alto Uruguai (ametista), 
mais deprimidas

Fortalecimento e integração dos 
pólos urbano-industriais regionais
Fortalecimento e integração dos 

pólos urbano-industriais regionais

Estímulo à produção 
agroindustrial pela integração 

regional dos pequenos produtores

Estímulo à produção 
agroindustrial pela integração 

regional dos pequenos produtores

Fortalecimento da competitividade 
das culturas empresariais

Fortalecimento da competitividade 
das culturas empresariais

Estímulos às atividades 
emergentes em áreas pouco 

dinâmicas

Estímulos às atividades 
emergentes em áreas pouco 

dinâmicas

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

�  Fortalecimento e integração dos pólos urbano-industriais regionais. Neste vertente, 
o eixo Erechim-Passo Fundo-Carazinho deve ser fortalecido, como forma de 
consolidar a agroindústria voltadas a carnes e grãos e outros segmentos 
promissores, ao mesmo tempo que constitui-se no apoio urbano-industrial do vasto 
hinterland regional formado de pequenos produtores rurais A este eixo devem ser 
integrados os demais pólos urbanos principais das demais áreas menos 
desenvolvidas – Frederico Westphalen (COREDE Médio Alto Uruguai), a oeste; 
Lagoa Vermelha (COREDE Nordeste), a leste; e Soledade (Alto da Serra do 
Botucarái) ao sul, de modo a incorporar essas áreas aos processos produtivos mais 
dinâmicos da região; 

�  Estímulo à produção agroindustrial pela integração regional e inter-regional dos 
pequenos produtores. Nesta vertente, toda a base de pequemos produtores rurais 
deve ser apoiada por ações integradas, de modo a aumentar sua diversificação e 
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produtividade agropecuária, consolidando ou promovendo sua integração à base 
agroindustrial presente na região;  

�  Fortalecimento da produtividade das culturas empresariais, de modo a consolidar 
produções de alta capacidade sem riscos de quebras de produções, imprimindo 
maior potencial ao surgimento e manutenção de processamentos industriais; 

�  Estímulos a atividades emergentes em áreas de fraca dinâmica. É o caso do 
turismo, que deve propiciar certo desenvolvimento à região do entorno da Barragem 
do Passo Real, das menos desenvolvidas no Estado, voltando-a a um turismo 
interno de caráter regional ou estadual; e à formação da cadeia de pedras 
preciosas, também no Alto da Serra do Botucaraí e no Médio Alto Uruguai. 

XI.5.1. Estratégia 1: Fortalecimento industrial dos  pólos urbanos  

O eixo formado pelas cidades de Erechim, Getúlio Vargas, Passo Fundo e Carazinho 
concentra 65% do PIB regional em atividades industriais e agroindustriais, com 
destaques para os produtos de origem animal e vegetal, máquinas e implementos 
agrícolas e alimentos. 

Figura XI-28 – Pólos Urbano-Industriais da Região 
 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC, 2005 

Essa concentração encontra fatores determinantes na rede transportes, que aflui 
radialmente a Passo Fundo, conectando-se com Santa Catarina, mantendo a 
concentração regional da renda nessas cidades.  
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XI.5.1.1. Justificativa para a Estratégia 1 – Forta lecimento dos pólos urbano-
industriais 

O eixo Erechim-Passo Fundo-Carazinho deve ser fortalecido como forma de consolidar 
a agroindústria voltada a carnes e grãos e outros segmentos promissores, ao mesmo 
tempo que constitui-se no apoio urbano-industrial do vasto hinterland regional formado 
de pequenos produtores rurais A este eixo devem ser integrados os demais pólos 
urbanos principais das demais áreas menos desenvolvidas – Frederico Westphalen 
(COREDE Médio Alto Uruguai), a oeste; Lagoa Vermelha (COREDE Nordeste), a leste; 
Palmeira das Missões (COREDE Produção) e Soledade (COREDE Alto da Serra do 
Botucaraí) ao sul, de modo a incorporar essas áreas aos processos produtivos mais 
dinâmicos da região. 

Esse eixo deve ser fortalecido, pelo risco de perda de competitividade da agricultura e 
indústria da região frente a outras regiões do País, de modo a tornar suas atividades 
dominantes crescentemente competitivas, ao mesmo tempo que se promova o 
espraiamento desse desenvolvimento às “periferias” dos COREDEs Médio Alto 
Uruguai, Nordeste e Alto da Serra do Botucaraí. 

XI.5.1.2. Objetivos para a Estratégia 1 – Fortaleci mento dos pólos urbano-
industriais 

O principal objetivo para esta estratégia é o crescimento do PIB industrial da região em 
10% acima do cenário tendencial, e dos COREDEs Produção e Norte respectivamente 
18% e 15% acima do mesmo cenário. O objetivo diferenciado para estes dois 
COREDEs baseia-se no fato de que o COREDE Produção – o mais importante da RF 
em termos de PIB industrial tem, no cenátio tendencial, uma queda significativa de sua 
participação na RF, enquanto que, para o COREDE Norte, visa-se potencializar o 
importante crescimento observado no mesmo cenário. Neste cenário esperado, temos: 

�  COREDE Produção mantém sua participação sobre o PIB da Região nos  valores 
que possuía em 2003 (70,5%), superando o decréscimo previsto no Cenário 
Tendencial, que levaria este número para 64,5%) 

�  COREDE Norte tem sua participação aumentada em relação ao previsto no Cenário 
Tendencial (dos atuais 20,2%, subiria para 24,0% no Cenário Tendencial e 25,0% 
no Cenário desejado). 

A Tabela XIII-9  a seguir permite visualizar este crescimento: 

Tabela XI-9 – Balizamento de Objetivos para a Estra tégia 1 
 

 
PIB Industrial – R$ MM (Participação do COREDE no PIB In dustrial da 

região) 

 2003 Cenário Tendencial Cenário Desejado 2015 

 Valor  Part. Valor  CAGR % Part. Valor  Adic.  CAGR % Part. 

Região 1,879   3,406  5.1%  3,747  10% 5.9%  

COREDE Produção  (Passo Fundo / 
Carazinho) 1,324  70.5% 2,198  4.3% 64.5% 2,641  20% 5.9% 70.5%

COREDE Norte  (Erechim / Getúlio 
Vargas) 379 20.2% 816  6.6% 24.0%     936  15% 7.8% 25.0%

Fonte: Contas Nacionais – IBGE, Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC, 2005 
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No entanto, além do aumento da produção industrial a estratégia deve prever também 
o aumento da inserção econômica da região nas exportações para o País e exterior. 
Nesse sentido, o balizamento das exportações ocorrerá diferencialmente entre os 
COREDEs constituintes, 2 deles – Norte especialmente e o Produção – já mais 
inseridos no mercado externo do Rio Grande do Sul, em decorrência de suas maiores 
especializações (carnes e grãos), que determinam maiores coeficientes de abertura. 

Tabela XI-10 – Exportações 
 

COREDEs 
% da Exportação para 

o País e Exterior Metas até 2015 

Norte 38,7 45% 

Produção 25,8 30% 

Nordeste 18,0 

Médio Alto Uruguai 18,0 

Alto da Serra do Botucaraí 17,2 

20% 

Fonte: Desenvolvimento e disparidades regionais no RS – Joal Rosa e Rogério Porto – 2005 

XI.5.1.3. Ações para a Estratégia 1 – Fortaleciment o dos pólos urbano-
industriais 

As Ações destinadas a implementar esta estratégia situam-se nas áreas de estímulos 
econômicos, suporte de infra-estruturas, desenvolvimento e capacitação tecnológico e 
fortalecimento das cidades médias da região. 

XI.5.1.3.1. Estímulos econômicos 

�  Políticas de incentivos, créditos, financiamentos voltadas a segmentos com 
vantagens comparativas especializadas na região: produtos de origem animal e 
vegetal, máquinas e equipamentos agrícolas e alimentos 

�  Linhas de financiamento para viabilização de centrais de compras, desenvolvimento 
tecnológico e prospecção de mercados para o APL Pré Colheita 

�  Estruturação da central de compras para o APL Pré Colheita 

�  Divulgação e marketing para novos mercados, especialmente externos – 
inteligência de mercado (Programa de Competitividade Industrial com ações de 
mercado e marketing) para o APL Pré Colheita 

�  Dinamização do comércio e serviços de âmbito regional nos centros urbanos 
principais do eixo Erechim, Passo Fundo e Carazinho, associados a infra-estruturas 
continentais e centros regionais de distribuição e atendimento e à recepção e 
hospedagem de clientes.  

�  Acionamento das Agências de Desenvolvimento do Planalto Médio (Carazinho) e 
Alto Uruguai (Erechim), assim como o APL Implementos Agrícolas Pré Colheita 
(Produção e Alto Jacuí), para a proposição, gestão e implementação de ações 
neste âmbito. 

XI.5.1.3.2. Fortalecimento de infra-estruturas de a cessos a mercados externos  

As relações da cadeia de produtos de origem animal e alimentícia (aves, suínos e leite) 
com o sul de Santa Catarina são evidentes, representados pelas BR-153, BR-158 e 
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BR-470 e ferrovia, sendo forte a relação de cargas, viagens e empregos entre 
Chapecó, Concórdia e outros centros menores catarinenses e as cidades de Erechim e 
Passo Fundo e outras do norte do RS. 

A estrutura viária radial com origem em Passo Fundo privilegia mais essa integração 
inter-estadual com Santa Catarina, do que a integração interna entre as várias porções 
regionais. Erechim, por exemplo, não se articula diretamente nem com Palmeira das 
Missões e Frederico Westphalen, a oeste, no Médio Alto Uruguai; nem com Lagoa 
Vermelha, a leste, no Nordeste. Assim, o fortalecimento regional que conexões internas 
dos mercados e centros produtores locais poderiam trazer para o desenvolvimento 
regional, padecem da ineficiência de transportes encontrada nessa região e a 
integração com Santa Catarina comparece mais como uma ameaça ao 
desenvolvimento regional, do que uma oportunidade, em que pese a integração 
produtiva até hoje observada. 

A) Transportes 

�  Fomento do corredor multimodal Sudeste – Mercosul, formado pela ferrovia São 
Paulo-Passo Fundo e daí, rumo a Uruguaiana e Rio Grande ou Porto Alegre; e 
rodovias – BR158/386, RS-324, BR-153, RS-331, RS-480 e RS-135, vindas de 
Santa Catarina, rumo à região e a Porto Alegre e Rio Grande e a BR-285, rumo a 
Uruguaiana. Esses eixos rodo-ferroviários necessitam melhorias operacionais que 
permitam escoamentos das produções regionais aos mercados externos, conforme 
necessidades identificadas pelo Componente 2 de transportes. 

�  Integração intra e inter-regional com a estruturação de eixo rodoviário concêntrico 
norte, interligando as regiões 7, passando pela 9 até a 3. 

-  RS-472 – Frederico Westphalen – Três Passos (Região 7); 

-  RS-585/RS-317 – Santo Augusto-Seberi (estrada vicinal) 

-  RS-587 – Seberi a Trindade do Sul (estrada vicinal); 

-  RS-480 – Erechim-São Valentin (rumo a Chapecó) 

-  RS-211 – Trindade do Sul (ou Ronda Alta) a Erechim (estrada vicinal); 

-  RS-475 – Getúlio Vargas – Sanaduba (ou RS-211/RS-477 de Erechim-Cacique 
Doble). 

�  Integração inter-regional com a implantação de elos de ligação rodoviários faltantes 
integrando as regiões adjacentes: 

-  BR-377 – Carazinho-Cruz Alta ( Região 8)  

-  RS-514 – Palmeira das Missões – Ijuí (região 7) 

-  RS-470 –Barracão (divisa Santa Catarina) – Lagoa Vermelha – Nova Prata 
(região 3) 

-  RS-471/422 – Barros Cassal – Venâncio Aires. 

B) Energia 

�  Superação dos gargalos de transmissão em 5 trechos de linhas: entre Passo Fundo 
rumo a Lagoa Vermelha, rumo a Tapera e rumo a Carazinho; entre Erechim e Entre 
Rios; e entre Palmeira das Missões e Erval Seco; 
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�  Melhoria do nível de serviço do suprimento energético regional, colocando-o nos 
padrões da ANEEL. 

C) Telecomunicações 

Abertura da Rede Nacional de Pesquisa (Rede Tchê) em Passo Fundo e Frederico 
Westphalen, ao uso comercial pelo setor privado, aproveitando capacidade disponível 
instalada, proporcionando condições de transmissão de dados com alta capacidade. 

XI.5.1.3.3. Desenvolvimento e capacitação tecnológi ca e empresarial 

Em parceria com a UPF, URI e UERGS, assim como o SEBRAE, SENAI e Pólos de 
Modernização Tecnológica, implementar ações de: 

�  Desenvolvimento de pesquisas nos segmentos de abate e preparação de carnes, 
produtos de origem vegetal, implementos agrícolas e demais produtos da indústria 
alimentar; 

�  Incremento de programas de capacitação profissional, especialmente nos 
segmentos de abate e preparação de carnes, produtos de origem vegetal, 
implementos agrícolas e demais produtos da indústria alimentar e no setor de 
serviços;  

�  Apoio ao Aperfeiçoamento Tecnológico e Gerencial da Empresa – Ampliar a 
formação empresarial – Extensão e Capacitação Empresarial – nos mesmos 
segmentos industriais e agroindustriais e terciário; 

�  Implantação de Unidade de Pesquisa Experimental para máquinas e equipamentos 
agrícolas – Centro de Inovação Tecnológica e Empreendedorismo 

�  Balcão de projetos do SEBRAE em parceria com universidades, APLs e Agências 
de Desenvolvimento 

�  Sistema de informações de prospecção de mercados nos segmentos promissores. 

XI.5.1.3.4. Fortalecimento e integração dos eixos e  pólos urbanos regionais 

O eixo urbano entre Erechim, Getúlio Vargas, Passo Fundo e Carazinho, assim como 
os pólos de Frederico Westphalen (Médio Alto Uruguai), Palmeira das Missões 
(Produção), Lagoa Vermelha (Nordeste) e Soledade (Alto da Serra do Botucaraí) 
devem ser integrados e fortalecidos como estratégia para a consolidação industrial e 
agroindustrial da região e acesso a serviços especializados. Para isso deverão ser 
desencadeadas medidas de localização de infra-estruturas continentais e de integração 
interna, centros de distribuição ou plataformas, assim como serviços em educação, 
saúde, habitação, saneamento e meio ambiente, de modo a apoiar a localização 
industrial e evitar impactos por ela provocados. Esta estratégia visa, não só consolidar 
esses pólos como integrá-los, de forma a criar mercados regionais mais amplos, além 
de incorporar vastas áreas agropecuárias às agroindústrias existentes nos pólos 
principais. 

A) Dinamização do comércio e serviços de âmbito reg ional 

Nesses pólos principais devem ser propostos serviços associados a infra-estruturas de 
centros regionais de distribuição e atendimento, tais como plataformas terrestres, 
armazenagens ou centros multimodais (rodo-ferroviários), além de serviços 
educacionais e de saúde mais especializados. 
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B) Implantação de áreas industriais urbanas 

Implantação de distritos industriais nos pólos principais regionais. Já estão em 
implantação, desde 2000, com apoio da SEDAI, as áreas industriais nas cidades de 
Getúlio Vargas e Lagoa Vermelha e está em fase de seleção de áreas a cidade de 
Passo Fundo, três dos centros principais da região. Mas também cidades de porte 
menor estão em fase de seleção de áreas com apoio da Sedai, tais como Liberato 
Salzano, Nonoai e Três Palmeiras (Médio Alto Uruguai); Casca, Coxilha, Constantina e 
Ernestina (Produção); Victor Graeff (Alto da Serra do Botucaraí); Ibiaçá, Caseiros, 
Sananduva, São João da Urtiga e Tapejara (Nordeste) e Entre Rios do Sul, Erval 
Grande e Marcelino Ramos (Norte). 

C) Inclusão na sociedade de informações 

Implantação do sistema wi-fi em Passo Fundo. 

D) Melhoria do atendimento em Educação 

A queda progressiva no número de crianças acima da idade ideal em todos os níveis 
de ensino constitui uma oportunidade para ampliar os anos de escolaridade da 
população, pela ampliação na oferta de vagas no ensino médio aos concluintes do 
ensino fundamental. Devem ser fortalecidas ações com esse objetivo; 

�  Universalizar o acesso à educação fundamental de qualidade, com programas de 
apoio e qualificação de professores, que mantenham o alunado na escola e corrijam 
as distorções série-idade no ensino fundamental (hoje em 30%); 

�  Ampliar as metas de atendimento no ensino médio (hoje de 47%); 

�  Ampliar as metas de atendimento de ensino superior (hoje em 15%, das mais 
baixas do Estado). 

E) Melhoria do atendimento em Saúde 

Para essa região a alta proporção de mortes por causas mal definidas, embora em 
queda, e da mortalidade infantil em ascensão, é reflexo de atenção à saúde deficitária. 

�  Formação de recursos humanos para a saúde 

�  Ampliação do atendimento básico de saúde 

�  Ampliação do atendimento público hospitalar. 

F) Melhoria das condições de Habitação 

Necessidade habitacional acima da média estadual, razão pela qual torna-se 
necessário suprir o déficit habitacional urbano 

G) Ampliação da cobertura em Saneamento Básico 

�  Universalizar o atendimento urbano de água por rede pública 

�  Universalizar o atendimento urbano por rede de coleta de esgotos (hoje de 30% dos 
domicílios urbanos). 

�  Universalizar o atendimento urbano por coleta de resíduos sólidos 
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H) Apoio a Populações Vulneráveis 

Atendimento por políticas compensatórias (bolsa-escola, renda mínima e outras), das 
famílias pobres (114 mil famílias, equivalente a 43% da população da região em 2000). 

I) Meio Ambiente 

Tratamento de esgotos e resíduos nos principais centros urbanos regionais, 
especialmente em Erechim e Passo Fundo. 

XI.5.2. Estratégia 2 – Apoio à Competitividade da P rodução Agroindustrial dos 
Pequenos Produtores  

Trata-se de apoiar à produção dos pequenos proprietários rurais dominantes (90% das 
propriedades da região até 50 ha), diversificando, integrando em cadeias 
agroalimentares e agregando valor às produções locais, de modo a fazer frente ao 
avanço das culturas empresariais – soja, milho, trigo – que persistirão dominantes, 
continuando a posicionar a região como primeira produtora estadual até 2015.  

XI.5.2.1. Justificativa para a Estratégia 2 – Compe titividade da produção 
agroindustrial dos pequenos produtores 

As pequenas produções rurais na região são responsáveis pela grande população rural 
ainda presente na região (34%) e talvez, pela aferição de renda não monetária na 
agricultura familiar, contribuam para a baixa renda média prevalente na região (77% da 
renda média do RS).  

O fortalecimento do eixo urbano-industrial e das culturas empresariais, das estratégias 
anteriores, não deverá incrementar ainda mais as grandes imigrações urbanas que 
estão ocorrendo (2,2% a.a.) em detrimento do esvaziamento rural (-2,3% a.a.). 

As atividades de aves (1º produtor estadual) e suínos (2º produtor estadual), assim 
como frutas, alho, batata e erva-mate, adequadas às pequenas propriedades, 
integradas a agroindústrias – grandes ou pequenas, deverão ser incentivadas em 
termos de produções de maior valor e maior produtividade, como forma de manter essa 
população esparsa que é responsável pela ampla rede urbana, formas associativas e 
níveis educacionais elevados. 

Várias culturas de maior valor, especialmente frutas, têm aptidão regional, como 
registra a Figura XIII-29.   
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Figura XI-29 – Áreas Aptas para Frutas – Pêssego, C ítricos e Maçã 
 

 

 

 
Fonte: Governo do Estado do RS, Macrozoneamento Agroecológico e Econômico – Volume II, 1994 
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XI.5.2.2. Objetivos para a Estratégia 2 – Competiti vidade da produção 
agroindustrial dos pequenos produtores 

O principal objetivo para esta estratégia é a manutenção do crescimento do rebanho de 
aves e da produção de frutas, com as mesmas taxas anuais verificadas para o período 
de referência. Além disso, espera-se a contenção da queda do rebanho de suínos, com 
leve reversão desta tendência. A Tabela XIII-11 ilustra estes objetivos: 

Tabela XI-11 – Balizamento de Objetivos para a Estr atégia 2 
 

 
Período de 
Referência 

CAGR 
Referencial 

Valor Final 
Referência (R$ 

MM) 

CAGR 
Projetado 

Valor 2015 
(R$ MM) 

Produtos adequados a pequenas propriedades – Aves, Suínos, Frutas 

Rebanho de 
Aves 

2001 – 2003 4,58% 
28,9 milhões de 

cabeças 
4,58% 

49,5 milhões 
de cabeças 

Rebanho de 
Suínos 

2001 – 2003 -3,58% 
1,2 milhões de 

cabeças 
0,50% 

1,3 milhões de 
cabeças 

Produção de 
Frutas 1996 – 2003 9,78% 98,2 9,78% 300,9 

Fonte: Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul, Pesquisa Produção Pecuária e Produção Agrícola Municipal – 
IBGE, Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC, 2005 

Assim, tem-se como objetivos específicos: 

�  Alcançar em 2015 os patamares de 49,5 milhões e 1,3 milhões de cabeças de aves 
e suínos respectivamente, permanecendo a região entre as principais do Estado; 

�  Alcançar em 2015 o patamar de R$ 300,9 milhões com a produção de frutas na 
região. 

XI.5.2.3. Ações para a Estratégia 2 – Competitivida de da produção 
agroindustrial dos pequenos produtores 

As Ações destinadas a implementar esta estratégia situam-se no âmbito de estímulos 
econômicos, apoio de infra-estruturas, capacitação tecnológica e manutenção e 
recuperação ambiental. 

XI.5.2.3.1. Estímulos econômicos 

�  Políticas de incentivos, créditos e financiamentos que privilegiem: 

-  Estímulos à ampliação da produtividade em queda, de várias frutas que 
apresentam certo dinamismo na região (melancia, melão, caqui, tomate, maçã e 
uva) além da erva-mate, alho e batata-inglesa, que vêm apresentando alta 
produtividade e crescimento, culturas próprias à pequena produção rural; 

-  Estímulos à produção leiteira e à criação de aves e suínos, com alta 
internalização e competitividade regional, em sistemas integrados e 
cooperativados entre indústrias e os pequenos produtores rurais dominantes; 

-  Incentivos à silvicultura, especialmente no deprimido Nordeste. 

�  Banco da Terra/Pronaf – Linhas de créditos e financiamentos para os pequenos 
agricultores 
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�  Fortalecimento do Cooperativismo e Associativismo como estratégia de integração 
agroindustrial regional, vinculando contratualmente as pequenas propriedades às 
plantas industriais e abrindo linhas de crédito específicas; 

�  Implementação do Balcão de Projetos do SEBRAE, em parceria com universidades, 
incentivando agroindústrias pequenas e médias; 

�  Fortalecimento da defesa sanitária, em convênios com municípios, com controles 
que não impeçam a circulação de produções entre eles. 

�  Criação de viveiros de frutas adequadas à região, em associação com pesquisas de 
novos cultivares. 

XI.5.2.3.2. Promover a acessibilidade capilar dos p equenos produtores rurais 

A modernização agropecuária e acesso a inovações e mercados exige um conjunto de 
infra-estruturas que possibilite a acessibilidade física e virtual dos pequenos produtores 
– transportes e telecomunicações – assim como energia rural. São assim necessárias 
ações concomitantes e relativas a: 

A) Transportes 

�  Fortalecimento da estrutura de transportes no COREDE Nordeste –implantação da 
RS-456, de Muitos Capões a Pinhal da Serra, também na divisa, de modo a apoiar 
a produção agropecuária e silvicultura regional. 

�  Acessos asfaltados às sedes de 43 municípios: 

-  Cinco sedes no Alto da Serra do Botucaraí– Gramado Xavier, Itapuca, Lagoão, 
Nicolau Vergueiro e Jacuizinho; 

-  Onze sedes no Médio Alto Uruguai – Ametista do Sul, Cerro Grande, Dois 
Irmãos das Missões, Engenho Velho, Novo Tiradentes, Pinhal, Pinheirinho do 
Vale, Rio dos Índios, Sagrada Família, Lajeado do Bugre e Gramado dos 
Loureiros;  

-  Sete sedes no Nordeste – Água Santa, Capão Bonito do Sul, Esmeralda, Pinhal 
da Serra, Santa Cecília do Sul, Santo Expedito do Sul e Tupanci do Sul;  

-  Onze sedes no Norte – Barra do Rio Azul, Benjamim Constant do Sul, 
Centenário, Cruzaltense, Entre Rios do Sul, Faxinalzinho, Floriano Peixoto, 
Itatiba do Sul, Ponte Preta, Mariano Moro e Quatro Irmãos;  

-  Nove sedes no Produção – Coqueiros do Sul, Gentil, Muliterno, Nova Boa Vista, 
Santo Antonio da Palma, São Domingo do Sul, São Pedro das Missões, São 
José das Missões e Novo Xingu. 

B) Energia 

Universalizar o acesso à energia elétrica no meio rural, como alternativa de 
modernização da produção agropecuária e melhoria das condições de vida, pela 
expansão de programas de financiamento de linhas de distribuição, a longo prazo ou a 
fundo perdido, aproveitando e incentivando as cooperativas existentes. 

C) Telecomunicações 

�  Universalizar o acesso à telefonia fixa rural, como forma de inserir os produtores em 
sistemas de informação e conhecimento que modernizem processos agropecuários 
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e ampliem as alternativas de comercialização, por meio de financiamentos a longo 
prazo ou a fundo perdido. 

�  Implementar rede de centros de informações informatizadas nas sedes dos 134 
municípios da região, como forma de promover a inserção de produtores rurais na 
sociedade de informações. 

XI.5.2.3.3. Desenvolvimento e capacitação tecnológi co e empresarial 

Em parceria com a UPF, URI e UERGS, escolas técnicas assim como o SEBRAE, 
SENAI e Pólos de Modernização Tecnológica, implementar ações de. 

�  Estímulos a pesquisas aplicadas de frutas e erva-mate, adequadas aos clima e 
solos regionais, de modo a ampliar produtividades e constituir-se em alternativa 
para pequenos agricultores; 

�  Ampliar a formação empresarial nos segmentos agroindustriais de abate e 
preparação de carnes e preparação de alimentos. 

�  Ampliar a capacitação técnica na agropecuária e agroindústria de produtos de 
origem animal e vegetal; 

�  Fortalecer a EMATER com a Implementação de sistema de informações aos 
produtores rurais de plantios segundo potenciais de mercados e sistema de 
informações de melhores práticas agrícolas e industriais, em centros de 
informações em rede, espraiados pelas sedes municipais da região; 

�  Fortalecimento da assistência técnica à Pequena e Média Unidade Rural pela 
EMATER 

XI.5.2.3.4. Manutenção e Recuperação Ambiental 

�  Implementação de sistema de poços, reservatórios e captações de água que 
regularizem o abastecimento agropecuário regional em épocas de estiagens. 

�  Estímulos à silvicultura como estratégia de reflorestamento de áreas sensíveis, 
especialmente junto às barrancas do Rio Uruguai; 

�  Estudos para definição de APAs ou outras tipologias de unidades de conservação 
que protejam as florestas nativas e as áreas de recarga e descarga do aqüífero 
Guarani, especialmente as encostas do Rio Uruguai, áreas mais sujeitas a erosões. 

XI.5.3. Estratégia 3 – Ampliação da Competitividade  das Culturas Empresariais  

A região consolidou-se como a primeira produtora de grãos do Estado, sendo suas 
culturas empresariais de soja e milho seus principais produtos. A região é em grande 
parcela, apta para garantir produções e ainda exportar excedentes, como ressalta o 
Macrozoneamento Agroecológico e Econômico do Estado1. 

                                            
1 Macrozoneamento Agroecológico e Econômico do Estado – EMBRAPA/Secretaria da Agricultura – 1994 
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Figura XI-30 – Áreas Aptas a Plantios de Grãos – Mi lho, Soja e Trigo 
 

 

 

 
Fonte: Governo do Estado do RS, Macrozoneamento Agroecológico e Econômico – Volume II, 1994 
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XI.5.3.1. Justificativa para a Estratégia 3 – Compe titividade das Culturas 
Empresariais 

As culturas empresariais, especialmente soja e milho, vêm se ressentindo da escassez 
hídrica nas épocas de plantios, causando grandes perdas de produção. Essas perdas, 
fazendo que não hajam ofertas firmes do produto, é um dos fatores que desestimulam 
a manutenção e ampliação de processamentos – farelos, óleos, rações, alimentos, etc. 
– que agregam valor à produção agrícola. Assim, o potencial de agregação de valor a 
esses produtos está associado diretamente à confiabilidade da oferta em volumes 
constantes, que garantam as produções agroindustriais. Sua eficiência produtiva é de 
53% para o milho e 15% para a soja, quando comparada com o benchmark nacional 
(100%), conforme mostra a Tabela XIII-12 . O trigo na região é bastante competitivo 
(eficiência média de 73%), sendo que o benchmark nacional está dentro da própria 
região: trata-se do COREDE Médio Alto Uruguai. 

O principal fator desta diferença de competitividade são as freqüentes secas por que 
vem passando o RS.  

Tabela XI-12 – Eficiência Produtiva Comparada (some nte entre os produtores de cada 
produto) 

 

Região/Produto Milho Soja 

Região Funcional 9 0,53 0,15 

Benchmark Brasil (100%) Estado do Mato Grosso Estado do Mato Grosso 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC, 2005 

O grande desafio será suprir água de forma constante a essas culturas, permitindo 
irrigações que ampliem a produtividade e imprimam confiabilidade às produções.  

XI.5.3.2. Objetivos para a Estratégia 3 – Competiti vidade das Culturas 
Empresariais 

O principal objetivo é aumentar a área irrigada para produção de soja e milho. Objetiva-
se chegar a um percentual de 25% de irrigação na área plantada de soja da região. 
Para o milho, utiliza-se o mesmo percentual, e, em ambos os casos, 3,5% da área 
colhida é irrigada atualmente. 

As informações utilizadas dão conta de que a produtividade de uma área irrigada pode 
chegar ao dobro de uma área não irrigada, ou seja, considera-se para este objetivo que 
a produtividade aumenta em 50%. Desta forma, a Tabela XIII-13  sumariza os objetivos 
para esta estratégia: 

Tabela XI-13 – Balizamento de Objetivos para a Estr atégia 2 
 

 Soja Milho 
Área Colhida Total 2003 (mil Ha) (1) 1.155 508 
Quantidade Total Produzida 2003 (mil ton) 3.302 2.436 
Produtividade Média Total 2003 (t/Ha) 2,86 4,80 
% de Área Colhida Irrigada 2003 3,5% 3,5% 
% de Área Colhida Irrigada 2015 25,0% 25,0% 
Produtividade Área Irrigada 2015 (t/Ha) 4,29 7,20 



���������	
���	�

��	�	����	�	���		 60	

 Soja Milho 
Produtividade Área Não Irrigada 2015 (t/Ha) (2) 2,86 4,80 
Quantidade Total Produzida 2015 (mil ton) 3.716 2.743 
CAGR – Quantidade Total Produzida (2003 – 2015) 1,0% 1,0% 

Notas: (1) Área colhida total para 2015 mantida em relação a 2003; (2) Produtividade das áreas não irrigadas em 
2015 tomada como a produtividade média total de 2003 

Fonte: Secretaria da Fazenda do Rio Grande do Sul, Produção Agrícola Municipal – IBGE, Análises Consórcio Booz 
Allen – FIPE – HLC, 2005 

Como objetivos específicos, para a soja e milho na Região Funcional 9, tem-se: 

�  Atingir, em 2015, a produção de 3.716 mil toneladas de soja; 

�  Atingir, em 2015, a produção de 2.743 mil toneladas de milho. 

XI.5.3.3. Ações para a Estratégia 3 – Competitivida de das Culturas 
Empresariais 

As Ações para implementar esta estratégia situam-se no âmbito de estímulos 
econômicos, infra-estruturas ambientais e desenvolvimento e capacitação tecnológico. 

XI.5.3.3.1. Estímulos econômicos 

�  Crédito para expansão do sistema de irrigação: criação de um programa de crédito 
voltado ao financiamento dos equipamentos necessários à irrigação, bem como das 
outras mudanças de técnicas necessárias. Há que se ressaltar que – visando a 
otimização dos recursos de créditos – é necessário limitar um zoneamento que 
conceda o crédito apenas àqueles agricultores que estão localizados em áreas 
comercial e tecnicamente viáveis.  

�  Garantia institucional. Para a redução das incertezas dos agricultores e para 
permitir o cálculo de viabilidade econômica, urge definir, ex ante, o arcabouço 
institucional para a utilização dos recursos de irrigação. Não só devem estar 
definidos os valores de uma possível cobrança de água, como também os 
licenciamentos ambientais necessários devem ser fornecidos com a agilidade 
necessária. 

XI.5.3.3.2. Infra-estruturas ambientais 

�  Implantação de reservatórios de acumulação nas bacias hidrográficas incidentes 
nas áreas aptas para cultivos da soja e milho, viabilizando irrigações sem risco de 
escassez de águas. 

�  Fortalecimento do sistema de gestão de recursos hídricos para outorgas dos usos 
das águas nas bacias. 

XI.5.3.3.3. Desenvolvimento e capacitação tecnológi ca 

�  Programa de Implantação e desenvolvimento de novas tecnologias de cultivares 
adequados à irrigação e métodos de irrigação condizentes com as condições físicas 
regionais.  

�  Programa Push de pesquisa e inovação. A FAPERGS financiaria pesquisas 
voltadas às variedades de soja irrigada adaptadas às condições de clima e solo 
encontradas no Rio Grande do Sul, em especial à região.  
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�  Programa Pull de pesquisa e inovação. Atualmente, o apoio público se dá através 
dos insumos da pesquisa, o que se chama de estratégia push para o apoio. Há uma 
forma alternativa, a Pull, que trata a incentivar os resultados da pesquisa. Ao invés 
de subsidiar os recursos de pesquisa, o setor público premia os resultados. Assim, 
o estado concederia prêmios em dinheiro para os pesquisadores que criassem, por 
exemplo, variedades de soja com propriedades técnicas definidas a priori.2 

�  Programa de incentivos ao desenvolvimento de novas tecnologias de gestão 
hídrica. O objetivo é incentivar as tecnologias de utilização racional da água, 
evitando os conflitos no uso dos recursos hídricos que a ampliação da irrigação 
pode trazer. 

�  Programa continuado de incentivos (bolsas, prêmios) para casos de sucesso e 
melhores práticas na gestão e comercialização. 

�  Apoio ao desenvolvimento em Ijuí de cursos específicos sobre agribusiness e 
trading em diferentes graus de profundidade. 

XI.5.4. Estratégia 4: Apoio a atividades emergentes  em áreas pouco dinâmicas  

As áreas menos desenvolvidas desta região – Médio Alto Uruguai e Alto da Serra do 
Botucaraí – exigirão uma estratégia adicional para reduzir eventuais desequilíbrios 
sócio-econômicos dentro desta região. 

XI.5.4.1. Justificativa para a Estratégia 4 – Apoio  a atividades emergentes em 
áreas pouco dinâmicas 

Neste contexto foram identificadas duas sub-estratégias para reduzir eventuais 
desequilíbrios no desenvolvimento sócio-econômico. 

�  Apoio à formação da cadeia de pedras preciosas nas áreas do Alto da Serra do 
Botucaraí e Médio Alto Uruguai; 

�  Desenvolvimento da região do entorno da Barragem do Passo Real voltando-a ao 
micro-turismo, isto é, opção de lazer aos habitantes da região e regiões adjacentes. 

XI.5.4.1.1. Apoio ao turismo regional 

A “Rota das Terras” na região, organizada em torno da Barragem do Passo Real está 
incipiente e altamente fragmentada pelos vários circuitos propostos de fraca 
atratividade (circuito de energia, da lagoa, das flores, Cruz Alta, Panambi, 
gastronômico), como mostra a Figura XIII-31 . Além dessa barragem, também podem 
ser pontos turísticos regionais, os Reservatórios de Itá e Machadinho, com atividades 
de pesca e lazer náutico. Deve-se ressaltar contudo, que o turismo nesta região conta 
com atrativos que poderão atrair apenas populações da própria região e outras 
vizinhas, em deslocamentos curtos de fins de semana, não se constituindo em atrações 
que atraiam turistas mais longínquos ou de outros Estados e países, em permanências 
mais prolongadas. 

                                            
2 Para uma defesa de mecanismos pull em relação à criação de vacinas para doenças tropicais, ver 
http://post.economics.harvard.edu/faculty/kremer/vaccine.html.  
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Figura XI-31 – “Rota das Terras” 

 
Fonte: Rota das Terras, 2005 

XI.5.4.1.2. Apoio à formação da cadeia de pedras pr eciosas 

As reservas de ametista (no Médio Alto Uruguai, nas cidades do entorno de Frederico 
Westphalen) e ágata (Alto da Serra do Botucaraí, em Soledade) mostradas na Figura 
XIII-32, poderão se constituir em oportunidades de desenvolvimento dessas porções 
regionais mais deprimidas, exigindo, no entanto, investimentos em pesquisas, 
capacitações e organização empresarial, que se constituem em desafios a vencer. As 
exportações in natura que hoje ocorrem, especialmente para a China, poderá ser 
progressivamente revertida pela agregação de valor na própria região, com design 
específico e utilização de outros materiais de finalização de peças. 

Figura XI-32 – Áreas Potenciais para a Cadeia de Pe dras 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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XI.5.4.2. Objetivos para a Estratégia 4 – Apoio a a tividades emergentes em 
áreas pouco dinâmicas 

São objetivos desta estratégia: 

�  Manutenção em 5% a.a. o crescimento da taxa do pessoal ocupado em alojamento 
e alimentação, alcançando, em 2015, cerca de 27 mil empregados (atualmente: 13 
mil) 

�  Organização da cadeia de pedras  

XI.5.4.3. Ações para a Estratégia 4 – Apoio a ativi dades emergentes em áreas 
pouco dinâmicas 

As Ações destinadas a implementar esta estratégia incluem iniciativas 
multidisciplinares em turismo e na formação de cadeias de pedras preciosas. 

XI.5.4.3.1. Turismo Regional 

A consolidação do turismo regional exige diversas ações concomitantes de: 

�  Criação de novo apelo turístico centrado na barragem e seu potencial de lazer e 
esportes, alterando a “Rota das Terras”, pouco atrativa; 

�  Incentivos à piscicultura na Barragem, de modo a promover a pesca como 
atratividade regional; 

�  Roteirização turística (elaboração de roteiro de sugestão, mais consolidados entre 
as várias rotas, e que seja transformado em pacote turístico pelas operadoras); 

�  Elaboração de guia turístico regional, com os atrativos das rotas e as estruturas de 
apoio e hospedagem; 

�  Capacitação de pessoas para atendimento de turistas; 

�  Instalação de postos de informação turística nos municípios adjacentes. 

XI.5.4.3.2. Cadeia de Pedras Preciosas 

As ações relativas à cadeia de pedras preciosas são: 

�  formação de cadeia envolvendo garimpeiros, lapidadores, artesãos, joalheiros, com 
apoio da URI, UPF e Sebrae; 

�  escola técnica voltada a essa cadeia, com apoio do SENAI, URI e UPF; 

�  formação de associação e cooperativa, com apoio do Sebrae; que integre pequenos 
produtores e comercialização; e  

�  fortalecimento de centros de comercialização em Frederico Westphalen e Soledade. 

XI.6. PLANO DA REGIÃO FUNCIONAL 9 

As ações multisetoriais destinadas a implementar essas estratégias são visualizadas 
na Figura XIII-33.  
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Figura XI-33 – Ações Multisetoriais Exigidas pelas Estratégias 
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Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Foram definidas, conforme explicitado anteriormente, quatro estratégias fundamentais 
para a região, Conforme Quadro XIII-4.  

Quadro XI-3 – Estratégias Fundamentais para a RF 9 
 

Estratégias Componente 

1 – Fortalecimento Industrial dos Pólos Urbanos 1 – Fortalecimento Industrial dos Pólos Urbanos 

2 – Apoio à Competitividade da Produção Agroindustrial 
dos Pequenos Produtores 

1 – Fortalecimento Agroindustrial dos Pequenos 
Produtores 

3 – Ampliação da Competitividade das Culturas 
Empresariais 

1 – Fortalecimento Competitivo de Culturas 
Empresariais 

1 – Estímulo a Atividades Emergentes em Áreas Pouco 
Dinâmicas: Turismo 4 – Apoio a Atividades Emergentes em Áreas Pouco 

Dinâmicas 2 – Estímulo a Atividades Emergentes em Áreas Pouco 
Dinâmicas: Cadeia de Pedras 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

O conjunto de programas e projetos que compõem estas estratégias respondem ao 
macro-objetivo ou visão estabelecido para esta região, como registra a Figura XIII-34, 
na qual podem ser visualizadas todas as propostas para a região. Na sequência são 
delineados todos os programas e projetos que compõem as quatro estratégias 
definidas para a região. A organização destas propostas segue a lógica demonstrada 
no capítulo IV do Volume I deste relatório (Relatório Final de Proposta), que rege a 
estrutura do presente documento. 
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Figura XI-34 – Gráfico de Objetivos e Meios para a RF 9 
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1. Estímulos Econômicos1. Estímulos Econômicos

2. Implementação de Infra-
Estruturas

2. Implementação de Infra-
Estruturas

1 – Incentivos a Segmentos Promissores
2 – Direcionamento das Linhas de Crédito e Financiamento
3 – Inteligência Competitiva
4 – Suporte ao Empreendedor
5 – Apoio à Exportação
6 – Eficiência Coletiva – Incentivo ao Associativismo e Cooperativismo

ESTRATÉGIAS PROGRAMASMACRO OBJETIVO PROJETOS

1. Fortalecimento 
Industrial dos 
Pólos Urbanos

1. Fortalecimento 
Industrial dos 
Pólos Urbanos

2. Fortalecimento 
Agroindustrial dos 
Pequenos 
Produtores

2. Fortalecimento 
Agroindustrial dos 
Pequenos 
Produtores

1. Estímulos Econômicos1. Estímulos Econômicos

2. Capitalização do 
Potencial Ambiental

2. Capitalização do 
Potencial Ambiental

1 – Fortalecimento do Controle e Defesa Agropecuária
2 – Criação / Fortalecimento de Viveiros
3 – Sistemas de Captação, Armazenamento e Distribuição de Águas Pluviais
4 – Incentivos à Produção Agroecológica

1 – Incentivos a Pequenas Indústrias
2 – Fortalecimento da Extensão Rural Acoplada a Financiamentos Agropecuários
3 – Eficiência Coletiva

1. Estímulos Econômicos1. Estímulos Econômicos

3. Competitividade 
dos Setores 
Consolidados

3. Competitividade 
dos Setores 
Consolidados

1. Estímulos Econômicos1. Estímulos Econômicos

4. Apoio a Atividades 
Emergentes em 
Áreas Pouco 
Dinâmicas

4. Apoio a Atividades 
Emergentes em 
Áreas Pouco 
Dinâmicas

1 – Incentivos à Diversificação Agrícola
2 – Estímulos Creditícios para Irrigação

2. Estruturação Turística da 
Região

2. Estruturação Turística da 
Região

1 – Plano de Desenvolvimento Integrado de Turismo Regional
2 – Estruturação do Turismo Regional

3. Melhorias Viárias e 
Sinalização

3. Melhorias Viárias e 
Sinalização

1 – Estímulo à Piscicultura e Atividades Hoteleiras e de Alimentação 

1. Formação da Cadeia de 
Pedras

1. Formação da Cadeia de 
Pedras

1 – Estímulos à Organização da Cadeia de Pedras

2. Estímulos Econômicos 2. Estímulos Econômicos 

1 – Capacitação em Processamento de Pedras
2 – Pesquisa e Design

3. Desenvolvimento 
Tecnológico e 
Capacitação

3. Desenvolvimento 
Tecnológico e 
Capacitação

1 – Incentivos ao Processamento de Pedras
2 – Direcionamento das Linhas de Crédito e Financiamento
3 – Suporte ao Empreendedor
4 – Eficiência Coletiva

3. Implementação de Infra-
Estruturas

3. Implementação de Infra-
Estruturas

3. Implementação de infra-
estrutura

3. Implementação de infra-
estrutura

1 – Upgrade em Armazenamento
2 – Eixos de Incorporação de Áreas Produtivas

2. Capitalização do 
Potencial Ambiental

2. Capitalização do 
Potencial Ambiental

1 – Implantação de Reservatórios Para Irrigação
2 – Monitoramento Hidrológico para Controle e Outorga do Uso da Água

4. Capacitação em Turismo4. Capacitação em Turismo

1 – Melhorias Viárias 

4. Apoio à Comercialização 4. Apoio à Comercialização 

a) Transportes
1 – Melhoria de Acessos a Mercados e Exportações
2 – Integração de Fronteiras
3 – Eixos de Integração Inter-Regional
4 – Eixos de Integração Regional Internos

b) Energia
1 – Superação de Gargalos em Linhas de Transmissão
2 – Melhoria das Condições Operacionais do Suprimento
3 – Fomento à Produção de Bioenergia

c) Telecomunicações
1 – Suprimento Regional de Redes de Transmissão de Dados de Alta Velocidade 

3. Desenvolvimento e 
Capacitação Tecnologica
e Empresarial

3. Desenvolvimento e 
Capacitação Tecnologica
e Empresarial

1 – Pesquisas em Processos Industriais
2 – Capacitação Técnica Continuada
3 – Fortalecimento da Difusão de Informações Tecnológicas
4 – Programa de Apoio ao Registro de Marcas e Patentes
5 – Certificação de Qualidade e Apoio à Inovação

4. Fortalecimento dos 
Centros Urbano-
Industriais

4. Fortalecimento dos 
Centros Urbano-
Industriais

a) Dinamização de Serviços de Âmbito Regional
1 – Plataformas Terrestres
2 – Apoio à Implantação de Áreas Industriais
3 – Inclusão na Sociedade de Informações (wi-fi)

b) Inclusão Social
Fortalecimento da Educação

1. Avaliação de Desempenho
2. Escola de Tempo Integral
3. Atendimento à Demanda por Ensino Básico

Fortalecimento no Atendimento em Saúde
4. Construção de Leitos
5. Expansão do Programa Saúde da Família

Melhoria e Suprimento Habitacional
6. Construção de Novos Domicílios Urbanos
7. Construção de Unidades Sanitárias nos Domicílios
8. Substituição de Moradias Subnormais

Combate à Pobreza
9. Renda Básica

c) Recuperação e Ampliação da Qualidade Ambiental U rbana 
1 – Coleta de Esgotos
2 – Tratamento e Destinação de Esgotos
3 – Tratamento e Destinação de Resíduos Domiciliares e Industriais Não Perigosos

a) Transportes
1 – Acessos Asfaltados Municipais

b) Energia
1 – Universalização do Suprimento Rural Adequado (Luz para Todos)
2 – Melhoria do Suprimento Rural (Energia Forte)

c) Telecomunicações
1 – Universalização da Telefonia Rural
2 – Fortalecimento de Centros de Difusão de Informações Tecnológicas (Infra-

Estrutura Informatizada)

4. Desenvolvi-mento e 
Capacitação Tecnológica 
e Empresarial

4. Desenvolvi-mento e 
Capacitação Tecnológica 
e Empresarial

1 – Desenvolvimento de Pesquisas Agropecuárias
2 – Desenvolvimento de Capacitação Técnica e Gerencial
3 – Fortalecimento da Difusão de Informações Tecnológicas

5. Recuperação Ambiental5. Recuperação Ambiental 1 – Melhorias Tecnológicas para a Destinação de Dejetos de Origem Animal
2 – Restauração de Matas Ciliares

4. Desenvolvimento e 
Capacitação 
Tecnológica

4. Desenvolvimento e 
Capacitação 
Tecnológica

1 – Pesquisas em Cultivares Irrigados
2 – Pesquisas em Métodos de Irrigação
3 – Capacitação Técnica em Agronegócios e Trading

5. Recuperação Ambiental 5. Recuperação Ambiental 1 – Manejo Adequado de Agroquímicos
2 – Restauração de Matas Ciliares

5. Organização Territorial e 
Ambiental 

5. Organização Territorial e 
Ambiental 

1 – Planos Diretores
2 – Saneamento Básico

1 – Capacitação de Recursos Humanos 

5. Recuperação Ambiental 5. Recuperação Ambiental 

1 – Organização da Comercialização 

1 – Termos de Ajustes de Conduta das Explorações Minerais

Consolidá-la como 
a grande produtora 
agroindustrial em 
vários segmentos 

(aves e suínos, grãos, 
leite, equipamentos 

agrícolas e alimentos) 
para os mercados 

estaduais, nacionais 
e externos, em 

estreita conexão com 
Santa Catarina, 

ampliando 
crescentemente as 

“economias de 
integração” entre os 

pequenos produtores 
agrícolas, agricultura 
empresarial e parque 

industrial 
diversificado

Consolidá-la como 
a grande produtora 
agroindustrial em 
vários segmentos 

(aves e suínos, grãos, 
leite, equipamentos 

agrícolas e alimentos) 
para os mercados 

estaduais, nacionais 
e externos, em 

estreita conexão com 
Santa Catarina, 

ampliando 
crescentemente as 

“economias de 
integração” entre os 
pequenos produtores 
agrícolas, agricultura 
empresarial e parque 

industrial 
diversificado

COMPONENTE

1. Estímulo a 
Atividades 
Emergentes em 
Áreas Pouco 
Dinâmicas: 
Turismo

1. Estímulo a 
Atividades 
Emergentes em 
Áreas Pouco 
Dinâmicas: 
Turismo

2. Estímulo a 
Atividades 
Emergentes em 
Áreas Pouco 
Dinâmicas: Cadeia 
de Pedras

2. Estímulo a 
Atividades 
Emergentes em 
Áreas Pouco 
Dinâmicas: Cadeia 
de Pedras

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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Os Programas e Projetos constituintes dessas Estratégias, registrados na Tabela XIII-
14, totalizam recursos de R$ 23 bilhões, que correspondem a mais do dobro do PIB 
regional de 2002 (R$ 10,5 bilhões). 

Deve-se ressaltar que muitas das propostas, especialmente em áreas que operam em 
redes, tais como infra-estruturas de transportes, energia ou telecomunicações, 
empreendimentos que situam-se em outras regiões beneficiam, ou impactam 
negativamente, esta região em exame. É o caso por exemplo, de rodovias que 
atravessam o Estado conectando várias regiões à metrópole ou Rio Grande, ou linhas 
de transmissão que trazem energia de outras região. Portanto, os benefícios e custos 
regionais dessas propostas não podem ser apreendidos apenas pelos volumes de 
recursos das propostas regionais, mas eles só serão devidamente apreendidos pelos 
resultados conjuntos dos Cenários Propositvos para o Estado e regiões, que levam em 
conta essa conectividade e será apresentado em relatório posterior específico. 

Tabela XI-14 – Estratégias, Programas e Projetos pa ra a RF 9 
R$ Mil 

Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Incentivos a Segmentos 
Promissores 123.740 243.603 193.205 560.548 

2 – Direcionamento das Linhas 
de Crédito e Financiamento 99.305 198.610 198.610 496.525 

3 – Inteligência Competitiva 781 1.511 1.511 3.803 

4 – Suporte ao Empreendedor 3.330 8.000 9.600 20.930 

5 – Apoio à Exportação 240 360 - 600 

1 – Estímulos 
Econômicos  

6 – Eficiência Coletiva –
Incentivo ao Associativismo e 
Cooperativismo 

885 1.155 1.155 3.194 

Total do Programa 228.281 453.239 404.081 1.085.600 
1 – Melhoria de Acessos a 
Mercados e Exportações - 705.690 1.036.140 1.741.830 

2 – Integração de Fronteiras 22.920 1.360 45.750 70.030 

3 – Eixos de Integração Inter-
Regional 36.666 60.752 116.292 213.710 

1 – 
Transportes 

4 – Eixos de Integração 
Regional Internos 95.990 - 165.740 261.730 

1 – Superação de Gargalos em 
Linhas de Transmissão 51.000 26.000 6.000 83.000 

2 – Melhoria das Condições 
Operacionais do Suprimento - - - - 2 – Energia 

3 – Fomento à Produção de 
Bioenergia 25.000 - - 25.000 

2 – Implemen-
tação de Infra-

Estruturas 

3 – 
Telecomu-
nicações 

1 – Suprimento Regional de 
Redes de Transmissão de 
Dados de Alta Velocidade 

- - - - 

1 – Fortaleci-
mento 

Industrial dos 
Pólos 

Urbanos 

 

Total do Programa 231.576 793.802 1.369.922 2.395.300 
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Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Pesquisas em Processos 
Industriais 

8.300 20.000 24.000 52.300 

2 – Capacitação Técnica 
Continuada 

1.017 2.033 2.033 5.083 

3 – Fortalecimento da Difusão 
de Informações Tecnológicas 

2.440 4.880 4.880 12.200 

4 – Programa de Apoio ao 
Registro de Marcas e Patentes 

962 1.924 1.924 4.810 

3 – Desenvol-
vimento e 

Capacitação 
Tecnológica e 
Empresarial 

 

5 – Certificação de Qualidade e 
Apoio à Inovação 

193 386 386 965 

Total do Programa 12.912 29.223 33.223 75.358 
1 – Plataformas Terrestres - 900 - 900 
2 – Apoio à Implantação de 
Áreas Industriais 

16.000 32.000 32.000 80.000 

1 – 
Dinamização 
de Serviços 
de Âmbito 
Regional 

3 – Inclusão na Sociedade de 
Informações (wi-fi) 

- 51 - 51 

1. Fortalecimento da Educação 
– Avaliação de Desempenho 

8 17 16 41 

2. Fortalecimento da Educação 
– Escola de Tempo Integral 

3.614 13.217 15.335 32.166 

3. Fortalecimento da Educação 
– Atendimento à Demanda por 
Ensino Básico 

64.054 98.475 146.147 308.675 

4. Fortalecimento no 
Atendimento em Saúde –
Construção de Leitos 

14.469 72.850 111.091 198.411 

5. Fortalecimento no 
Atendimento em Saúde –
Expansão do Programa Saúde 
da Família 

1.104 3.072 2.016 6.192 

6. Melhoria e Suprimento 
Habitacional – Construção de 
Novos Domicílios Urbanos 

31.547 63.094 63.094 157.735 

7. Melhoria e Suprimento 
Habitacional – Construção de 
Unidades Sanitárias nos 
Domicílios 

843 3.376 - 4.219 

8. Melhoria e Suprimento 
Habitacional – Substituição de 
Moradias Subnormais 

3.446 6.863 6.863 17.172 

2 – Inclusão 
Social 

9. Combate à Pobreza –
Renda Básica 

14.278 28.556 28.556 71.390 

1 – Coleta de Esgotos 29.560 43.997 36.660 110.217 
2 – Tratamento e Destinação de 
Esgotos 

20.166 50.414 30.248 100.828 

4 – Fortaleci-
mento dos 

Centros 
Urbano-

Industriais 

3 – 
Recuperação 
e Ampliação 
da Qualidade 

Ambiental 
Urbana 

3 – Tratamento e Destinação de 
Resíduos Domiciliares e 
Industriais Não Perigosos 

1.325 3.312 1.987 6.624 

1 – Fortaleci-
mento 

Industrial dos 
Pólos 

Urbanos 
(Cont.) 

 

Total do Programa 200.414 420.194 474.013 1.094.621 
Total da Estratégia 673.183 1.696.458 2.281.238 4.650.879 

1 – Incentivos a Pequenas 
Indústrias 

Incluídos na Estratégia 1 

2 – Fortalecimento da Extensão 
Rural Acoplada a 
Financiamentos Agropecuários 

3.410.279 6.825.697 6.815.418 17.051.394 
1 – Estímulos 
Econômicos  

3 – Eficiência Coletiva Incluídos na Estratégia 1 
Total do Programa 3.410.279 6.825.697 6.815.418 17.051.394 

1 – Fortalecimento do Controle 
e Defesa Agropecuária 

6.814 17.035 10.221 34.070 

2 – Criação / Fortalecimento de 
Viveiros 

120 180 60 360 

3 – Sistemas de Captação, 
Armazenamento e Distribuição 
de Águas Pluviais 

792 1.980 1.188 3.960 

2 – 
Capitalização 
do Potencial 
Ambiental 

 

4 – Incentivos à Produção 
Agroecológica 

2.767 6.918 4.151 13.836 

2 – Fortaleci-
mento 

Agroindustrial 
dos 

Pequenos 
Produtores 

 

Total do Programa 10.493 26.113 15.620 52.226 
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Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – 
Transportes 

1 – Acessos Asfaltados 
Municipais 79.530 34.740 118.650 232.920 

1 – Universalização do 
Suprimento Rural Adequado 
(Luz para Todos) 

39.300 - - 39.300 
2 – Energia 

2 – Melhoria do Suprimento 
Rural (Energia Forte) 4.800 4.000 - 8.800 

1 – Universalização da 
Telefonia Rural 3.900 9.900 - 13.800 

3 – Implemen-
tação de Infra-

Estruturas 

3 – 
Telecomu-
nicações 

2 – Fortalecimento de Centros 
de Difusão de Informações 
Tecnológicas (Infra-Estrutura 
Informatizada) 

6.700 - - 6.700 

Total do Programa 134.230 48.640 118.650 301.520 
1 – Desenvolvimento de 
Pesquisas Agropecuárias 

2 – Desenvolvimento de 
Capacitação Técnica e 
Gerencial 

4 – 
Desenvolvi-

mento e 
Capacitação 

Tecnológica e 
Empresarial 

 

3 – Fortalecimento da Difusão 
de Informações Tecnológicas 

Incluídos na Estratégia 1 

  Total do Programa - - - - 

1 – Melhorias Tecnológicas 
para a Destinação de Dejetos 
de Origem Animal 

3.596 8.990 5.394 17.980 5 – 
Recuperação 

Ambiental 
 

2 – Restauração de Matas 
Ciliares 900 2.250 1.350 4.500 

2 – Fortaleci-
mento 

Agroindustrial 
dos 

Pequenos 
Produtores 

(Cont.) 

 

Total do Programa 4.496 11.240 6.744 22.480 

Total da Estratégia 3.559.498 6.911.690 6.956.432 17.427.620 

1 – Incentivos à Diversificação 
Agrícola 1 – Estímulos 

Econômicos  
2 – Estímulos Creditícios para 
Irrigação 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 

1 – Implantação de 
Reservatórios Para Irrigação 29.344 73.360 44.016 146.720 2 – 

Capitalização 
do Potencial 
Ambiental 

 2 – Monitoramento Hidrológico 
para Controle e Outorga do Uso 
da Água 

315 788 473 1.576 

Total do Programa 29.659 74.148 44.489 148.296 

1 – Upgrade em 
Armazenamento - 467.310 - 467.310 

3 – 
Suprimento de 

Infra-
Estruturas de 

Apoio 

 
2 – Eixos de Incorporação de 
Áreas Produtivas 61.138 122.276 122.276 305.690 

Total do Programa 61.138 589.586 122.276 773.000 

1 – Pesquisas em Cultivares 
Irrigados 

2 – Pesquisas em Métodos de 
Irrigação 

4 – Desenvol-
vimento e 

Capacitação 
Tecnológica 

 

3 – Capacitação Técnica em 
Agronegócios e Trading 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 

1 – Manejo Adequado de 
Agroquímicos 4.828 12.071 7.243 24.142 5 – 

Recuperação 
Ambiental 

 
2 – Restauração de Matas 
Ciliares Incluídos na Estratégia 2 

3 – Fortaleci-
mento 

Competitivo 
de Culturas 

Empresariais 

 

Total do Programa 4.828 12.071 7.243 24.142 

Total da Estratégia 95.625 675.805 174.008 945.438 
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Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Estímulos 
Econômicos  

1 – Estímulo à Piscicultura e 
Atividades Hoteleiras e de 
Alimentação 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 
1 – Plano de Desenvolvimento 
Integrado de Turismo Regional 1.500 - - 1.500 2 – 

Estruturação 
Turística da 

Região 

 
2 – Estruturação do Turismo 
Regional 1.000 2.000 - 3.000 

Total do Programa 2.500 2.000 - 4.500 
3 – Melhorias 

Viárias e 
Sinalização 

 1 – Melhorias Viárias Incluídos na Estratégia 2 

Total do Programa - - - - 
4 – 

Capacitação 
em Turismo 

 
1 – Capacitação de Recursos 
Humanos Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 

1 – Planos Diretores 2.500 - - 2.500 5 – 
Organização 
Territorial e 
Ambiental 

 
2 – Saneamento Básico - 2.000 - 2.000 

1 – Turismo 

Total do Programa 2.500 2.000 - 4.500 

Total do Componente 5.000 4.000 - 9.000 
1 – Formação 
da Cadeia de 

Pedras 
 

1 – Estímulos à Organização da 
Cadeia de Pedras 1.000 2.000 - 3.000 

Total do Programa 1.000 2.000 - 3.000 
1 – Incentivos ao 
Processamento de Pedras 

2 – Direcionamento das Linhas 
de Crédito e Financiamento 

3 – Suporte ao Empreendedor 

2 – Estímulos 
Econômicos  

4 – Eficiência Coletiva 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 
1 – Capacitação em 
Processamento de Pedras 

3 – Desenvol-
vimento 

Tecnológico e 
Capacitação 

 
2 – Pesquisa e Design 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 
4 – Apoio à 
Comercia-

lização 
 

1 – Organização da 
Comercialização 2.000 3.000 - 5.000 

Total do Programa 2.000 3.000 - 5.000 
5 – 

Recuperação 
Ambiental 

 
1 – Termos de Ajustes de 
Conduta das Explorações 
Minerais 

400 800 800 2.000 

4 – Estímulo 
a Atividades 
Emergentes 
em Áreas 

Pouco 
Dinâmicas 

2 – Cadeia de 
Pedras 

Total do Programa 400 800 800 2.000 

Total do Componente 3.400 5.800 800 10.000 

Total da Estratégia 8.400 9.800 800 19.000 

Total Geral da Região Funcional 4.336.706 9.293.753 9.412.478 23.042.937 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Além dessas Estratégias, outros projetos de interesse para a região foram identificados 
nas Estratégias do Estado. Eles estão registrados na Tabela XIII-15  e, com eles, o 
volume de recursos requisitados para o desenvolvimento da região passa a R$ 24,7 
bilhões, correspondendo a 2,3 vezes o PIB regional de 2002. 
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Tabela XI-15 – Outros Projetos de Interesse para a RF 9 
R$ Mil 

Área Programa Sub-
Programa  

Projeto 2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 

Total 

1 – Eliminação do Analfabetismo 876 3.505 3.505 7.886 

2 – Escola de Tempo Integral 3.588 14.510 16.954 35.052 

3 – Avaliação de Desempenho 10 20 17 47 

1 – Melhoria do 
Atendimento em 

Educação 
Básica 

  
4 – Atendimento à Demanda por 
Ensino Básico 84.235 125.112 183.264 392.611 

1 – Construção de Leitos Hospitalares 1.748 3.420 3.420 8.588 

2 – Ampliação de Empregos Médicos 4.463 15.404 14.684 34.551 
3 – Ampliação de Empregos de 
Enfermeiros 4.255 8.286 10.525 23.066 

2 – Melhoria do 
Atendimento em 

Saúde 
  

4 – Expansão do Programa Saúde da 
Família - - 1.536 1.536 

1 – Eliminação do Déficit Habitacional 
Urbano 120.606 190.908 181.178 492.693 

2 – Construção de Unidades Sanitárias 
nos Domicílios 11.191 20.695 - 31.886 

3 – Melhoria das 
Condições de 

Habitação 
  

3 – Redução do Número de Domicílios 
com Densidade Excessiva 1.644 3.288 3.288 8.220 

1 – Rede de Distribuição de Água 14.803 23.140 21.758 59.701 

2 – Rede Urbana de Coleta de Esgoto 11.012 12.474 10.433 33.919 
4 – Ampliação 

do Atendimento 
por Saneamento 

Básico 

  
3 – Coleta de Resíduos Sólidos 
Urbanos 3.823 9.443 11.239 24.506 

5 – Combate à 
pobreza  1 – Renda Básica 108.096 216.192 216.192 540.480 

1 – Inclusão 
Social 

Total da Área 370.351 646.397 677.995 1.694.743 

1 – Criação, Consolidação e Manejo de 
Áreas Protegidas 1.900 4.750 2.850 9.500 

2 – Criação, Consolidação e Manejo de 
Terras Indígenas 3.000 7.500 4.500 15.000     

3 – Proteção e Criação de Unidades de 
Conservação nos Afloramentos 
Porosos do Aquífero Guarani 

7.000 17.500 10.500 35.000 

2 – Manutenção 
do Potencial 
Ambiental 

Total da Área 11.900 29.750 17.850 59.500 
1 – Capacitação para o Planejamento e 
Ordenamento Territorial 752 1.505 1.505 3.762 

    2 – Capacitação de Pessoal para o 
Planejamento e Ordenamento 
Territorial 

172 345 345 862 

3 – Capacitação 
para o 

Planejamento 
Territorial 

Total da Área 924 1.850 1.850 4.624 

Total Geral 383.175 677.997 697.695 1.758.867 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Importante assinalar que a região conta com dois Programas especiais de estímulos, 
que podem representar fontes adicionais de recursos para implementação de projetos: 
o Programa de Superação das Desigualdades Regionais, em elaboração pela SCP 
para financiamento do Banco Mundial; e o Programa Grande Fronteira do Mercosul, do 
Ministério de Integração Regional. 

Os programas e projetos são delineados na seqüência, em termos de uma 
programação que registra, para cada um deles, suas justificativas, escopo, metas, 
órgãos intervenientes, recursos necessários e fontes de recursos, delineando assim um 
Plano Regional articulado e funcional à programação orçamentária. 
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XI.6.1. Estratégia de Fortalecimento Industrial nos  Pólos Urbanos  

O eixo formado pelas cidades de Erechim, Getúlio Vargas, Passo Fundo e Carazinho 
concentra as atividades industriais e agroindustriais, com destaques para os produtos 
de origem animal, máquinas e implementos agrícolas e alimentos, mas também 
transportes, calçados, móveis, metalúrgicos, rações e têxtil. 

Esse eixo deve ser fortalecido, de modo a tornar suas atividades dominantes 
crescentemente competitivas, ao mesmo tempo que se promova o espraiamento desse 
desenvolvimento às “periferias” dos COREDEs Médio Alto Uruguai, Nordeste e Alto da 
Serra do Botucaraí, onde há os centros urbanos de Lagoa Vermelha, Palmeira das 
Missões, Soledade e Frederico Westphalen, que devem ser fortalecidos. 

Assim, os programas e projetos desta Estratégia se inserem na estratégia estadual de 
fortalecimento das cidades médias gaúchas que, nesta região foram selecionadas 
segundo Quadro XIII-3. 

Quadro XI-4 – Cidades médias a Fortalecer na RF 9 
 

Médio Alto Uruguai Frederico Westphalen 

Norte Erechim e Getúlio Vargas 

Nordeste Lagoa Vermelha 

Produção Carazinho; Passo Fundo; Palmeira das Missões 

Alto Serra do Botucaraí Soledade 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Este fortalecimento e apoio à região exige ações multisetoriais voltadas à dinamização 
e inovação industrial dos centros urbanos principais e à integração física entre esses 
espaços, permitindo a circulação interna de cargas (especialmente grãos e maçã) e 
pessoas rumo a serviços mais próximos e a mercados externos. 

São necessárias ações integradas e concomitantes no âmbito de estímulos 
econômicos, infra-estruturas, desenvolvimento e capacitação tecnológica e 
dinamização dos pólos urbano-industriais. 

O conjunto de programas e projetos, registrados na Tabela XIII-16 , são especificados na 
seqüência. 
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Tabela XI-16 – Programas e Projetos da Estratégia d e Fortalecimento Industrial dos 
Pólos Urbanos 

R$ Mil 

Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Incentivos a Segmentos 
Promissores 123.740 243.603 193.205 560.548 

2 – Direcionamento das Linhas 
de Crédito e Financiamento 99.305 198.610 198.610 496.525 

3 – Inteligência Competitiva 781 1.511 1.511 3.803 

4 – Suporte ao Empreendedor 3.330 8.000 9.600 20.930 

5 – Apoio à Exportação 240 360 - 600 

1 – Estímulos 
Econômicos  

6 – Eficiência Coletiva –
Incentivo ao Associativismo e 
Cooperativismo 

885 1.155 1.155 3.194 

Total do Programa 228.281 453.239 404.081 1.085.600 

1 – Melhoria de Acessos a 
Mercados e Exportações - 705.690 1.036.140 1.741.830 

2 – Integração de Fronteiras 22.920 1.360 45.750 70.030 
3 – Eixos de Integração Inter-
Regional 36.666 60.752 116.292 213.710 

1 – 
Transportes 

4 – Eixos de Integração 
Regional Internos 95.990 - 165.740 261.730 

1 – Superação de Gargalos em 
Linhas de Transmissão 51.000 26.000 6.000 83.000 

2 – Melhoria das Condições 
Operacionais do Suprimento - - - - 2 – Energia 

3 – Fomento à Produção de 
Bioenergia 25.000 - - 25.000 

2 – Implemen-
tação de Infra-

Estruturas 

3 – 
Telecomu-
nicações 

1 – Suprimento Regional de 
Redes de Transmissão de 
Dados de Alta Velocidade 

- - - - 

1 – Fortaleci-
mento 

Industrial dos 
Pólos 

Urbanos 

 

Total do Programa 231.576 793.802 1.369.922 2.395.300 
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Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Pesquisas em Processos 
Industriais 

8.300 20.000 24.000 52.300 

2 – Capacitação Técnica 
Continuada 

1.017 2.033 2.033 5.083 

3 – Fortalecimento da Difusão 
de Informações Tecnológicas 2.440 4.880 4.880 12.200 

4 – Programa de Apoio ao 
Registro de Marcas e Patentes 

962 1.924 1.924 4.810 

3 – Desenvol-
vimento e 

Capacitação 
Tecnológica e 
Empresarial 

 

5 – Certificação de Qualidade e 
Apoio à Inovação 

193 386 386 965 

Total do Programa 12.912 29.223 33.223 75.358 
1 – Plataformas Terrestres - 900 - 900 
2 – Apoio à Implantação de 
Áreas Industriais 

16.000 32.000 32.000 80.000 

1 – 
Dinamização 
de Serviços 
de Âmbito 
Regional 

3 – Inclusão na Sociedade de 
Informações (wi-fi) 

- 51 - 51 

1. Fortalecimento da Educação 
– Avaliação de Desempenho 8 17 16 41 

2. Fortalecimento da Educação 
– Escola de Tempo Integral 

3.614 13.217 15.335 32.166 

3. Fortalecimento da Educação 
– Atendimento à Demanda por 
Ensino Básico 

64.054 98.475 146.147 308.675 

4. Fortalecimento no 
Atendimento em Saúde –
Construção de Leitos 

14.469 72.850 111.091 198.411 

5. Fortalecimento no 
Atendimento em Saúde –
Expansão do Programa Saúde 
da Família 

1.104 3.072 2.016 6.192 

6. Melhoria e Suprimento 
Habitacional – Construção de 
Novos Domicílios Urbanos 

31.547 63.094 63.094 157.735 

7. Melhoria e Suprimento 
Habitacional – Construção de 
Unidades Sanitárias nos 
Domicílios 

843 3.376 - 4.219 

8. Melhoria e Suprimento 
Habitacional – Substituição de 
Moradias Subnormais 

3.446 6.863 6.863 17.172 

2 – Inclusão 
Social 

9. Combate à Pobreza –
Renda Básica 14.278 28.556 28.556 71.390 

1 – Coleta de Esgotos 29.560 43.997 36.660 110.217 
2 – Tratamento e Destinação de 
Esgotos 

20.166 50.414 30.248 100.828 

4 – Fortaleci-
mento dos 

Centros 
Urbano-

Industriais 

3 – 
Recuperação 
e Ampliação 
da Qualidade 

Ambiental 
Urbana 

3 – Tratamento e Destinação de 
Resíduos Domiciliares e 
Industriais Não Perigosos 

1.325 3.312 1.987 6.624 

1 – Fortaleci-
mento 

Industrial dos 
Pólos 

Urbanos 
(Cont.) 

 

Total do Programa 200.414 420.194 474.013 1.094.621 
Total da Estratégia 673.183 1.696.458 2.281.238 4.650.879 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.1.1. Programa 1 – Estímulos econômicos 

XI.6.1.1.1. Justificativas 

Manutenção e atração industrial em segmentos industriais com vantagens 
comparativas especializadas na região: produtos de origem animal e vegetal, máquinas 
e equipamentos agrícolas, material elétrico-eletrônico (incluindo informática e micro-
tecnologia), material de transportes, químico, couro e calçados, madeira, papel e 
gráfica. 
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Quadro XI-5 – Segmentos Promissores 
 

Setores promissores: especialização e vantagens competitivas (Norte e Produção)

– Máquinas/equipamentos agrícolas

– Material de transportes

– Abate/Preparação de carnes

– Leite/laticínios

– Indústrias alimentares

– Maçã (Nordeste) - benchmark

Segmentos especializados com menor competitividade

– Soja e milho

– Suínos

Setores com menor especialização mas potenciais

– Papel/Gráfica

– Eletro-eletrônicos

– Químico

– Cana-de-Açúcar, cevada, trigo (benchmark)
 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.1.1.2. Escopo, Metas, Órgãos Intervenientes e Recursos 

A) Projeto 1 – Incentivos a segmentos promissores 

a) Escopo 

a) Continuidade do FUNDOPEN com políticas de incentivos voltadas a esses 
segmentos com vantagens comparativas especializadas. 

b) Implantação de novas linhas de incentivos. Os COREDEs Médio Alto Uruguai, Norte, 
Nordeste e Alto da Serra do Botucaraí que compõem a região, estão inseridos no G-14 
– grupo de COREDEs selecionados como menos favorecidos no Estado, e que devem 
receber recursos do programa para Redução das Desigualdades Regionais, com 
financiamentos do Banco Mundial. 

c) Abertura de novas linhas de incentivos pelo Programa Grande Fronteira Mercosul, 
do Ministério de Integração Regional, também voltado ao desenvolvimento de áreas 
deprimidas, que abrange todos os COREDEs desta região (exceção de 1 município do 
Alto da Serra do Botucaraí). 

b) Metas 

a) Adoção do critério de participação no total estadual de 9,6% (ver Plano Estadual – 
Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto 1); 

b) Direcionamento de cerca de 15,4% dos recursos do Programa de Superação de 
Desigualdades Regionais para a região (proporcionalidade populacional da região no 
conjunto dos 14 COREDEs selecionados); 

c) Abertura de linhas de incentivos para esses segmentos no Programa Grande 
Fronteira Mercosul. 
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c) Órgãos intervenientes 

SEDAI, SCP, COREDEs 

d) Recursos necessários 

São recursos potenciais: 

a) As fruições do FUNDOPEM segundo proposta de 6,6% do total estadual, da ordem 
de R$ R$ 483 milhões em 10 anos (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 1 – 
Projeto 1); 

b) As linhas de incentivos do Programa de Superação de Desigualdades Regionais, 
proporcionais à população regional, que podem alcançar valores de R$ 77,5 milhões 
em 10 anos (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto 2) 

e) Fontes de recursos 

Alternativas: 

�  As fruições do FUNDOPEM com dotações orçamentárias específicas; retorno dos 
financiamentos concedidos; 

�  Programa de Redução das Desigualdades Regionais no Rio Grande do Sul (Banco 
Mundial); 

�  Eventualmente, Programa Grande Fronteira Mercosul – Ministério da Integração 
Nacional. 

B) Projeto 2 – Direcionamento de linhas de crédito 

a) Escopo 

Da mesma forma que os incentivos, as linhas de crédito e financiamento, fornecidas 
pelas agências financeiras do Estado, devem voltar-se a segmentos especializados e 
com vantagens competitivas, assim como os de grande crescimento recente, 
identificados por este estudo, com condições mais favoráveis para as regiões 
estagnadas.  

É importante destacar a necessidade de incluir aspectos regionais nas linhas setoriais 
já existentes e nas que serão, porventura, criadas. Incentivos de crédito não-espaciais 
levam à concentração nas áreas mais atrativas e tendem a reforçar as desigualdades. 
Assim, ao pecar por omissão da dimensão regional, as políticas de incentivo setoriais 
podem agir no sentido oposto ao das que buscam um desenvolvimento mais equânime 
no território gaúcho. 

Reforço das linhas de crédito existentes ou criação de linhas especiais para os 
segmentos promissores desta região, delineados no projeto anterior, nos bancos de 
financiamento econômico, redirecionando percentuais maiores necessários ao seu 
desenvolvimento. 

b) Metas 

Adoção do critério de participação no total de recursos de financiamento estadual de 
14% (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto 3). 
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c) Órgãos intervenientes 

SCP, SEDAI, BNDES, BRDE, CAIXA RS. 

d) Recursos necessários 

Estimados na ordem de R$ 496,5 milhões em 10 anos (ver Plano Estadual – Estratégia 
1 – Programa 1 – Projeto 3). 

e) Fonte de recursos 

Bancos financiadores. 

C) Projeto 3 – Inteligência Competitiva – Apoio ao APL Pré Colheita 

a) Escopo 

Vários órgãos e empresas regionais, pilotados pelo SEBRAE, vêm estruturando o APL 
Pré Colheita, objetivando ampliar a cooperação entre as empresas voltadas à produção 
de máquinas agrícolas, como forma de torná-las mais competitivas, tanto gerando 
economias de escala, por exemplo em compras conjuntas de insumos, como 
prospectando mercados, realizando pesquisas e apoiando a comercialização. 

Implementação de sistema de informações de prospecções de mercados e 
exportações para os segmentos promissores, especialmente máquinas e equipamentos 
agrícolas. Divulgação e marketing para novos mercados, especialmente externos – 
inteligência de mercado 

Viabilização de Centro de Informações Competitivas do APL Pré Colheita, de grãos e 
aves e suínos (prospecção de mercados para comercialização, banco de dados, 
cenários externos); 

b) Metas 

Abertura de 3 células de inteligência competitiva: APL Pré Colheita, grãos e aves e 
suínos. 

c) Órgãos intervenientes 

SEDAI, SCP, SEBRAE, CAIXA RS, UPF, URI, UERGS, Agências de Desenvolvimento, 
iniciativa privada 

d) Recursos necessários 

Estimados na ordem de 3,8 milhões em 10 anos (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – 
Programa 1 – Projeto 5). 

e) Fonte de recursos 

CAIXA RS, SEDAI, SCP, SEBRAE, empresas 

Os recursos, necessários para a implantação e manutenção das células de vigília 
deveriam ter as seguintes fontes de recursos: 

�  70% Estado (CAIXA RS, SEDAI e SCP); 

�  30% Contrapartida local (Empresas associadas, entidades gestoras e parceiros 
locais) 
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É importante frisar que a contrapartida prevista é financeira.  

D) Projeto 4 – Suporte ao Empreendedor 

a) Escopo 

A atração de indústrias para as regiões, assim como a alimentação de iniciativas 
empreendedoras endógenas, devem contar com um banco de dados estruturado sobre 
as potencialidades e requisitos existentes em cada região, assim como facilidades de 
incentivos, créditos, legislações, logísticas, que apóiem a localização industrial. Hoje o 
SEBRAE já presta apoio ao empreendedorismo e algumas regiões têm iniciativas de 
Balcão de Projetos, lideradas por universidades. Um esforço de atuação da SEDAI, em 
parceria com SEBRAE e universidades regionais pode estruturar esse sistema de 
forma unitária para o Estado, com especificidades nesta região onde é baixo o nível de 
empreendedorismo, no contexto estadual. 

O projeto prevê iniciativas tais como: 

a) Integrar e fortalecer atuação da universidades –URI, UPF e UERGS – com Agências 
de Desenvolvimento e com SEBRAE na estruturação de banco de dados para um 
balcão de projetos e no apoio ao empreendedorismo, como suporte à continuidade do 
atendimento pelo SEBRAE de orientações à abertura de pequenas e médias 
empresas. 

c) Realizar Projetos e Gestão em Modelagem de Negócios. 

d) Implantar unidades da rede de Incubadoras e Parques Tecnológicos do Estado. 

e) Apoio à estruturação da Central de Compras do APL Pré Colheita. 

f) Capacitação para o empreendedorismo. 

b) Metas 

Realização de 70 cursos, implantação de 70 projetos de novos negócios e de 25 
centros (incubadoras, centrais de compras, parque tecnológico) em 10 anos. 

c) Órgãos Intervenientes 

SEDAI, SCP, SEBRAE, UNIJUÍ, URI, UREGS, Agências de Desenvolvimento. 

A gestão do programa deveria ficar a cargo da SEDAI, que trabalharia em parceria com 
o SEBRAE-RS (que se encarregaria do desenvolvimento do capacitação dos 
empreendedores) e a Agência de Fomento do Estado (responsável pelo fomento), 
vinculada à Caixa Econômica Estadual.  

d) Recursos necessários 

Estimados na ordem de R$ 20,9 milhões em 10 anos (ver Plano Estadual – Estratégia 
1 – Programa 1 – Projeto 6). 

e) Fonte de recursos 

Orçamento do Estado através da SEDAI – Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos 
Internacionais e Caixa Econômica. 
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E) Projeto 5 – Apoio às Exportações 

a) Escopo 

A região, assim como todo o Rio Grande do Sul, enfrenta o desafio de fazer avançar o 
seu processo de internacionalização de uma forma sustentável.  

Tem-se visto, nos últimos anos, um avanço menor em cluster gaúchos tradicionalmente 
competitivos, do que o observado em concorrentes de outros estados, apesar da 
elevada capacidade produtiva instalada pois, durante anos, quando o foco era o 
mercado nacional, em fase acelerada de expansão, os investimentos em tecnologia e 
capacidade produtiva foram uma constante no Estado. Agora, esta capacidade 
produtiva e tecnológica precisa ser ocupada e rentabilizada com vendas ao mercado 
externo, que complementem as vendas efetuadas ao mercado nacional.  

Para que estas vendas ao mercado externo, sejam sustentáveis, tanto em termos de 
rentabilidade, quanto em termos de estabilidade, o desenvolvimento de planos e 
estruturas de comercialização efetivas são de extrema importância. 

Implementar uma célula regional, como parcela local de um sistema estadual de apoio 
a projetos gaúchos de exportação, tanto em sua fase de estudo e concepção, quanto 
em sua fase de implementação. Esse sistema estadual deverá ter especialistas e tratar 
de questões tais como contratos de vendas, planos de negócios e planos comerciais, 
financiamentos e contratos de câmbio, logística, marca e promoção, pontos de venda e 
canais de distribuição, legislação de mercado consumidor. As células regionais fariam a 
ponte entre captação de necessidades locais e essa entidade estadual capacitada, na 
viabilização de alternativas de exportações regionais. 

b) Metas 

Implantação até 2007 da célula regional do sistema estadual de apoio às exportações, 
articulada aos principais produtores, cooperativas e associações da região. 

c) Órgãos Intervenientes 

SEDAI, empresas 

d) Recursos necessários 

Célula regional – R$ 240 mil anuais até 2010 (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – 
Programa 1 – Projeto 8) 

e) Fontes de recursos 

Orçamento estadual, empresas. 

F) Projeto 6 – Eficiência Coletiva 

a) Escopo 

Existem alguns fatores estruturais na região, que elevam os custos básicos das 
operações produtivas (maiores custos com logística, valor da terra e sua estrutura 
fundiária, valor da mão-de-obra e sua qualificação, clima, custos de insumos e serviços 
– energia, aço, combustíveis, comunicações, etc.). 
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Por outro lado, existem vários exemplos, históricos e atuais, que denotam a capacidade 
da sociedade regional em unir esforços para suplantar obstáculos.  

Neste sentido, o principal desafio diz respeito à utilização deste capital social e de seu 
histórico de ações coletivas, no sentido de aumentar o nível de eficiência econômica da 
região e seus setores, diminuindo as desvantagens estruturais.  

Este é o principal objetivo deste projeto, incentivar e apoiar o desenvolvimento de 
ações coletivas que atuem na eficientização da região e setores econômicos 
estratégicos, aumentando, desta forma, sua capacidade competitiva. 

b) Metas 

Atuar prioritariamente no segmento de Pré Colheita, onde os pequenos produtores 
constituem a maioria das empresas desses arranjos produtivos. Nesse arranjo, 
distribuído pelas cidades de Passo Fundo, Carazinho e Marau, das 38 empresas, 31 
têm até 49 empregados (82%). Formar cooperativas de compras de insumos, busca de 
mercados, inovações, devem ser empreendidas como forma de ampliar receitas e 
diminuir a dependência de empresas mãe. 

c) Recursos necessários 

Estima-se recursos da ordem de R$ 1,6 milhões até 2015, atendendo também às 
necessidades de apoio a Estratégia de pequenos produtores agrícolas (ver Plano 
Estadual – Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto7). 

d) Órgãos intervenientes 

SEDAI, SEBRAE, CAIXA RS 

e) Fontes de recursos 

Orçamento estadual, SEBRAE, CAIXA RS, empresas. 

XI.6.1.1.3. Recursos para o Programa 1 

Tabela XI-17 – Recursos para o Programa 1 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Incentivos a Segmentos Promissores 123.740 243.603 193.205 560.548 
2 – Direcionamento das Linhas de Crédito e 
Financiamento 

99.305 198.610 198.610 496.525 

3 – Inteligência Competitiva 781 1.511 1.511 3.803 
4 – Suporte ao Empreendedor 3.330 8.000 9.600 20.930 
5 – Apoio à Exportação 240 360 - 600 
6 – Eficiência Coletiva – Incentivo ao Associativismo 
e Cooperativismo 885 1.155 1.155 3.194 

Total 228.281 453.239 404.081 1.085.600 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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XI.6.1.2. Programa 2 – Implementação de Infra-estru turas 

XI.6.1.2.1. Justificativas 

A região, por sua grande inserção produtiva nas exportações – para o Mercosul, outros 
Estados brasileiros e outros países – especialmente em grãos e máquinas agrícolas – 
necessita de melhorias de acessibilidade que barateiem os custos de transportes, 
tornando suas produções mais competitivas. Também ligações inter-regionais e 
internas ampliam a acessibilidade regional, propiciando maiores oportunidades de 
trocas e escoamentos. 

Por outro lado, há deficiências de energia e de telecomunicações, que restringem as 
produções industriais e sua comercialização. 

XI.6.1.2.2. Escopo, Metas, Órgãos Intervenientes e Recursos necessários 

A) Sub-Programa de Transportes 

As propostas de intervenções em transportes para a região são visualizadas na Figura 
XIII-35, que engloba iniciativas de diferentes ênfases: desde eixos de conexões com 
outros países, Estados e RS, passando por integrações regionais e acessos locais a 
municípios. 

Figura XI-35 – Intervenções em Transportes na RF 9 

 
Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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a) Projeto 1 – Melhoria de acessos a mercados e exportações 

São os grandes eixos regionais de acesso à Argentina – Mercosul, à RMPA, ao Porto 
do Rio Grande e a Santa Catarina. Todos eles exigem intervenções que extrapolam a 
região, já que se constituem em eixos estaduais. 

i) Recursos Necessários 

(Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 1 – Projeto 1). 

Tabela XI-18 – Eixos Principais de Escoamento e Exp ortações 
R$ Milhões 

AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor na 
RF 

AG004 9 RA009 RS-135 
2 para 4 faixas de tráfego 
no trecho Erechim e 
Passo Fundo 

80 538,56 100 538,56 

AG004 9 RA101 BR-386 3/6 
2 para 4 faixas de tráfego 
no trecho entre Lajeado e 
Soledade 

86,3 289,57 48,67 140,93 

AG004 9 RA110* RS-569 
2 para 3 faixas de tráfego 
no trecho entre Palmeira 
das Missões e BR-386 

35,21 49,01 100 49,01 

AG004 9 RA119 BR-153 2/4 
2 para 4 faixas de tráfego 
no trecho entre Passo 
Fundo e Tio Hugo 

50,2 196,38 100 196,38 

AG004 9 RA129 BR-386 5/6 
2 para 4 faixas de tráfego 
no trecho entre Soledade 
e Carazinho 

65,9 257,80 100 257,80 

AG004 9 RA130 BR-386 6/6 
2 para 3 faixas de tráfego 
no trecho entre Carazinho 
e Frederico Westphalen 

155,75 581,96 100 581,96 

AG004 9 RA141* RS-223 
2 para 3 faixas de tráfego 
no trecho entre Cruz Alta 
e RS-142 

92,86 25,10 97,85 24,56 

AG010 9 RA111* BR-285 2/4 
2 para 3 faixas de tráfego 
no trecho entre Passo 
Fundo e Carazinho 

34,91 136,57 100 136,57 

AG010 9 RA135* BR-285 3/4 
2 para 3 faixas de tráfego 
no trecho entre Carazinho 
e BR-158 

79,28 310,14 26,49 82,15 

AG015 9 FR003 

Linha 
Ferroviária 
Cruz Alta – 
Passo Fundo 

Substituição de trilhos 
perfil TR-37 por TR-45 

194 52,00 50,40 26,20 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

* Intervenção a ser realizada após 2015 

b) Projeto 2 – Integração de Fronteiras 

Tratam-se de eixos que melhoram as conexões da região com Santa Catarina. 

i) Recursos necessários 

(Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 1 – Projeto 2). 
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Tabela XI-19 – Integração de Fronteiras: Santa Cata rina 
 

AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor 
na RF 

AG004 9 RP036 RS-324 ¼ 2 faixas de tráfego no trecho 
entre Irai e Planalto 

26,95 21 100 21 

AG022 9 RP107 BR-480 ½ 2 faixas de tráfego no trecho 
entre Erechim e São Valentin 

12,2 45,75 100 45,75 

AG022 9 RR110 RS-331 2 faixas de tráfego no trecho 
entre Gaurâma e Viadutos 8,42 1,36 100 1,36 

AG022 9 RR112 BR-480 2/2 
2 faixas de tráfego no trecho 
entre Erval Grande e São 
Valentim 

11,88 1,92 100 1,92 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

c) Projeto 3 – Integração inter-regional 

Trata-se de implantar um eixo concêntrico ao norte, desde a região 7, atravessando 
todos os COREDEs da 9 e chegando à região 3, como integração inter-regional da 
área, conectando os principais eixos urbanos, desde Três de Maio (região 7), passando 
por Frederico Westphalen, Erechim e Lagoa Vermelha, onde já há conexão com 
Vacaria, na região 3. A formação deste eixo aproveita trechos já asfaltados, 
recuperando-os e conectando-os com o asfaltamento de trechos onde há apenas 
vicinais. 

i) Recursos necessários 

(Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 1 – Projeto 3). 

Tabela XI-20 – Eixos de Integração Inter-Regional 
R$ Milhões 

AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor 
na RF 

AG011 9 RP003* BR-471 2/5 
2 faixas de tráfego no 
trecho entre Barros 
Cassal e Herveiras 

54 44 100 44 

AG011 9 RP004 BR-471 3/5 
2 faixas de tráfego no 
trecho entre Herveiras e 
Vera Cruz 

37 30,00 21,62 6,49 

AG022 9 RP103 RS-585 
2 faixas de tráfego no 
trecho entre Erval Seco e 
Linha Progresso 

13,9 17,10 100 17,10 

AG022 9 RP104 RS-587 ½ 
2 faixas de tráfego no 
trecho entre Rodeio 
Bonito e Trindade do Sul 

28,14 31,95 100 31,95 

AG022 9 RP106* EN-009 
2 faixas de tráfego no 
trecho entre Trindade do 
Sul e Entre Rios do Sul 

14,6 14,24 100 14,24 

AG022 9 RR113 RS-587 2/2 
2 faixas de tráfego no 
trecho entre Seberi e 
Rodeio Bonito 

25,35 4,11 100 4,11 

AG022 9 RR114 BR-472 3/5 
2 faixas de tráfego no 
trecho entre Palmitinho e 
BR-158 

13,43 2,18 100 2,18 

AG032 9 RP019 Acesso 2 faixas de tráfego no 15,74 13,1 11,39 1,50 
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AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor 
na RF 

rodoviário André 
da Rocha 

trecho entre André da 
Rocha e Nova Prata 

AG038 9 RP045 
Acesso 
rodoviário Entre 
Rios do Sul**** 

2 faixas de tráfego no 
trecho entre Entre Rios do 
Sul e Cruzaltense 

20,4 10,19 100 10,19 

AG038 9 RP142 
Acesso 
rodoviário Carlos 
Gomes*** 

trecho entre Carlos 
Gomes e RS126 

14,78 6,80 100 6,80 

AG038 9 RP143 
Acesso 
rodoviário 
Centenário** 

trecho entre Centenário e 
entr. VRS802 (Áurea) 8,15 4,60 100 4,60 

AG038 9 RP148 
Acesso 
rodoviário 
Cruzaltense** 

trecho entre Cruzaltense e 
Campinas do sul 

5,2 3,14 100 3,14 

AG038 9 RP164 
Acesso 
rodoviário 
Itapuca** 

trecho entre Itapuca e 
entr. Com RS332 12,9 4,91 100 4,91 

AG038 9 RP225 RS-132 trecho entre Nova 
Alvorada e Itapuca 

10,2 12,5 100 12,5 

NA 9  RS-211 2 faixas entre Erechim 
Áurea (falta) 24 29,52 100 29,52 

NA 9  Vicinal 2 faixas entre RS-126 e 
Cacique Doble (falta) 

20 24,60 100 24,60 

NA 9  RS-470 2 faixas entre André da 
Rocha e BR-285 

44,0 54,12 100 54,12 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

* Intervenção a ser realizada após 2015 

** Prioridade 1 do DAER 

*** Prioridade 3 do DAER 

**** Prioridade 4 do DAER 

 Com Viabilidade Econômica pelo Componente 2 

 Identificados como Necessários pelo Componente 1 

d) Projeto 4 – Integração regional interna 

São as vias que interconectam trechos existentes, ampliando a acessibilidade interna 
da região. 

i) Recursos necessários 

(Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 1 – Projeto 4). 

Tabela XI-21 – Eixos de Integração Regional  
 

AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor 
na RF 

AG004 9 RP123 RS-330 
2 faixas de tráfego no trecho 
entre Palmeira das Missões e 
Carazinho 

71,26 87,65 100 87,65 

AG011 9 RA118 BR-471 
1/5 

2 para 3 faixas de tráfego no 
trecho entre Soledade e Barros 
Cassal 

33,77 132,11 100 132,11 

AG022 9 RP227 RS-475 trecho entre Sananduva e 22,9 28,2 100 28,2 
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AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor 
na RF 

Charrua 

AG022 9 RR107 RS-126 
1/2 

2 faixas de tráfego no trecho 
entre Caseiros e Ibiraiaras 

13,38 2,17 100 2,17 

AG022 9 RR108 RS-487 2 faixas de tráfego no trecho 
entre Ibiaçá e São Gregório 9,27 1,50 100 1,50 

AG022 9 RR109 RS-126 
2/2 

2 faixas de tráfego no trecho 
entre São Gregório e BR-285 

28,81 4,67 100 4,67 

AG022 9 RR111 RS-111 2 faixas de tráfego no trecho 
entre Campina do Sul e Erechim 

33,53 5,43 100 5,43 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

B) Sub-Programa de Energia 

a) Projeto 1 – Resolução dos gargalos nas linha de transmissão  

i) Escopo 

Resolução dos gargalos existentes em Erechim e Passo Fundo, seja pela instalação de 
novas sub-estações e linhas entre essas cidades ou pela troca de condutores para 
capacidades acima dos atuais 69kV. Também são previstas soluções para outros 
gargalos que tendem a ocorrer pelo aumento das demandas até o ano horizonte, 
dimensionados de acordo com o que aponta o Plano Indicativo de Expansão de 
Transmissão da Região Sul.  

ii) Metas 

Operação com carregamento adequado não excedendo faixa de segurança. 

iii) Órgãos Intervenientes 

As instituições intervenientes, na resolução destes gargalos, seriam: 

�  Concessionárias de Energia Elétrica do Estado, a saber: 

-  CEEE – Companhia Estadual de Energia Elétrica 

-  AES-Sul 

-  RGE – Rio Grande Energia 

�  SEMC – Secretaria de Energia, Minas e Comunicações do Estado do Rio Grande 
do Sul 

�  ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica 

iv) Recursos necessários 

Estimados recursos da ordem de R$ 29,3 milhões entre 2008 e 2015 para a resolução 
dos gargalos existentes, já inclusos no valor de R$ 83 milhões em 10 anos determinado 
para o plano de expansão (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-
Programa 2 – Projeto 1). 

v) Fontes de recursos 

No que tange à expansão de redes de transmissão na faixa citada de tensão (entre 69 
e 138kV), estas pertencem às concessões de distribuição, que trabalham sob 
supervisão da ANEEL. Assim, o Governo Estadual do Rio Grande do Sul não tem 
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meios para interferência direta no tema, mas poderá agir via acordos com 
concessionárias e, no caso específico da CEEE, dada a participação majoritária do 
Governo no controle da empresa, conformar alguma ação direta. 

Considera-se, assim, o investimento, em sua totalidade, como de responsabilidade da 
concessionária atuante na região em que se localiza a linha, sendo o Governo Estadual 
um agente indireto no projeto. 

b) Projeto 2 – Melhoria operacional das redes de transmissão energéticas 

i) Escopo 

Na região, especialmente os COREDES Médio Alto Uruguai, Norte, Nordeste e Alto da 
Serra do Botucaraí estão operando fora dos padrões exigidos pela ANEEL. 

ii) Metas 

Manter o DEC e FEC (duração e frequência de falhas) dentro dos padrões máximos da 
ANEEL. 

O projeto está estimado para ser executado no período 2008-2011, dada a 
necessidade de detalhamento técnico da obra e busca por recursos para sua 
execução. 

iii) Recursos necessários 

Concessionárias (Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 2 – 
Projeto 2). 

iv) Órgãos Intervenientes 

As instituições intervenientes neste caso seriam: 

Concessionárias de Energia Elétrica do Estado – RGE (Rio Grande Energia), CEEE 
(Companhia Estadual de Energia Elétrica) e AES-Sul 

SEMC – Secretaria de Energia, Minas e Comunicações do Estado do Rio Grande do 
Sul 

ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica 

AGERGS – Agência de Regulação dos Serviços Públicos Delegados do Rio Grande do 
Sul 

v) Fontes de recursos 

Os eventuais investimentos em equipamentos seriam feitos pelas concessionárias de 
energia elétrica, na medida de suas necessidades internas, estando fora do escopo 
governamental. No âmbito da esfera estadual, os investimentos, como descrito acima, 
não são de natureza de aporte de capital, mas sim de realocação de recursos humanos 
e demanda de tempo. 

c) Projeto 3 – Fomento à produção de Bioenergia 

i) Escopo 

A legislação federal recomenda o uso de até 2% de biodiesel (B2) em mistura com o 
diesel de petróleo até 2007, passando a ser obrigatório a partir de 2008 a 2013 (o que 
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está sendo revisto, podendo a obrigatoriedade ser antecipada) e obrigatório o uso de 
5% de biodiesel (B5) em mistura ao diesel de petróleo a partir de 2013. Em máquinas 
agrícolas esse percentual de mistura pode aumentar até 30%, o que sinaliza uma 
demanda grande e contínua futura para esse produto na região e outras regiões, 
considerando ser ela a primeira produtora de oleaginosas (soja) no Estado. 

ii) Metas 

Já está assegurada a Implantação de 1 unidade de produção de biodiesel na região 
(SBSBIO – Passo Fundo). 

iii) Órgãos intervenientes 

SEDAI, Secretaria de Energia, Secretaria da Agricultura. 

iv) Recursos necessários 

R$ 25 milhões até 2007 (Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-
Programa 2 – Projeto 5). 

v) Fontes de recursos 

BNDES, Bancos financiadores estaduais. 

C) Sub-programa de Telecomunicações 

a) Projeto 1 – Implementação de rede de transmissão de dados de alta capacidade de uso 
comercial na região 

i) Escopo 

Formação de arcabouço institucional em nível estadual que incentive o 
desenvolvimento e implementação de redes de transmissão de dados de alta 
velocidade, através de regulamentação de práticas de mercado, centralização de 
informações e consolidação de equipe de acompanhamento (ver Plano Estadual – 
Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa de Telecomunicações – Projeto 1). 

ii) Metas 

Formação do comitê de gerenciamento de recursos até 2007. 

Consolidação do arcabouço institucional até 2011. 

iii) Órgãos Intervenientes 

RNP (além da AsRNP e Rede Tchê); MCT; MEC; SEMC-RS; empresas atuantes em 
setores de infra-estrutura (administradoras de rodovias, concessionárias de energia 
elétrica, etc.). 

iv) Recursos necessários 

Projeto de natureza político-institucional, sem dispêndios previstos de capital (Ver 
Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 3 – Projeto 1). 
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XI.6.1.2.3. Recursos para o Programa 2 

Tabela XI-22 – Recursos para o Programa 2 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 
Transportes 

1 – Melhoria de Acessos a Mercados e Exportações - 705.690 1.036.140 1.741.830 
2 – Integração de Fronteiras 22.920 1.360 45.750 70.030 
3 – Eixos de Integração Inter-Regional 36.666 60.752 116.292 213.710 
4 – Eixos de Integração Regional Internos 95.990 - 165.740 261.730 

Energia 
1 – Superação de Gargalos em Linhas de 
Transmissão 

51.000 26.000 6.000 83.000 

2 – Melhoria das Condições Operacionais do 
Suprimento 

- - - - 

3 – Fomento à Produção de Bioenergia 25.000 - - 25.000 
Telecomunicações 
1 – Suprimento Regional de Redes de Transmissão 
de Dados de Alta Velocidade 

- - - - 

Total 231.576 793.802 1.369.922 2.395.300 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.1.3. Programa 3 – Desenvolvimento e Capacitaçã o tecnológica e 
empresarial 

XI.6.1.3.1. Justificativa 

A manutenção e instalação de indústrias no Rio Grande do Sul depende, cada vez 
mais, da incorporação contínua de inovações em produtos e processos, que tornem 
seus produtos diferenciados e competitivos. Assim, os segmentos promissores na 
região devem estar em contínua renovação, o que requer pesquisas nesses 
segmentos. 

Por outro lado, os recursos humanos envolvidos nessa produções continuamente 
inovadas, necessitam também capacitações que as acompanhem. 

Também a proteção da produção intelectual, especialmente de pequenos e médios 
empresários característicos na região, necessita ser reconhecida nacional e 
internacionalmente como forma de valor. No momento em que se está propugnando 
um melhor posicionamento das empresas gaúchas nas respectivas cadeias de valor, a 
questão da construção de marcas aparece com toda sua importância. A adequada 
proteção do conhecimento gerado e aplicado em inovações de processo e produto, por 
meio do patenteamento, pode trazer maior segurança a essas empresas, 
principalmente aquelas que atuam em mercados internacionalizados que, muitas 
vezes, não dispõem de recursos para registrar suas invenções em todos os países-
chave, acabando por tornar sua patente nacional extremamente vulnerável. 



���������	
���	�

��	�	����	�	���		 88	

XI.6.1.3.2. Escopo, Metas. Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Projeto 1 –Pesquisas em processos industriais 

a) Escopo 

Desenvolvimento de pesquisas aplicadas nos segmentos promissores de produtos de 
origem animal e vegetal, máquinas e equipamentos agrícolas, material elétrico-
eletrônico (incluindo informática e micro-tecnologia), material de transportes, químico, 
couro e calçados, madeira, papel e gráfica. O objetivo deste projeto é realizar um 
macro planejamento estratégico dos investimentos em pesquisa, que permeie todas as 
instituições de apoio científico e tecnológico do Estado, como FAPERGS, SCT (Pólos 
Tecnológicos), CIENTEC, FEPAGRO, juntamente com as universidades regionais, no 
sentido de evitar a pulverização dos recursos em setores não estratégicos nas regiões. 
Além disto, coordenar a atuação desses órgãos, não permitindo que recursos 
provenientes de fontes diferentes sejam concentrados nas mesmas atividades ou 
setores, sem a complementaridade necessária (ver Projeto Estadual). 

Implantação de Unidade de Pesquisa Experimental para máquinas e equipamentos 
agrícolas – Centro de Inovação Tecnológica e Empreendedorismo. 

b) Metas 

Estima-se que serão necessários 150 projetos de pesquisa na região, ao longo dos 
próximos 10 anos, sendo 30 até 2007 e 60 nos períodos quadrianuais subseqüentes 
até 2015. 

Considerando parâmetros da União Européia, os impactos de investimentos em 
pesquisa se refletiriam beneficamente na região, como registra a Tabela XIII-23. , ou seja 
para investimentos anuais de R$ 4,2 mil, os benefícios de retornos estão estimados em 
até R$ 36,9 mil até 2015. 

Tabela XI-23 – Estimativa de Impactos de Investimen tos em Pesquisas na RF 9 
 

PIB (2002) População  
Investimento 

I&C Anual 
% 

Inv/PIB 

Taxa 
Aumento 
Anual PIB 

Projeção 
Impacto 

PIB(2006-
2007) 

Projeção 
Impacto 

PIB(2008-
2011) 

Projeção 
Impacto 

PIB(2012-
2015) 

10,476,000 1,068,748 4,165 0.03976 0.0006122661 12,828 30,788 36,945 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

c) Órgãos Intervenientes 

Para racionalizar a aplicação dos recursos nas áreas mais estratégicas da região é 
necessário que se trabalhe com a visão de consórcio de instituições como a 
FAPERGS, CIENTEC, CEITEC, FEPAGRO e SEDAI (Pólos Tecnológicos), além dos 
centros e universidades regionais, visando sua plena integração estratégica e 
orçamentária.  

d) Recursos necessários 

Estimam-se da ordem de R$ 52,3 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 1 
– Programa 3 – Projeto 2). 
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e) Fonte de recursos 

Secretaria de Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – FAPERGS, Universidades, 
iniciativa privada. 

B) Projeto 2 – Capacitação técnica continuada 

a) Escopo 

Incremento de programas de capacitação profissional, especialmente nos setores 
produtos de origem animal e vegetal, máquinas e equipamentos agrícolas, material 
elétrico-eletrônico (incluindo informática e micro-tecnologia), material de transportes, 
químico, couro e calçados, madeira, papel e gráfica. Propõe-se para isso a criação de 
Sistema Técnico-Universitário Progressivo, inserindo escolas técnicas e UERGS (ver 
Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Projeto 1). Esta proposta se somaria às 
alternativas existentes de capacitação ofertadas seja pelo SENAI ou universidades 
regionais. 

b) Metas 

Capacitação de cerca de 7,33 mil alunos em 10 anos, sendo 1,4 mil até 2007; e 2,9 mil 
nos períodos quadrienais subseqüentes até 2015. 

De acordo com resultados obtidos na União Européia, a formação contínua de 
trabalhadores acarreta um crescimento anual da produtividade da ordem de 3 a 4%. As 
estimativas de impactos desses investimentos na região estão registrados na Tabela 
XIII-24, ou seja, para investimentos anuais de R$ 508 mil haverão retornos estimados 
de R$ 1,56 milhões até 2007; de R$ 3,75 milhões entre 2008 e 2011; e de R$ 4,5 
milhões entre 2012 e 2015. 

Tabela XI-24 – Estimativa de Impactos de Investimen tos na RF 9 
 

PIB (2002) População  
Investimento 

I&C Anual 
(Capacitação)  

% 
Inv/PIB 

Taxa 
Aumento 
Anual PIB 

Projeção 
Impacto 

PIB(2006-
2007) 

Projeção 
Impacto 

PIB(2008-
2011) 

Projeção 
Impacto 

PIB(2012-
2015) 

10,476,000 1,068,748 508 0.00485 0.0000747263 1,566 3,758 4,509 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

c) Órgãos Intervenientes 

Os principais órgãos intervenientes neste programa seriam os órgãos vinculados à 
Secretaria de Educação do Estado, abrangendo as Escolas Técnicas Estaduais e a 
UERGS, a SEDAI, a Secretaria da Agricultura e Abastecimento e a Secretaria de 
Ciência e Tecnologia, que atuariam no sentido de levar as demandas dos setores 
produtivos estaduais para a incorporação destes aos curríiculos escolares técnicos e 
superiores. 

SEBRAE, SENAI, UPF, URI, UERGS, Escolas Técnicas, os 2 Pólos de Modernização 
Tecnológica regionais. 
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d) Recursos necessários 

Estima-se em R$ 5,1 milhões os custos em 10 anos (ver Plano Estadual – Estratégia 1 
– Programa 3 – Projeto 1).  

e) Fonte de recursos 

Secretaria da Educação do RS, SENAI, Universidades. 

C) Projeto 3 – Difusão de informações tecnológicas 

a) Escopo 

Geralmente as informações de mercado e de tecnologia são muito mais acessíveis às 
grandes empresas e aos grandes produtores rurais e cooperativas. Além disto, foram 
evidenciadas barreiras na difusão para o setor produtivo do Estado da situação atual da 
pesquisa tecnológica feita nas universidades e centros de pesquisa. Esse problema é 
especialmente importante para os setores primário e secundário. Resumindo-se, a 
inovação tecnológica produzida no sistema de C&T estadual não chega ao setor 
produtivo, ou é inadequada a este. 

Fortalecer sistema de informações aos segmentos industriais promissores segundo 
potenciais de mercados, em centros de informações em rede, espraiados pelas 134 
sedes municipais da região, em parceria com órgãos de pesquisa. 

b) Metas 

Operação dos centros de informação nas 134 sedes municipais com este sistema de 
informação. 

c) Órgãos intervenientes 

SEDAI, SEBRAE, FIERGS, Cooperativas setoriais, Universidades, centros de 
pesquisas. 

d) Recursos necessários 

Estima-se recursos da ordem de R$ 12,2 milhões (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – 
Programa 3 – Projeto 3) 

e) Fontes de recursos 

SEDAI, FIERGS, SEBRAE, Universidades 

D) Projeto 4 – Apoio ao registro de marcas e patent es 

a) Escopo 

O registro de marcas e patentes é um importante indicador do dinamismo e 
competitividade de uma economia, que além de proteger seu conteúdo científico e 
tecnológico, gerando barreiras técnicas à concorrência, pode auferir ganhos 
econômicos provenientes da sua capacidade de criar inovações.  

Grande parte das inovações não chegam a se tornar patentes – nacionais e 
internacionais – porque os empreendedores não possuem conhecimento, recursos, 
nem tempo disponível para completar os trâmites de registro.  
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O projeto objetiva apoiar processos de registros de marcas e patentes de produtos, 
processos, marcas regionais para micro e pequenas empresas e associações 
representativas das cadeias produtivas regionais. 

b) Metas 

Implementação de cerca de 40 marcas e patentes por ano. 

Estimativas com parâmetros da União Européia indicam que a cada investimento anual 
de R$ 203 mil em patentes na região, os retornos situam-se em até R$ 1,8 milhões até 
2015. 

Tabela XI-25 – Impactos de Investimentos em Registr os de Patentes 
 

PIB (2002) População  
Investimento 

I&C Anual 
(Patentes) 

% 
Inv/PIB 

Taxa 
Aumento 
Anual PIB 

Projeção 
Impacto 

PIB(2006-
2007) 

Projeção 
Impacto 

PIB(2008-
2011) 

Projeção 
Impacto 

PIB(2012-
2015) 

10,476,000 1,068,748 203 0.00194 0.0000298905 626 1,503 1,804 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

c) Órgãos intervenientes 

SEDAI, SCT, SENAI, ICTs, Escolas técnicas, Associações empresariais 

d) Recursos necessários 

Cerca de R$ 4,8 milhões em 10 anos (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 3 
– Projeto 4). 

e) Fontes de recursos 

Secretaria de Ciência e Tecnologia – FAPERGS 

E) Projeto 5 – Certificação de qualidade e apoio à inovações 

a) Escopo 

Realização de ações de difusão da qualidade e da importância da inovação para o 
crescimento sustentável das empresas. 

Fortalecimento dos procedimentos para obtenção de certificação de qualidade 
especialmente nos casos de máquinas agrícolas, transportes, processamento de 
carnes. 

A parceria com o PGQP justifica-se pela grande representatividade desta instituição em 
relação à matriz produtiva gaúcha. 

b) Metas 

Realizar um evento de anual na região e divulgar os casos de sucesso via Internet, em 
portal específico. 
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c) Recursos 

Estimados em R$ 965 mil até 2015 – Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 3 – 
Projeto 5. 

d) Órgãos intervenientes 

PGQP, SEDAI  

e) Fontes de recursos 

Orçamento do Estado, ABDI. 

XI.6.1.3.3. Recursos para o Programa 3 

Tabela XI-26 – Recursos para o Programa 3 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Pesquisas em Processos Industriais 8.300 20.000 24.000 52.300 
2 – Capacitação Técnica Continuada 1.017 2.033 2.033 5.083 
3 – Fortalecimento da Difusão de Informações 
Tecnológicas 2.440 4.880 4.880 12.200 

4 – Programa de Apoio ao Registro de Marcas e 
Patentes 

962 1.924 1.924 4.810 

5 – Certificação de Qualidade e Apoio à Inovação 193 386 386 965 
Total 12.912 29.223 33.223 75.358 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.1.4. Programa 4 – Fortalecimento dos Centros U rbano-Industriais 

Dinamização dos centros urbanos principais do eixo Erechim, Passo Fundo e 
Carazinho, assim como os pólos urbanos de Soledade, Frederico Westphalen, Lagoa 
Vermelha e Palmeira das Missões, fortalecendo seus atendimentos em serviços de 
apoio produtivo e sócio-ambientais, de modo a prover qualidade nos recursos humanos 
para a industrialização e padrões urbanos atrativos. 

XI.6.1.4.1. Justificativas 

Proporcionar, nos centros urbano-industriais principais, com maiores chances de 
recepção industrial, formas de: 

�  Dinamizar esses centros por meio de serviços associados a infra-estruturas 
continentais e centros regionais de consolidação e distribuição de cargas, tais como 
plataformas terrestres ou centros multimodais (rodo-ferroviários), que consolidem 
cargas e as distribuam no espaço gaúcho, utilizando-se dos modais disponíveis na 
região; 

�  Prover áreas industriais que atraiam atividades industriais; 

�  Fortalecer as condições sócio-urbano-ambientais desses centros, recuperando 
passivos sociais e ambientais, assim como suprindo serviços sociais e ambientais 
para novas demandas emergentes até o ano horizonte, de modo a capacitar a 
população e imprimir condições atrativas à localização industrial; 

�  Inserir as populações urbanas na sociedade de informação. 
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Assim, serão necessárias ações concomitantes em investimentos urbanos, educação 
(capacitação), em saúde, saneamento básico e habitação (atendimento de padrões 
urbanos-sanitários de qualidade), combate à pobreza, informação e conhecimento e 
recuperação ambiental. 

XI.6.1.4.2. Escopo, Metas. Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Sub-Programa 1 – Dinamização de serviços de âmbi to regional 

a) Projeto 1 – Plataformas Terrestres 

i) Escopo 

Dinamização do comércio e serviços de âmbito regional nos centros urbanos principais 
do eixo Erechim-Passo Fundo-Carazinho e pólos regionais, associados a infra-
estruturas de centros regionais de distribuição e captação de cargas. 

Plataforma Logística tipo I em Passo Fundo, como centro de serviços de médio porte. 
Centro localizado junto a rodovia de grande circulação, com serviços de apoio a 
transportadoras, motoristas e veículos, com capacidade para agregar agentes para a 
formação de uma central de fretes e/ou atendimento de cargas perigosas. 

ii) Meta 

Instalação da Plataforma Logística em Passo Fundo até 2011. 

iii) Recursos Necessários 

R$ 0,9 milhões (Ver Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 2 – Projeto 1). 

b) Projeto 2 – Apoio à implantação de áreas industriais 

i) Escopo 

Implantação de distritos industriais nos pólos principais regionais. Já estão em 
planejamento, desde 2000, com apoio da SEDAI, as áreas industriais nas cidades de 
Getúlio Vargas e Lagoa Vermelha e está em fase de seleção de áreas a cidade de 
Passo Fundo, três dos centros principais da região.  

ii) Meta 

Implantação e/ou ampliação de áreas e/ou distritos industriais em Getúlio Vargas, 
Passo Fundo, Lagoa Vermelha, Carazinho, Erechim, Frederico Westphalen, Soledade 
e Palmeira das Missões. 

iii) Recursos Necessários 

R$ 80 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 2 – Projeto 3). 

iv) Órgãos Intervenientes 

SEDAI, Prefeituras municipais 

v) Fonte de recursos 

SEDAI, Prefeituras, empresas 
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c) Projeto 3 – Inserção na sociedade de informações 

i) Escopo e Meta 

As tecnologias de informação e comunicação (TIC) se consolidaram na última década 
como tecnologias genéricas, isto é, aquelas que estão disseminadas em todos os 
setores e atividades econômicas ou de produção do conhecimento. Assim, a inclusão 
digital deixou de ser algo simplesmente desejável, para se tornar essencial para o 
desenvolvimento do Estado. 

Atualmente, já estão sendo realizados projetos visando o acesso e a capacitação de 
camadas mais expressivas de população em relação às TIC. Uma nova tecnologia 
desenvolveu-se com rapidez nos últimos anos, permitindo o atingimento de um novo 
patamar na expansão eletrônica. Trata-se da tecnologia de comunicação sem fios, 
conhecida como “wi-fi”. Já é possível disponibilizar essa tecnologia para grandes áreas 
urbanas. 

Implantar redes “wi-fi” em Passo Fundo. 

ii) Órgãos intervenientes 

METROPLAN, PROCERGS 

iii) Recursos necessários 

Estima-se em R$ 51 mil o custo de implantação desse sistema (ver Plano Estadual – 
Estratégia 2 – Programa 2 – Projeto 4). 

iv) Fontes de recursos 

Orçamento do Estado e outra fonte poderá ser PPP. 

B) Sub-programa 2 – Inclusão Social 

a) Projeto 1 – Fortalecimento da Educação – Avaliação de Desempenho 

A melhoria dos padrões educacionais nas cidades médias, de modo a capacitar suas 
populações para inserção nos mercados de trabalho industriais crescentemente 
exigentes, passa por três medidas principais: escola de tempo integral, avaliação de 
desempenho e atendimento à educação básica – fundamental e médio. 

Destina-se a avaliar o desempenho do alunado do ensino médio e fundamental visando 
a melhoria de qualidade do ensino 

i) Escopo 

Avaliação bianual de todos os alunos da rede pública nos dois níveis de ensino nesses 
centros urbanos 

ii) Meta 

�  Ensino Fundamental: 3.112 alunos até 2007; 6.164 até 2011 e 5.826 até 2015 

�  Ensino médio: 1.155 alunos até 2007; 2.251 até 2011 e 2.164 até 2015. 

iii) Recursos necessários 

R$ 8 mil até 2007; R$ 17 mil até 2011; R$ 16 mil até 2015 (ver Plano Estadual – 
Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 1 – Projeto 2). 
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iv) Órgãos Intervenientes 

SEC, Secretarias municipais de educação. 

v) Fontes de recursos 

SEC 

b) Projeto 2 – Fortalecimento da Educação – Escola de Tempo Integral 

Ampliar a qualidade da formação no ensino fundamental 

i) Escopo 

Inclusão, até 2015, de 50% da população de 7 a 14 anos em tempo integral na escola 

ii) Meta 

14,5 mil alunos até 2007; 26,4 mil até 2011; 30,7 mil até 2015. 

iii) Recursos necessários 

R$ 3,6 milhões até 2007; R$ 13,2 milhões até 2001; R$ 15,3 milhões até 2015 (ver 
Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 1 – Projeto 1). 

iv) Órgãos Intervenientes 

SEC, Secretarias municipais de educação 

v) Fontes de recursos 

Orçamentos municipal e estadual 

c) Projeto 3 – Fortalecimento da Educação – Atendimento na Educação Básica 

Abrir novas vagas para os alunos que demandarão a escola, produto do crescimento 
populacional desses centros urbanos. 

i) Escopo 

Inclusão de 100% de crianças e adolescentes de 7 a 14 anos na Educação 
Fundamental 

Inclusão de 100% da população de 15 a 17 anos no ensino médio. 

ii) Meta 

Fundamental – 62,2 mil alunos até 2007; 61,1 mil até 2011; 57,3 mil até 2015 

Médio – 18,5 mil alunos até 2007; 17,9 mil alunos até 2011; 17,1 mil até 2015 

iii) Recursos necessários 

Fundamental – R$ R$ 48,3 milhões até 2007; R$ 74,5 milhões até 2011; R$ 110,0 
milhões até 2015. 

Médio – R$ 15,7 milhões até 2007; R$ 24,0 milhões até 2011; R$ 36,1 milhões até 
2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 1 – Projeto 3). 

iv) Órgãos Intervenientes 

SEC, Secretarias municipais de educação. 
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v) Fontes de recursos 

SEC, Prefeituras 

d) Projeto 4 – Fortalecimento no Atendimento de Saúde – Construção de Leitos 

A melhoria do atendimento em saúde compreende tanto a construção e operação de 
leitos nas cidades principais, que permitam atendimentos especializados à população 
regional, como o atendimento de serviços básicos e preventivos às famílias. 

i) Escopo 

Prover, até 2015, o número de leitos necessários para atingir o coeficiente de 4,5 
leitos/1000 habitantes, recomendado pela Organização Mundial de Saúde (supressão 
do déficit existente e atendimento de populações adicionais). 

ii) Meta 

207 leitos até 2007; 322 até 2011; 280 até 2015. 

iii) Recursos necessários 

R$ 14,5 milhões até 2007; R$ 72,9 milhões até 2011; R$ 111,1 milhões até 2015 (ver 
Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 2 – Projeto 1). 

iv) Órgãos Intervenientes 

SUS, SES, Secretarias municipais de saúde 

v) Fonte de Recursos 

SES/SUS 

e) Projeto 5 – Fortalecimento no Atendimento de Saúde – Expansão do Programa de Saúde 
da Família 

i) Escopo 

Atender 80% da população urbana por ações básicas de saúde familiar. 

ii) Meta 

Criação de 23 grupos de saúde familiar até 2007; 32 grupos até 2011 e 21 grupos até 
2015 

iii) Recursos necessários 

R$ R$ 1,1 milhão até 2007; R$ 3,1 milhões até 2011; R$ 2,0 milhões até 2015 (ver 
Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 2 – Projeto 2). 

iv) Órgãos Intervenientes 

SUS, SES, Secretarias municipais de saúde 

v) Fonte de recursos 

SUS, SES 
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f) Projeto 6 – Melhoria e Suprimento Habitacional – Construção de Moradias 

As melhorias habitacionais nas cidades pólos regionais abrangem três tipos de 
medidas principais: a construção de moradias para atender o déficit existente e as 
necessidades decorrentes do crescimento populacional até o ano horizonte e a 
construção de unidades sanitárias nas moradias onde inexistem. 

i) Escopo  

Zerar o déficit habitacional urbano e construção de novas moradias para acompanhar o 
crescimento populacional até 2015. 

ii) Meta 

2,3 mil moradias até 2007; 4,6 mil até 2011; 4,6 mil até 2015. 

iii) Recursos necessários 

R$ 31,6 milhões até 2007; R$ 63,1 milhões até 2011; R$ 63,1 milhões até 2015 (ver 
Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 3 – Projeto 3). 

iv) Órgãos Intervenientes 

SEHADUR, Prefeituras 

v) Fonte de recursos 

Orçamento do Estado, Sistema Financeiro da Habitação 

g) Projeto 7 – Melhoria e Suprimento Habitacional – Construção de banheiros 

i) Escopo 

Construção de unidade sanitária nas moradias. 

ii) Metas 

1.436 unidades sanitárias até 2011. 

iii) Recursos necessários 

R$ 843 mil até 2007; R$ 3,4 milhões entre 2008 e 2011 (ver Plano Estadual – 
Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 3 – Projeto 1). 

iv) Órgãos intervenientes 

SEHADUR 

v) Fonte de recursos 

SEHADUR 

h) Projeto 8 – Melhoria e Suprimento Habitacional – Substituição de moradias subnormais 

i) Escopo 

Substituir moradias subnormais existentes em Erechim, Passo Fundo e Palmeira das 
Missões. 
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ii) Meta 

250 moradias até 2007; 498 até 2011; 498 até 2015 

iii) Recursos necessários 

R$ 3,4 milhões até 2007; R$ 6,9 milhões até 2011; R$ 6,9 milhões até 2015 (ver Plano 
Estadual – Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 3 – Projeto 2). 

iv) Órgãos Intervenientes 

SEHADUR, Prefeituras 

v) Fonte de recursos 

SEHADUR, Prefeituras 

i) Projeto 9 – Combate à Pobreza – Renda Básica 

i) Escopo 

Complementar a renda das pessoas situadas abaixo da linha de indigência com 
recursos necessários para atingir o piso de rendimento de 1 salário mínimo. 

ii) Meta 

9,9 mil pessoas até 2015. 

iii) Recursos necessários 

R$ 14,3 milhões até 2007; R$ 28,6 milhões entre 2008 e 2011; R$ 28,6 milhões entre 
2015 e 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 5 – 
Projeto 1). 

C) Sub-programa 3 – Recuperação e ampliação da qual idade ambiental urbana 

Compreende o atendimento por rede de coleta de esgotos a 100% das moradias 
urbanas, alem de unidades para tratamento de esgotos e destinação de resíduos 
sólidos nas cidades pólo da região. 

a) Projeto 1 – Coleta de esgotos domiciliares e industriais 

Atender a totalidade da população urbana por rede de coleta de esgotos, a mais 
deficiente entre as redes de saneamento básico (distribuição de água e coleta de 
resíduos domiciliares com cobertura quase total), nas cidades de Frederico 
Westphalen, Erechim, Lagoa Vermelha, Carazinho, Passo Fundo, Palmeira das 
Missões e Soledade. 

i) Escopo 

Redução de 50% do déficit apurado em 2003 até o ano de 2015 e ligações adicionais 
em função do crescimento populacional  

ii) Meta 

17,0 mil domicílios até 2007; 25,3 mil até 2011; 21,1 mil até 2015. 
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iii) Recursos necessários 

R$ 29,6 milhões até 2007; R$ 44,0 milhões até 2011; R$ 36,7 milhões até 2015 (ver 
Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 1 – Sub-Programa 4 – Projeto 1). 

iv) Órgãos intervenientes 

CORSAN, órgãos municipais de saneamento. 

v) Fonte de recursos 

Pro-saneamento 

Prosanear 

Empréstimos externos 

b) Projeto 2 – Tratamento e destinação de esgotos domiciliares e industriais  

i) Escopo 

Tratamento e destinação de esgotos e resíduos domiciliares e industriais em Erechim, 
Passo Fundo e Carazinho, maiores cidades da região. 

ii) Metas 

Atendimentos aos esgotos coletados de todos os domicílios urbanos dessas cidades 

iii) Recursos necessários 

Estima-se um total de R$ 100,8 milhões, sendo 20,2 milhões até 2007; R$ 50,4 até 
2011; R$ 30,2 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 2 – Programa 1 – 
Sub-Programa 4 – Projeto 1). 

iv) Órgãos Intervenientes 

SOPS, CORSAN, SEMA, Prefeituras 

v) Fonte de recursos 

Pró-Saneamento – Prosanear 

Financiamentos externos 

c) Projeto 3 – Tratamento e destinação de resíduos domiciliares e industriais não perigosos 

i) Escopo  

Coleta e destinação de resíduos domiciliares e industriais não perigosos nas cidades 
de Erechim, Passo Fundo, Carazinho. 

ii) Metas 

Tratamento dos esgotos coletados em 100% dos domicílios das 3 cidades. 

iii) Recursos necessários 

Estima-se a necessidade de R$ 6,6 milhões, sendo R$ 1,3 milhões até 2007; R$ 3,3 
milhões até 2011; R$ 2,0 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 2 – 
Programa 1 – Sub-Programa 4 – Projeto 2). 
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iv) Órgãos Intervenientes 

SOPS, CORSAN, SEMA, Prefeituras 

v) Fonte de recursos 

Pró-Saneamento – Prosanear 

Financiamentos externos 

Programa de Ação Social em Saneamento (PASS/BID) 

Projetos de MDL. 

XI.6.1.4.3. Recursos para o Programa 4 

Tabela XI-27 – Recursos para o Programa 4 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

Dinamização de Serviços de Âmbito Regional 

1 – Plataformas Terrestres - 900 - 900 

2 – Apoio à Implantação de Áreas Industriais 16.000 32.000 32.000 80.000 

3 – Inclusão na Sociedade de Informações (wi-fi) - 51 - 51 

Inclusão Social 

1. Fortalecimento da Educação – Avaliação de 
Desempenho 8 17 16 41 

2. Fortalecimento da Educação – Escola de Tempo 
Integral 3.614 13.217 15.335 32.166 

3. Fortalecimento da Educação – Atendimento à 
Demanda por Ensino Básico 64.054 98.475 146.147 308.675 

4. Fortalecimento no Atendimento em Saúde –  
Construção de Leitos 14.469 72.850 111.091 198.411 

5. Fortalecimento no Atendimento em Saúde –  
Expansão do Programa Saúde da Família 1.104 3.072 2.016 6.192 

6. Melhoria e Suprimento Habitacional – Construção 
de Novos Domicílios Urbanos 31.547 63.094 63.094 157.735 

7. Melhoria e Suprimento Habitacional – Construção 
de Unidades Sanitárias nos Domicílios 843 3.376 - 4.219 

8. Melhoria e Suprimento Habitacional – Substituição 
de Moradias Subnormais 3.446 6.863 6.863 17.172 

9. Combate à Pobreza –  Renda Básica 14.278 28.556 28.556 71.390 

Recuperação e Ampliação da Qualidade Ambiental Urba na 

1 – Coleta de Esgotos 29.560 43.997 36.660 110.217 

2 – Tratamento e Destinação de Esgotos 20.166 50.414 30.248 100.828 

3 – Tratamento e Destinação de Resíduos 
Domiciliares e Industriais Não Perigosos 1.325 3.312 1.987 6.624 

Total 200.414 420.194 474.013 1.094.621 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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XI.6.2. Estratégia de Fortalecimento Agroindustrial  dos Pequenos Produtores  

Objetiva incentivar maior produtividade e rentabilidade para os cultivos agropecuários e 
a manutenção e criação de pequenas produções agroindustriais que agreguem valor às 
produções agropecuárias regionais. 

O conjunto de programas e projetos são especificados na Tabela XIII-28  e descritos na 
seqüência. 

Tabela XI-28 – Programas e Projetos da Estratégia d e Fortalecimento Agroindustrial do 
Pequeno Produtor 

R$ Mil 

Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Incentivos a Pequenas 
Indústrias 

Incluídos na Estratégia 1 

2 – Fortalecimento da Extensão 
Rural Acoplada a 
Financiamentos Agropecuários 

3.410.279 6.825.697 6.815.418 17.051.394 
1 – Estímulos 
Econômicos  

3 – Eficiência Coletiva Incluídos na Estratégia 1 
Total do Programa 3.410.279 6.825.697 6.815.418 17.051.394 

1 – Fortalecimento do Controle 
e Defesa Agropecuária 6.814 17.035 10.221 34.070 

2 – Criação / Fortalecimento de 
Viveiros 

120 180 60 360 

3 – Sistemas de Captação, 
Armazenamento e Distribuição 
de Águas Pluviais 

792 1.980 1.188 3.960 

2 – 
Capitalização 
do Potencial 
Ambiental 

 

4 – Incentivos à Produção 
Agroecológica 2.767 6.918 4.151 13.836 

Total do Programa 10.493 26.113 15.620 52.226 
1 – 

Transportes 
1 – Acessos Asfaltados 
Municipais 79.530 34.740 118.650 232.920 

1 – Universalização do 
Suprimento Rural Adequado 
(Luz para Todos) 

39.300 - - 39.300 
2 – Energia 

2 – Melhoria do Suprimento 
Rural (Energia Forte) 4.800 4.000 - 8.800 

1 – Universalização da 
Telefonia Rural 3.900 9.900 - 13.800 

3 – Implemen-
tação de Infra-

Estruturas 

3 – 
Telecomu-
nicações 

2 – Fortalecimento de Centros 
de Difusão de Informações 
Tecnológicas (Infra-Estrutura 
Informatizada) 

6.700 - - 6.700 

Total do Programa 134.230 48.640 118.650 301.520 

1 – Desenvolvimento de 
Pesquisas Agropecuárias 

2 – Desenvolvimento de 
Capacitação Técnica e 
Gerencial 

4 – 
Desenvolvi-

mento e 
Capacitação 

Tecnológica e 
Empresarial 

 

3 – Fortalecimento da Difusão 
de Informações Tecnológicas 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 
1 – Melhorias Tecnológicas 
para a Destinação de Dejetos 
de Origem Animal 

3.596 8.990 5.394 17.980 5 – 
Recuperação 

Ambiental 
 

2 – Restauração de Matas 
Ciliares 900 2.250 1.350 4.500 

2 – Fortaleci-
mento 

Agroindustrial 
dos 

Pequenos 
Produtores 

 

Total do Programa 4.496 11.240 6.744 22.480 

Total da Estratégia 3.559.498 6.911.690 6.956.432 17.427.620 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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XI.6.2.1. Programa 1 – Estímulos econômicos 

XI.6.2.1.1. Justificativas 

Os pequenos produtores têm baixa capacidade de investimentos para reconversão ou 
melhorias de processos e produtos em suas propriedades, exigindo esforços de 
incentivos e créditos que os apóiem nas tarefas de ampliação dos valores da produção 
agrícola e maior produtividade. Também as escalas dessas produções são pequenas, 
o que compromete a sua viabilidade em termos de aquisição de insumos e facilidades 
de busca de mercados e comercialização. A associação de produtores é essencial para 
a busca de escalas eficientes. 

XI.6.2.1.2. Escopo, Metas. Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Projeto 1 – Política de Incentivos a pequenas in dústrias 

a) Escopo 

O processamento de produtos agropecuários pelos pequenos produtores regionais 
requer incentivos especiais, especialmente promovendo o associativismo e 
cooperativismo nessas produções, por meio de linhas de crédito especiais. 

Política de incentivos a associações, cooperativas e produtores, nos segmentos de: 

�  Alimentos, aves e suínos 

�  Leite e laticínios; 

�  Cadeia da erva-mate; 

�  Cadeia de base florestal. 

b) Metas 

Aumento do processamento do leite em 20% passando para uma participação estadual 
de 15%. 

Aumento do processamento de alimentos em 20% passando para uma participação 
estadual entre 30% (aves e suínos) e 14% (frutas e conservas). 

c) Órgãos intervenientes 

SEDAI, SCP 

d) Recursos necessários 

Incluídos na Estratégia anterior (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 1 – 
Projeto 1 e 2). 

e) Fonte de recursos 

SCP – Banco Mundial, BANRISUL. 

B) Projeto 2 – Assistência técnica acoplada ao Fina nciamento Rural – Extensão rural 

a) Escopo 

Atualmente os financiamentos rurais para os pequenos produtores são liberados 
independentemente das condições técnicas de plantios que os tornem mais rentáveis. 
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A assistência técnica da EMATER deveria se constituir em pré-requisito para essas 
liberações, de modo a que continuamente se procedesse a plantios mais adequados à 
região, de maior produtividade e valor agregado. 

Estímulos à produção de frutas – melancia, melão, pêssego, caqui, tomate, maçã, 
cítricos – além da erva-mate, alho e batata-inglesa. Em maçã (Nordeste), erva-mate 
(Norte), goiaba e noz (Médio Alto Uruguai), a região é benchmark estadual e nacional, 
como também em trigo (Nordeste), aveia e centeio (Norte). 

Estímulos à silvicultura como estratégia de reflorestamento de áreas sensíveis, 
especialmente junto às barrancas do Rio Uruguai. 

b) Metas 

a) Aumento de 20% no valor médio de financiamentos agropecuários anuais na região 
(de R$ 8,9 mil para R$ 10,7 mil), com base na exigência de plano de manejo anual 
emitido pela EMATER. 

b) Ampliar a assistência técnica da EMATER, de modo a prover ao menos uma visita 
anual às 106 mil propriedades rurais da região até 50 ha. 

c) Órgãos intervenientes 

EMATER, Bancos estaduais 

d) Recursos necessários 

Financiamento rural: Total de R$ 17 bilhões em 10 anos. Até 2007: R$ 3,4 bilhões. 
Entre 2008 e 2011: R$ 6,8 bilhões. Entre 2012 e 2015: R$ 6,8 bilhões. 

Extensão rural: Total estimado de R$ 51,4 milhões, sendo R$ 25,7 milhões até 2007; 
R$ 15,4 milhões até 2011; R$ 10,3 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 1 
– Programa 1 – Projeto 4). 

e) Fonte de recursos 

Bancos financiadores 

EMATER 

C) Projeto 3 – Eficiência Coletiva – Fortalecimento  do Cooperativismo e Associativismo 

a) Escopo 

A base de pequenos produtores, especialmente familiares, dificulta e inviabiliza a 
escala necessária para a produção e comercialização de produções, em bases 
tecnológicas mais avançadas. A atuação conjunta de pequenos produtores, no que diz 
respeito à utilização conjunta de máquinas e implementos, compras de insumos e 
comercialização amplia escalas e favorece maior produtividade e obtenção de preços e 
mercados. 

Implementação de instrumentos jurídicos que permitam que associações e 
cooperativas obtenham financiamentos e créditos sem que sejam perdidos benefícios 
de aposentadorias rurais. 
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b) Metas 

Apoio a 3 projetos coletivos por ano em cada um dos 5 COREDEs constituintes da 
região. 

c) Órgãos intervenientes 

SCP, SEDAI, EMATER, CAIXA RS 

d) Recursos necessários 

Total de R$ 3,2 milhões em 10 anos. Até 2007: R$ 885 mil; Entre 2008 e 2011: R$ 1,16 
milhão. Entre 2011 e 2015: R$ 1,16 milhão (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – 
Programa 1 – Projeto 7) – já contabilizados na Estratégia anterior. 

e) Fonte de recursos 

SCP, SEDAI, EMATER, CAIXA RS, empresas. 

XI.6.2.1.3. Recursos para o Programa 1 

Tabela XI-29 – Recursos para o Programa 1 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Incentivos a Pequenas Indústrias Incluídos na Estratégia 1 
2 – Fortalecimento da Extensão Rural Acoplada a 
Financiamentos Agropecuários 

3.410.279 3.410.279 3.410.279 3.410.279 

3 – Eficiência Coletiva Incluídos na Estratégia 1 
Total 3.410.279 3.410.279 3.410.279 3.410.279 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.2.2. Programa 2 – Capitalização do Potencial A mbiental 

XI.6.2.2.1. Justificativas 

Constituem-se no conjunto de projetos destinados a ampliar o potencial de 
aproveitamento e controle dos recursos ambientais da região. 

Eles objetivam, de um lado, o controle do ingresso de pragas e doenças quarentenárias 
definidas em instrumentos legais específicos e estabelecer procedimentos e normas 
para comercialização de produtos agropecuários necessárias ao controle de pragas e 
doenças, de modo ágil e eficiente à comercialização da produção regional; de outro 
lado, viabilizar o suprimento de mudas de frutas que viabilize a ampliação da produção 
desses produtos com espécies adequadas regionalmente; e por fim, incentivar 
sistemas de captação e armazenamento de águas pluviais que regularizem o 
suprimento de água para animais de pequeno porte, dominantes na região, superando 
períodos de escassez. 
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XI.6.2.2.2. Escopo, Metas. Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Projeto 1 – Fortalecimento do Controle e  Defesa  Agropecuária 

a) Escopo 

Além da defesa agropecuária estadual contar atualmente com estruturas que não 
permitem atender, com a agilidade necessária, à permissão de circulação de 
mercadorias agropecuárias no Estado e para outros, essas dificuldades de circulação 
de produtos entre municípios inibindo o comércio e o processamento. 

Fortalecimento da defesa agropecuária nas fronteiras e do controle agropecuário entre 
municípios. 

b) Metas 

c) Órgãos Intervenientes 

SAA, EMATER, ANVISA, Secretaria da Saúde, municípios 

d) Recursos Necessários 

Estimam-se recursos da ordem de R$ 34 milhões em 10 anos (ver Plano Estadual – 
Estratégia 1 – Programa 4 – Projeto 5). 

Tabela XI-30 – Recursos Necessários 
 

Linha de ação 2007 2008/2011 2012/2015 Total 

Defesa agropecuária 340 850 510 1.700 

Controle agropecuário 6.474 16.185 9.711 32.369 

Total 6814 17035 10221 34069 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

e) Fonte de recursos 

FESA-Fundo Estadual  de Sanidade Animal, FEASP-Fundo Estadual de Apoio ao Setor 
Primário (constam no PPA 2004/2007). 

B) Projeto 2 – Criação/Fortalecimento de Viveiros d e frutas 

a) Escopo 

A maior produtividade de plantios de pequenos produtores rurais em fruticultura, 
depende de cultivares adequados ao clima e solos regionais, desenvolvidos e 
disseminados por pesquisas ágeis e disponibilidade de espécies. 

Criação e/ou fortalecimento de viveiros de frutas adequadas, em associação com 
pesquisas de novos cultivares aptos à região: uva, cítricos, manga, abacaxi, pêra, 
mamão, noz.  

b) Metas 

Criação e/ou fortalecimento de 6 viveiros de frutas. 
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c) Órgãos Intervenientes 

GRAC-Gabinete da Reforma Agrária e Cooperativismo SAA-Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento, EMBRAPA e EMATER. 

d) Recursos Necessários 

Estima-se recursos da ordem de R$ 360 mil em 10 anos, sendo R$ 120 mil até 2007; 
R$ 180 mil até 2011; R$ 60 mil até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 
4 – Projeto 7). 

e) Fonte de recursos 

PROFRUTA 

C) Projeto 3 – Captação e armazenamento de águas pl uviais 

a) Escopo 

Os períodos de estiagem, que têm sido mais freqüentes na região, causam escassez 
de água para a produção rural, especialmente para criadores de pequenos animais. As 
grande coberturas onde se abrigam esses animais podem ter o caimento das águas 
pluviais direcionados para cacimbas, que se constituirão em reservatórios de águas 
para essas épocas. 

Implementação de sistema de captações de águas pluviais, em cacimbas, que 
regularizem o abastecimento agropecuário regional em épocas de estiagens. 

b) Metas 

c) Órgãos Intervenientes 

Secretaria de Agricultura e Abastecimento-SAA, SEMA, SOPS, FEPAM, EMATER. 

d) Recursos Necessários 

Estima-se recursos de R$ 3,96 milhões em 10 anos, sendo R$ 792 mil até 2007; R$ 
1,98 milhão até 2011; e R$ 1,2 milhão até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – 
Programa 4 – Projeto 3). 

e) Fonte de recursos 

Programa Nacional de Microbacias Hidrográficas e Conservação de Solos na 
Agricultura 

Fundo de Recursos Hídricos-FRH coordenado pelo Departamento Estadual de 
Recursos Hídricos –DRH 

D) Projeto 4 – Incentivos à produção agroecológica 

a) Escopo 

Fomentar a criação de uma nova geração de produção agroecológica, menos 
impactante ao meio ambiente e de maior valor comercial. A dominância de pequenos 
produtores e os incentivos a culturas de maior valor agregado podem ser 
concomitantes a este tipo de produção, que encontram preços melhores. Embora o 
mercado regional seja pequeno e de pouco poder aquisitivo para esse tipo de 
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produção, a exportação de produtos poderá ser incentivada, especialmente daqueles 
hortifrútis de menor perecidade, tais como legumes, tubérculos, frutas. 

b) Meta 

Alcançar cerca de 5% dos produtores regionais – cerca de 3000. 

c) Órgãos Intervenientes 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente, FEPAM, EMATER 

d) Recursos necessários 

Estimados em R$ 13,8 milhões – Plano Estadual – Estratégia 4 – Programa 1 – Projeto 
4. 

e) Fontes de recursos 

Programa Primeiro Empréstimo Programático para a Sustentabilidade Ambiental 

PRODETAB – Projeto de Desenvolvimento de Tecnologia Agrícola. 

XI.6.2.2.3. Recursos para o Programa 2 

Tabela XI-31 – Recursos para o Programa 2 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Fortalecimento do Controle e Defesa 
Agropecuária 

6.814 17.035 10.221 34.070 

2 – Criação / Fortalecimento de Viveiros 120 180 60 360 
3 – Sistemas de Captação, Armazenamento e 
Distribuição de Águas Pluviais 

792 1.980 1.188 3.960 

4 – Incentivos à Produção Agroecológica 2.767 6.918 4.151 13.836 
Total 10.493 26.113 15.620 52.226 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.2.3. Programa 3 – Implementação de Infra-estru turas 

XI.6.2.3.1. Justificativa 

A possibilidade dos pequenos produtores de acessar novas produções e mercados 
para comercializar seus excedentes, depende de redes capilares na região, de 
suprimento energético, telefonia e acessos por transportes, espraiados em todos os 
municípios. 

XI.6.2.3.2. Escopo, Metas, Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Sub-Programa de Transportes  

a) Projeto 1 – Acessos asfaltados municipais 

i) Escopo e recursos necessários 

Integração intra-regional com a implantação de acessos asfaltados às sedes de 43 
municípios: 



���������	
���	�

��	�	����	�	���		 108	

�  Cinco sedes no Alto da Serra do Botucaraí– Gramado Xavier, Itapuca, Lagoão, 
Nicolau Vergueiro e Jacuizinho; 

�  Onze sedes no Médio Alto Uruguai – Ametista do Sul, Cerro Grande, Dois Irmãos 
das Missões, Engenho Velho, Novo Tiradentes, Pinhal, Pinheirinho do Vale, Rio dos 
Índios, Sagrada Família, Lajeado do Bugre e Gramado dos Loureiros;  

�  Sete sedes no Nordeste – Água Santa, Capão Bonito do Sul, Esmeralda, Pinhal da 
Serra, Santa Cecília do Sul, Santo Expedito do Sul e Tupanci do Sul;  

�  Onze sedes no Norte – Barra do Rio Azul, Benjamim Constant do Sul, Centenário, 
Cruzaltense, Entre Rios do Sul, Faxinalzinho, Floriano Peixoto, Itatiba do Sul, Ponte 
Preta, Mariano Moro e Quatro Irmãos;  

�  Nove sedes no Produção – Coqueiros do Sul, Gentil, Muliterno, Nova Boa Vista, 
Santo Antonio da Palma, São Domingo do Sul, São Pedro das Missões, São José 
das Missões e Novo Xingu. 

(Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 1 – Projeto 6). 

Tabela XI-32 – Acessos Capilares a Municípios 
R$ Milhões 

AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor 
na RF 

Priori-
dade 

AG038 9 RP129 Acesso rodoviário 
Água Santa 

trecho entre água 
santa e BR285 

15,1 3,00 100 3,00 1 

AG038 9 RP130 Acesso rodoviário 
Ametista do Sul 

trecho entre Ametista 
do Sul e RS324 
(planalto) 

7,8 3,96 100 3,96 1 

AG038 9 RP133 Acesso rodoviário 
Barra do Rio Azul 

trecho entre Barra do 
Rio Azul e RS-S/137 
(Itatiba do Sul) 

6,3 4,24 100 4,24 1 

AG038 9 RP146 Acesso rodoviário 
Coqueiros do Sul 

trecho entre 
Coqueiros do Sul e 
entr. BR386 

8 5,4 100 5,4 1 

AG038 9 RP153 Acesso rodoviário 
Engenho Velho 

trecho entre Engenho 
Velho e entr. RS500 
(Constantina) 

8,8 3,79 100 3,79 1 

AG038 9 RP159 Acesso rodoviário 
Gentil 

trecho entre Gentil e 
Santo Antonio da 
Palma 

7,94 4,27 100 4,27 1 

AG038 9 RP160 
Acesso rodoviário 
Gramado dos 
Loureiros 

trecho entre 
Gramado dos 
Loureiros e RS324 

3 1,95 100 1,95 1 

AG038 9 RP161 Acesso rodoviário 
Gramado Xavier 

trecho entre 
Gramado Xavier e 
entr. RST471 (in pte. 
Arroio Simões) 

7,94 6,46 100 6,46 1 

AG038 9 RP168 Acesso rodoviário 
Jacuizinho 

trecho entre 
Jacuizinho e VRS317 

5,72 3,2 100 3,2 1 

AG038 9 RP171 Acesso rodoviário 
Lajeado do Bugre 

trecho entre Lajeado 
do Bugre e RS235 
(Cerro Grande – 
BR386) 

4,21 2,35 100 2,35 1 

AG038 9 RP174 Acesso rodoviário 
Mariano Moro 

trecho entre Mariana 
Moro e Severiano de 
Almeida 

8 2,44 100 2,44 1 
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AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor 
na RF 

Priori-
dade 

AG038 9 RP175 Acesso rodoviário 
Mariano Moro 

trecho entre Mariana 
Moro e Severiano de 
Almeida (lote 2) 

7 4,98 100 4,98 1 

AG038 9 RP179 Acesso rodoviário 
Nova Boa Vista 

trecho entre Nova 
Boa Vista e entr. 
BR386 

9,8 4,31 100 4,31 1 

AG038 9 RP183 Acesso rodoviário 
Novo Tiradentes 

trecho entre Novo 
Tiradentes e Pinhal 8,2 4,59 100 4,59 1 

AG038 9 RP184 Acesso rodoviário 
Novo Xingu 

trecho entre Novo 
Xingu e RS500 

6,77 3,12 100 3,12 1 

AG038 9 RP192 Acesso rodoviário 
Rio dos Indios 

trecho entre Rio dos 
Indios e entr. RS406 

8 4,52 100 4,52 1 

AG038 9 RP193 Acesso rodoviário 
Sagrada Família 

trecho entre Sagrada 
Família e entr. BR386 5,6 3,13 100 3,13 1 

AG038 9 RP195 
Acesso rodoviário 
Santo Antonio do 
Palma 

trecho entre Santo 
Antonio e RS324 

6,57 3,88 100 3,88 1 

AG038 9 RP196 
Acesso rodoviário 
Santo Expedito do 
Sul 

trecho entre Santo 
Expedito do Sul e 
RS343 

10,16 5,17 100 5,17 1 

AG038 9 RP198 
Acesso rodoviário 
São José das 
Missões 

trecho entre São 
José das Missões e 
BR386 

3 1,37 100 1,37 1 

AG038 9 RP202 
Acesso rodoviário 
São Pedro das 
Missões 

trecho entre São 
Pedro das Missões e 
entr. BR386 

6 3,4 100 3,4 1 

AG038 9 RP033 Acesso rodoviário 
Lagoão 

2 faixas de tráfego no 
trecho entre Segredo 
e Lagoão 

27,5 16,64 100 16,64 2 

AG038 9 RP134 
Acesso rodoviário 
Benjamin Constant 
do Sul 

trecho entre 
Benjamin Constant 
do Sul e Faxinalzinho 

8,3 8,43 100 8,43 2 

AG038 9 RP186 
Acesso rodoviário 
Pinheirinhos do 
Vale 

trecho entre 
Pinheirinhos do Vale 
e Santa Terezinha 

18,41 9,67 100 9,67 2 

AG038 9 RP156 Acesso rodoviário 
Floriano Peixoto 

trecho entre Floriano 
Peixoto e entr. 
RS475 

13,02 6,27 100 6,27 3 

AG038 9 RP178 Acesso rodoviário 
Muliterno 

trecho entre Muliterno 
e entr. BR285 13,47 5,42 100 5,42 3 

AG038 9 RP188 Acesso rodoviário 
Ponte Preta 

trecho entre Ponte 
Preta e entr. BR480 
(B. Cotegipe) 

13,3 7,47 100 7,47 3 

AG038 9 RP194 
Acesso rodoviário 
Santa Cecília do 
Sul 

trecho entre Santa 
Cecília e Tapejara 

14,4 5,99 100 5,99 3 

AG038 9 RP209 Acesso rodoviário 
Tupanci do Sul 

trecho entre Tupanci 
do Sul e São José do 
Ouro 

18,32 6,58 100 6,58 3 

AG038 9 RP144 Acesso rodoviário 
Cerro Grande 

trecho entre Cerro 
Grande e entr. 
BR386 

17 8,8 100 8,8 4 

AG038 9 RP149 
Acesso rodoviário 
Dois Irmãos das 
Missões 

trecho entre Dois 
Irmãos das Missões e 
BR468 

17,87 8,47 100 8,47 4 
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AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor 
na RF 

Priori-
dade 

AG038 9 RP155 Acesso rodoviário 
Faxinalzinho 

trecho entre 
Faxinalzinho e entr. 
RST480 

9 8,43 100 8,43 4 

AG038 9 RP166 Acesso rodoviário 
Itatiba do Sul 

trecho entre Itatiba do 
Sul eentr. BR480 

27,7 18,43 100 18,43 4 

AG038 9 RP191 Acesso rodoviário 
Quatro Irmãos 

trecho entre Quatro 
Irmãos e Erebango 17,28 10,79 100 10,79 4 

AG038 9 RP216 Acesso rodoviário 
Nicolau Vergueiro 

trecho entre Nicolau 
Vergueiro e Ibirapuitã 12 11,7 100 11,7 4 

AG038 9 RP217 Acesso rodoviário 
Pinhal 

trecho entre Rodeio 
Bonito e Pinhal 

10 8,25 100 8,25 4 

AG038 9 RP222 
Acesso rodoviário 
São Domingos do 
Sul 

trecho entre São 
Domingos de Sul e 
RS324 

9,8 12,05 100 12,05 4 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

B) Sub-Programa de Energia 

a) Projeto 1 – Universalização do atendimento rural – Luz para todos 

i) Escopo 

Universalizar o acesso à energia elétrica no meio rural, como alternativa de 
modernização da produção agropecuária e melhoria das condições de vida, pela 
expansão de programas de financiamento de linhas de distribuição, a longo prazo ou a 
fundo perdido, aproveitando e incentivando as cooperativas existentes. 

ii) Metas 

100% de eletrificação nos domicílios rurais da região. 

iii) Órgãos Intervenientes 

Comitê Gestor Estadual de Universalização (CGEUs): integrado pelo MME, agência 
reguladora estadual, distribuidoras de energia elétrica, governo estadual, prefeituras e 
representantes da sociedade civil, e responsável por acompanhar o cumprimento das 
metas estaduais de universalização. 

iv) Recursos Necessários 

Recursos de R$ 39,3 milhões até 2007 (ver Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 
2 – Projeto 3). 

v) Fonte de recursos 

O investimento para o programa  Luz para Todos é dividido da seguinte maneira: 

�  50% dos recursos aportados pelo Governo Federal, utilizando a CDE (Conta de 
Desenvolvimento Energético), a fundo perdido 

�  20% dos recursos aportados pelo Governo Estadual 

�  15% dos recursos aportados pelas concessionárias de energia 
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15% dos recursos aportados pelo Governo Federal via RGR (Reserva Global de 
Reversão) para as concessionárias, financiados a taxas de 5% a.a. com carência de 2 
anos. 

b) Projeto 2 – Melhoria do atendimento energético rural – Energia forte 

i) Escopo 

O programa Energia Forte tem como objetivo final elevar a produção rural através de 
projetos de reforço de redes de energia elétrica que possibilitem a ligação de máquinas 
agrícolas nas propriedades rurais que, hoje, não sejam atendidas por estruturas que o 
permitam. 

ii) Metas 

O programa Energia Forte segue os mesmos cronogramas, na medida em que as 
ligações trifásicas vão sendo efetuadas / convertidas conforme avança o programa Luz 
para Todos. 

iii) Órgãos Intervenientes 

Secretaria de Energia, Minas e Comunicações de Estado do Rio Grande do Sul 

Prefeituras dos municípios (responsáveis por cadastrar e definir a localização das 
obras) 

iv) Recursos Necessários 

Estimados em R$ 8,8 milhões em 10 anos (ver Plano Estadual Estratégia 1 – Programa 
2 – Sub-Programa 2 – Projeto 4). 

v) Fonte de recursos 

Governo Estadual. 

C) Sub-Programa de Telecomunicações 

a) Projeto 1 – Universalização da telefonia rural 

i) Escopo 

Universalizar o acesso à telefonia fixa ou móvel rural, como forma de inserir os 
produtores em sistemas de informação e conhecimento que modernizem processos 
agropecuários e ampliem as alternativas de comercialização, por meio de 
financiamentos a longo prazo ou a fundo perdido. 

ii) Metas 

Universalizar o atendimento por telefonia rural que atualmente atinge apenas 46,3% 
dos municípios e 15,5% da população rural da região. 

iii) Órgãos Intervenientes 

A expansão da telefonia móvel demanda intervenção das seguintes instituições: 

�  Secretaria de Energia, Minas e Comunicações de Estado do Rio Grande do Sul 

�  ANATEL 
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�  Ministério das Comunicações 

�  Empresas operadoras de telefonia celular do Estado do Rio Grande do Sul (Vivo, 
Claro, Tim, Brasil Telecom) 

Já em relação ao projeto Telefone no Campo, temos como instituições intervenientes: 

�  Secretaria de Energia, Minas e Comunicações de Estado do Rio Grande do Sul 

�  Prefeituras dos municípios (responsáveis por cadastrar e definir a localização das 
obras) 

iv) Recursos Necessários 

Estão estimados recursos de R$ 13,8 milhões (Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – 
Programa 2 – Sub-Programa 3 – Projeto 2). 

v) Fonte de recursos 

Os investimentos iniciais para os estudos da ampliação da rede de telefonia móvel 
devem ser de responsabilidade do Governo Estadual, centralizados na Secretaria de 
Energia, Minas e Comunicações. Já em relação à ampliação da rede, após os estudos, 
financiamentos a longo prazo ou a fundo perdido, com aporte significativo dos 
Governos Estadual e Federal serão necessários. 

Em termos do projeto Telefone no Campo, o investimento será feito pelo Governo 
Estadual. 

b) Projeto 2 –Fortalecimento de Centros de Informação (infra-estruturas informatizadas) 

i) Escopo 

Fortalecer rede de centros de informações informatizadas nas sedes dos municípios da 
região, como forma de promover a inserção de produtores rurais na sociedade de 
informações, em parceria com EMATER e Cooperativas. 

ii) Metas 

Centros de informação nos 134 municípios da região. 

iii) Órgãos Intervenientes 

Secretaria de Energia, Minas e Comunicações, com eventual participação da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento e/ou do Gabinete de Reforma Agrária e 
Cooperativismo, envolvidos na melhoria das condições do ambiente produtivo rural do 
Estado. 

A EMATER, que já possui alguns centros desta natureza instalados também deve ser 
integrada ao projeto. 

iv) Recursos Necessários 

Estima-se investimentos de R$ 6,7 milhões até 2007 (Ver Plano Estadual – Estratégia 1 
– Programa 2 – Sub-Programa 3 – Projeto 3). 
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v) Fonte de recursos 

O investimento deve ser do Governo Estadual, com algum aporte eventual de 
prefeituras em alguns municípios. Recursos do Governo Federal, sobretudo do 
Ministério do Desenvolvimento Agrário, poderiam ser aportados ao projeto. 

XI.6.2.3.3. Recursos para o Programa 3 

Tabela XI-33 – Recursos para o Programa 3 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 
Transportes 

1 – Acessos Asfaltados Municipais 79.530 34.740 118.650 232.920 
Energia 

1 – Universalização do Suprimento Rural Adequado 
(Luz para Todos) 39.300 - - 39.300 

2 – Melhoria do Suprimento Rural (Energia Forte) 4.800 4.000 - 8.800 
Telecomunicações 

1 – Universalização da Telefonia Rural 3.900 9.900 - 13.800 
2 – Fortalecimento de Centros de Difusão de 
Informações Tecnológicas (Infra-Estrutura 
Informatizada) 

6.700 - - 6.700 

Total 134.230 48.640 118.650 301.520 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.2.4. Programa 4 – Desenvolvimento e Capacitaçã o tecnológica e 
empresarial 

XI.6.2.4.1. Justificativa 

A necessidade dos pequenos produtores se voltarem a produções de maior valor e 
produtividades, como pressuposto para a viabilidade dessa economia, exige pesquisas 
contínuas em novas cutivares adequadas à região, assim como a difusão ágil dessas 
pesquisas a eles, revertendo situações menos rentáveis. Por outro lado, a baixa 
rentabilidade das pequenas produções requer capacidade gerencial que diminua 
custos, de modo a ganhar retornos mais expressivos. 

XI.6.2.4.2. Escopo, Metas, Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Projeto 1 – Desenvolvimento de pesquisas agropec uárias 

a) Escopo 

Realizar um planejamento estratégico dos investimentos em pesquisa, que permeie 
todas as instituições de apoio científico e tecnológico na região, como FAPERGS, SCT 
(Pólos Tecnológicos), CIENTEC, FEPAGRO, entre outras, além das universidades 
regionais, no sentido de evitar a pulverização dos recursos e concentrar pesquisas em 
segmentos agropecuários promissores na região. Além disso, agilizar os tempos de 
desenvolvimento de pesquisas de novos cultivares, que possam acompanhar os 
requisitos de competitividade rural. 

Pesquisa em novos cultivares de frutas – cítricos, pêssego, manga, abacaxi, pêra, 
mamão, além da batata-doce, mandioca e amendoim. 
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Projetos Cooperativos Regionais, visando solucionar gargalos técnicos e estruturais de 
cadeias produtivas de setores promissores das regiões funcionais, contemplando a 
adaptação/aclimatação de cultivares à região (ver Projeto Estadual). 

b) Metas 

Incluídas nas 150 pesquisas em 10 anos previstas na Estratégia anterior 

c) Órgãos intervenientes 

FEPAGRO, FAPERGS, SCT, Universidades. 

d) Recursos necessários 

Incluídos no projeto de pesquisas (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 3 – 
Projeto 2). 

e) Fonte de recursos 

FAPERGS, FEPAGRO, SCT, Universidades. 

B) Projeto 2 – Desenvolvimento de capacitação técni ca e gerencial 

a) Escopo 

As pequenas propriedades já têm condições adversas de obtenção de escalas para 
produção e comercialização. Torna-se necessário um esforço de capacitação gerencial 
nesse segmento que auxilie na gestão dessas propriedades e incentive a formação de 
associações. Por outro lado, pesquisas de novos cultivares e técnicas precisam chegar 
ao conhecimento dos agricultores, não só por meio dos centros de informação, como 
por capacitações técnicas continuadas. O Sistema Técnico-Universitário Progressivo 
proposto para o Estado (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 3 – Projeto 1), 
envolvendo escolas técnicas e UERGS, deve atuar junto às Casas da agricultura 
familiares, incentivando seu papel de difusor de informações técnicas e gerenciais. 

Aproveitamento das escolas técnicas regionais para criação do Sistema Técnico-
Universitário Progressivo, que fornecesse capacitação gerencial agropecuária. 

b) Metas 

Capacitar cerca de 10% dos 106 mil pequenos proprietários rurais. 

c) Órgãos intervenientes 

Escolas técnicas, EMATER, SENAR. 

d) Recursos necessários 

Incluídos no projeto de capacitação (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 3 – 
Projeto 1). 

e) Fontes de recursos 

Secretaria de Educação, EMATER, SENAR. 
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C) Projeto 3 – Fortalecimento do sistema de difusão  de informações tecnológicas 

a) Escopo 

Geralmente as informações de mercado e de tecnologia são muito mais acessíveis às 
grandes empresas e aos grandes produtores rurais e cooperativas. Além disto, foram 
evidenciadas barreiras na difusão para o setor produtivo do Estado da situação atual da 
pesquisa tecnológica feita nas universidades e centros de pesquisa. Esse problema é 
especialmente importante para os setores primário e secundário. Resumindo-se, a 
inovação tecnológica produzida no sistema de C&T estadual não chega ao setor 
produtivo, ou é inadequada a este. 

Fortalecer sistema de informações aos produtores rurais de plantios segundo 
potenciais de mercados e sistema de informações de melhores práticas agrícolas e 
industriais, em centros de informações em rede, espraiados pelas 59 sedes municipais 
da região, em parceria com EMATER e órgãos de pesquisa; 

b) Metas 

Operação dos centros de informação nas 134 sedes municipais com este sistema de 
informação. 

c) Órgãos intervenientes 

Secretaria da Agricultura – EMATER, SEDAI 

d) Recursos necessários 

Estima-se recursos da ordem de R$ 12,2 milhões, sendo R$ 2,4 milhões até 2007; R$ 
4,9 milhões até 2011; e R$ 4,9 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – 
Programa 3 – Projeto 3) – já contabilizados na Estratégia anterior. 

e) Fontes de recursos 

FAPERGS, Secretaria da Agricultura e SEDAI. 

XI.6.2.5. Programa 5 – Recuperação ambiental 

XI.6.2.5.1. Justificativas 

O aumento da produtividade de suínos, especialmente em pequenas propriedades 
rurais, aumentou as quantidades de dejetos das criações e o destino dos efluentes, que 
vêm causando poluição das águas, solos e odores. Essa produção importante na 
região e RS, vem conquistando mercados externos (cerca de 51% da produção 
regional de carnes é exportada) e, crescentemente, serão exigidos padrões sanitários e 
ambientais de manejo, que requisitarão uma destinação adequada desses rejeitos e 
efluentes. Também afeto às pequenas propriedades, a escassez de água que vem se 
tornando rotina anual na região, vem causando problemas de suprimento para as 
atividades agropecuárias familiares dominantes, o que requer medidas de captação e 
reservas em épocas de chuvas para os períodos de estiagem. 

Outro problema ambiental que afeta a região refere-se ao desmatamento das várzeas 
de rios, utilizadas para plantios, que causam problemas de erosões, além de 
assoreamentos e enchentes a jusante, além de eliminarem a diversidade biológica que 
protege as culturas contra pragas. A recuperação das matas ciliares, especialmente 
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nas encostas íngremes do Rio Uruguai onde são maiores os problemas de erosões, 
comparece assim também como medida de defesa agrícola. 

XI.6.2.5.2. Escopo, Metas, Recursos, Órgãos Interve nientes 

A) Projeto 1 – Manejo de dejetos de origem animal 

a) Escopo 

A melhoria das tecnologias disponíveis para a destinação final dos dejetos animais bem 
como a sua validação é de fundamental importância para que possa ser fomentada e 
mantida a atividade de suinocultura no RS. O projeto “Gestão de ativos ambientais” do 
PNMA II/MMA está em andamento no Estado, envolvendo Rio Grande do Sul e SC. Em 
várias regiões do RS, a criação de suínos e aves é significativa junto aos cursos 
d’água, causando focos de poluição. 

O projeto objetiva a implantação e acompanhamento de programas de melhorias 
tecnológicas em sistemas de destinação de dejetos animais e incentivo a reciclagem 

b) Metas 

Desenvolvimento de cursos e treinamentos para capacitação de suinocultores e 
avicultores em técnicas ambientalmente sustentáveis adotando práticas de manejo e 
instalação de equipamentos adequadas para a transformação de resíduos orgânicos 
em fertilizantes (adubo). 

c) Órgãos intervenientes 

SAA-Secretaria de Agricultura e Abastecimento, SEMA-Secretaria Estadual de Meio 
Ambiente. 

d) Recursos necessários 

Estima-se a necessidade de investimentos de R$ 18 milhões em 10 anos, sendo R$ 
3,6 milhões até 2007; 9 milhões até 2011; e R$ 5,4 milhões até 2015 (ver Plano 
Estadual – Estratégia 4 – Programa 1 – Projeto 3). 

e) Fonte de recursos 

Programa Nacional do Meio Ambiente II – PNMA II 

B) Projeto 2 – Estímulos à restauração de matas cil iares 

a) Escopo 

O Programa de Restauração de Mata Ciliar no Rio Grande do Sul destina-se a 
restaurar a vegetação às margens e no entorno dos corpos hídricos em Bacias 
Hidrográficas do Estado(www.sema.rs.gov.br) Os recursos previstos para este projeto 
derivam das implantações de grandes empreendimentos nas bacias hidrográficas e os 
conflitos previamente identificados em cada uma delas. Plantio de mata ciliar ao longo 
dos principais cursos d’água da bacia hidrográfica. Termo de compromisso com 
empreendedor Negociação com o agricultor. Monitoramento e fiscalização. 
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b) Metas 

Restaurar a mata ciliar ao longo dos cursos d’água das cerca de 5 bacias hidrográficas 
que ocorrem na região.  

c) Órgãos intervenientes 

SEMA/DEFAP, FEPAM, SAA, EMATER 

d) Recursos necessários 

Recursos totais estimados em R$ 4,5 milhões, sendo R$ 900 mil até 2007; 2,25 
milhões até 2011; e R$ 1,35 milhões até 2015 (ver Plano Estadual Estratégia 4 – 
Programa 3 – Projeto 1). 

e) Fonte de recursos 

Recursos de Reposição florestal, previstas por legislação específica quanto às 
compensações pela implantação de grandes empreendimentos no RS. 

XI.6.2.5.3. Recursos para o Programa 5 

Tabela XI-34 – Recursos para o Programa 5 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Melhorias Tecnológicas para a Destinação de 
Dejetos de Origem Animal 

3.596 8.990 5.394 17.980 

2 – Restauração de Matas Ciliares 900 2.250 1.350 4.500 
Total 4.496 11.240 6.744 22.480 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.3. Estratégia de Fortalecimento Competitivo de  Culturas Empresariais  

As perdas de safras que vêm ocorrendo com mais freqüência, assim como a 
competitividade com o Centro-Oeste, estão requisitando medidas de regularização da 
oferta de águas de forma a evitar perdas e ampliar produtividades.  

Esta estratégia, fundamental para a consolidação da produção agrícola e emergência 
de agroindústrias, que contarão com ofertas mais constantes, deverá ser incentivada 
por meio de ações integradas e concomitantes no âmbito de estímulos econômicos, 
infra-estruturas/meio ambiente e desenvolvimento e capacitação tecnológica. 

O conjunto de programas e projetos são especificados na Tabela XIII-35  e descritos na 
seqüência. 
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Tabela XI-35 – Programas e Projetos da Estratégia d e Fortalecimento das Culturas 
Empresariais 

R$ Mil 

Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Incentivos à Diversificação 
Agrícola 1 – Estímulos 

Econômicos  
2 – Estímulos Creditícios para 
Irrigação 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 
1 – Implantação de 
Reservatórios Para Irrigação 29.344 73.360 44.016 146.720 2 – 

Capitalização 
do Potencial 
Ambiental 

 2 – Monitoramento Hidrológico 
para Controle e Outorga do Uso 
da Água 

315 788 473 1.576 

Total do Programa 29.659 74.148 44.489 148.296 

1 – Upgrade em 
Armazenamento - 467.310 - 467.310 

3 – 
Suprimento de 

Infra-
Estruturas de 

Apoio 

 
2 – Eixos de Incorporação de 
Áreas Produtivas 61.138 122.276 122.276 305.690 

Total do Programa 61.138 589.586 122.276 773.000 

1 – Pesquisas em Cultivares 
Irrigados 

2 – Pesquisas em Métodos de 
Irrigação 

4 – Desenvol-
vimento e 

Capacitação 
Tecnológica 

 

3 – Capacitação Técnica em 
Agronegócios e Trading 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 
1 – Manejo Adequado de 
Agroquímicos 4.828 12.071 7.243 24.142 5 – 

Recuperação 
Ambiental 

 
2 – Restauração de Matas 
Ciliares Incluídos na Estratégia 2 

3 – Fortaleci-
mento 

Competitivo 
de Culturas 

Empresariais 

 

Total do Programa 4.828 12.071 7.243 24.142 

Total da Estratégia 95.625 675.805 174.008 945.438 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.3.1. Programa 1 – Estímulos Econômicos 

XI.6.3.1.1. Justificativas 

As culturas empresariais de soja, milho e trigo na região são responsáveis pela 
primeira produção do Estado e por valores de produção que contribuem de forma 
decisiva no PIB e renda regional. O futuro dessas culturas na região, assim como a 
consolidação e surgimento de agroindústrias ligadas a essas culturas, que aumentem o 
valor agregado regional, dependem do aumento da produtividade e da oferta firme 
anual desses produtos, superando as grandes perdas por estiagens que hoje se 
verificam. 

Assim, são necessárias medidas que auxiliem nessa ampliação da produção, ligadas a 
irrigação e pesquisas associadas, a par de outras que diversifiquem essas culturas 
regionais, aproveitando potenciais edafoclimáticos para culturas apropriadas, tal como 
cana-de-açúcar e linho que  são benchmarks em produtividades na região. 

Por outro lado, a expansão dessas culturas pressiona os recursos ambientais a 
proteger, tais como áreas protegidas, áreas com recursos de biomas importantes, 
áreas indígenas, que requerem proteção. Além do mais, o uso de mecanização 
intensiva, irrigação e agriquímicos nessas culturas contribui para a contaminação do 
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Aqüífero Guarani, reserva de água subterrânea importante não só para o RS, como 
para o País e continente sul-americano. 

Portanto, a par de ações que consolidem essas culturas, hão que ser tomadas medidas 
que preservam condições ambientais que auxiliam inclusive na maior produtividade 
dessas culturas, ao preservar a biodiversidade que combate pragas. 

XI.6.3.1.2. Escopo, Metas. Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Projeto 1 – Incentivos à diversificação agrícola  

a) Escopo 

A região apresenta aptidão física para cultivos de trigo, aveia e centeio que deveriam 
ser incentivados como alternativa para a redução da dependência da soja, assim como 
a mamona, para produção de biodiesel. 

Estímulos à diversificação da produção agrícola empresarial nos COREDEs  menos 
desenvolvidos do Médio Alto Uruguai, Nordeste e Alto da Serra do Botucaraí: trigo, 
aveia e centeio, que se constituem em benchmarks estaduais e nacionais. 

b) Metas 

Ampliar a produção desses produtos em 20% alcançando no trigo uma participação 
estadual de 47% e na cevada, 77%.  

c) Órgãos intervenientes 

SAA, EMATER, EMBRAPA, SEDAI 

d) Recursos necessários 

Incluídos no projeto de incentivos (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 1 – 
Projeto 1 e 2). 

e) Fonte de recursos 

SEDAI, Bancos financiadores. 

B) Projeto 2 – Estímulos de créditos para irrigação  

a) Escopo 

Os incentivos e linhas de crédito para irrigação deverão ser implementados somente 
após a construção de reservatórios, de modo a não ampliar a escassez de recursos 
hídricos que hoje ocorre. Assim prevê-se que somente após 2011 eles deveria se 
iniciar, e nas bacias onde os reservatórios sejam progressivamente construídos. 

b) Metas 

Abrir linhas de incentivos à irrigação à medida que os reservatórios de acumulação 
sejam implantados. 

c) Órgãos intervenientes 

Bancos financiadores 
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d) Recursos necessários 

Incluídos no Projeto de incentivos agrícolas na Estratégia 2 dos Pequenos Produtores 
(ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto 1 e 2). 

e) Fonte de recursos 

Bancos financiadores. 

XI.6.3.2. Programa 2 – Capitalização do Potencial A mbiental 

XI.6.3.2.1. Justificativas 

As perdas de safras pela escassez hídrica, assim como a menos produtividade frente 
ao Centro Oeste brasileiro, exige uma forte atuação no controle, captação e distribuição 
dos recursos hídricos na região, como forma de ampliar e estabilizar produções de soja 
e milho. 

XI.6.3.2.2. Escopo, Metas. Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Projeto 1 – Implantação de Reservatórios 

a) Escopo 

A irrigação para ampliação da produtividade da soja e milho, dependem da oferta 
regular de águas que, diante dos períodos de escassez, precisa ser armazenada para 
oferta contínua para esses sistemas. 

Implantação de sistema de reservatórios/poços para regularizar abastecimento agrícola 
e viabilizar irrigação. 

b) Metas 

Os projetos de reservatórios para essas bacias ainda necessitam ser desenvolvidos, 
não se contando com dados de volumes de reservação necessários nem recursos para 
implantação. 

O único projeto já desenvolvido no Estado, segundo informações obtidas, refere-se à 
Bacia Hidrográfica do Rio Santa Maria, na Região 6, cujo volume de acumulação é de 
1,052 milhões de m3.  

A meta será implantar reservatórios para irrigação nas áreas prioritárias para cultivos 
de soja e milho, visualizadas na Figura XIII-36 , com volumes semelhantes a esse 
projeto elaborado: Bacias Várzea, Alto Jacuí e Passo Fundo. 
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Figura XI-36 – Áreas Potenciais para Reservatórios nas Bacias Hidrográficas da Região 
Segundo Aptidão Edafoclimática para Soja  

 
Fonte: Governo do Estado do RS, Macrozoneamento Agroecológico e Econômico – Volume II, 1994 

c) Órgãos intervenientes 

SEMA, SOPS, SAA 

d) Recursos necessários 

Estima-se a necessidade de recursos da ordem de R$ 146,7 milhões até 2015, sendo 
R$ 29,3 milhões até 2007; R$ 73,4 milhões até 2011; e R$ 44 milhões até 2015 (ver 
Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 4 – Projeto 4). 

e) Fonte de recursos 

Programa Nacional de Microbacias Hidrográficas e Conservação de Solos na 
Agricultura. 

B) Projeto 2 – Monitoramento hidrológico para contr ole e outorga do uso das águas 

a) Escopo 

A escassez de águas na região, assim como a eventual construção de reservatórios vai 
exigir um monitoramento das vazões disponíveis nas bacias, assim como um 
gerenciamento e outorga do uso dessas vazões pelos proprietários, especialmente 
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para os grandes plantadores de soja e milho, que vão exigir a disponibilização de 
maiores volumes. 

b) Metas 

Implementar a rede de monitoramento e o sistema de controle e outorga do uso das 
águas em 3 bacias da região até 2007, anteriormente à construção de reservatórios. 

c) Órgãos intervenientes 

SEMA/DRH, SAA, SOPS, Comitês de Bacias 

d) Recursos necessários 

Estima-se recursos da ordem de R$ 1,58 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – 
Estratégia 1 – Programa 4 – Projeto 2) 

e) Fontes de recursos 

Fundo de Recursos Hídricos. 

XI.6.3.2.3. Recursos para o Programa 2 

Tabela XI-36 – Recursos para o Programa 2 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Implantação de Reservatórios Para Irrigação 29.344 73.360 44.016 146.720 
2 – Monitoramento Hidrológico para Controle e 
Outorga do Uso da Água 

315 788 473 1.576 

Total 29.659 74.148 44.489 148.296 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.3.3. Programa 3 – Suprimento de Infra-estrutur as de apoio 

XI.6.3.3.1. Justificativas 

As vias multirmodais que garantem o escoamento de produções regionais, já estão 
previstas da Estratégia 1. As necessidades de energia e telecomunicações capilares 
estão previstas na Estratégia 3. Há necessidade apenas de ampliação de capacidade 
de armazenagem para abrigar o aumento de produção de grãos estimado. 

XI.6.3.3.2. Escopo, Metas. Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Projeto 1 – Upgrade em Armazenagem 

Upgrade na capacidade de armazenagem regional em 2.386,9 mil toneladas. 

a) Recursos necessários 

R$ 467,31 milhões (Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 1 
– Projeto 7). 

b) Fonte de recursos 

Privados. 
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B) Projeto 2 – Eixos de incorporação de áreas produ tivas 

Grande áreas a leste da região, no COREDE Nordeste, não contam como eixos de 
transportes que possibilitem o escoamento de produções para mercados. Este fator 
deixa grandes áreas fora do mercado tanto de grãos como de outras culturas propícias 
na região, especialmente a maçã. 

a) Recursos necessários 

(Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 1 – Projeto 5). 

Tabela XI-37 – Eixos de Incorporação de Áreas Produ tivas – RF 9 
 

AGR RF Código Projeto Descrição Extensão 
(Km) 

Valor 
Total 

(R$ MM) 

% na 
RF 

Valor 
na RF 

AG038 9 RP038 

Acesso 
rodoviário 
Pinhal da 
Serra* 

2 faixas de tráfego no 
trecho entre Pinhal da 
Serra e Esmeralda 

23,39 12,72 100 12,72 

AG038 9 RP048 
Acesso 
rodoviário 
Esmeralda 

2 faixas de tráfego no 
trecho entre Esmeralda e 
BR-285 

39,03 15,00 100 15,00 

AG038 9 RP139 

Acesso 
rodoviário 
Capão 
Bonito do 
Sul* 

trecho entre Capão Bonito 
do Sul e Lagoa Vermelha 
(BR285) 

17,98 9,47 100 9,47 

NA 9 RP011 BR-470 ½ 

2 faixas de tráfego no 
trecho entre a divisa dos 
estados SC/RS – 
Barracão e Acesso a 
Capão Bonito do Sul 

71,61 268,5 100 268,50 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.3.3.3. Recursos para o Programa 3 

Tabela XI-38 – Recursos para o Programa 3 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Upgrade em Armazenamento - 467.310 - 467.310 
2 – Eixos de Incorporação de Áreas Produtivas 61.138 122.276 122.276 305.690 

Total 61.138 589.586 122.276 773.000 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.3.4. Programa 4 – Desenvolvimento e Capacitaçã o tecnológica 

XI.6.3.4.1. Justificativas 

As culturas irrigadas exigirão novos cultivares adequados a esses plantios, assim como 
métodos de irrigação que se adequem às condições topográficas e edafoclimáticas 
regionais, ambos exigindo pesquisas específicas regionais. 
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XI.6.3.4.2. Escopo, Metas. Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

A) Projeto 1 – Pesquisas em cultivares irrigados 

a) Escopo 

Pesquisas e divulgação de cultivares de grãos (soja e milho) adequados a áreas 
irrigadas. 

b) Metas 

Projeto Cooperativo Regional visando solucionar gargalos técnicos e estruturais de 
cadeias produtivas de setores promissores da região contemplando a 
adaptação/aclimatação de cultivares irrigados. 

c) Órgãos intervenientes 

FAPERGS, CIENTEC, CEITEC, FEPAGRO, SEDAI, EMBRAPA 

d) Recursos necessários 

Incluídos no projeto de incentivos a pesquisas (Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – 
Programa 3 – Projeto 2).. 

e) Fonte de recursos 

Secretaria de Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – FAPERGS, EMBRAPA 

B) Projeto 2 – Pesquisas em métodos de irrigação 

a) Escopo 

Pesquisa e divulgação de técnicas de irrigação adequadas à topografia regional. 

b) Metas 

Projeto Cooperativo Regional visando solucionar gargalos técnicos e estruturais de 
cadeias produtivas de setores promissores da região contemplando a 
adaptação/aclimatação de sistemas de irrigação. 

c) Órgãos intervenientes 

FAPERGS, CIENTEC, CEITEC, FEPAGRO, SEDAI, EMBRAPA 

d) Recursos necessários 

Incluídos no projeto de incentivos a pesquisas (Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – 
Programa 3 – Projeto 2). 

e) Fonte de recursos 

Secretaria de Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – FAPERGS, EMBRAPA 

C) Projeto 3 – Capacitação técnica em agronegócios e trading 

a) Escopo 

O aumento de produção e produtividade de grãos na região vai exigir um sistema de 
escoamento a mercados potenciais que rapidamente coloque os produtos a preços 
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maiores. Haverá necessidade de capacitação de pessoal para prospectar mercados e 
realizar negócios externos que tragam vantagens às culturas empresariais. 

b) Metas 

Implementar no mínimo 3 cursos de agronegócios e trading nas universidades ou 
escolas técnicas da região. 

c) Órgãos intervenientes 

Universidades, Escolas técnicas 

d) Recursos necessários 

Incluídos nos recursos de capacitação (Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 3 
– Projeto 1). 

e) Fonte de recursos 

Universidades, Secretaria de Educação. 

XI.6.3.5. Programa 5 – Recuperação ambiental 

XI.6.3.5.1. Justificativas 

A ampliação de culturas empresariais, em função da maior confiabilidade da produção 
e aumento da produtividade com a irrigação, tenderá a se expandir no território, 
causando dois tipos de impactos: 

�  Ampliação do consumo indiscriminado de agriquímicos, ampliando poluição hídrica 
e dos solos; 

�  Ocupação de áreas de várzeas e áreas de remanescentes de vegetação natural, já 
escassas, diminuindo a biodiversidade que auxiliam no combate a pragas. 

XI.6.3.5.2. Escopo, Metas, Órgãos intervenientes, r ecursos necessários 

A) Projeto 1 – Manejo adequado de agroquímicos 

a) Escopo 

Esta ação visa a redução sistemática do uso de agroquímicos em todas as culturas, 
prioritariamente em culturas mecanizadas de soja, milho, trigo e arroz, seguidas da 
fruticultura, através de programas de capacitação de produtores para o cultivo de 
produtos satisfatórios ao mercado consumidor e que causem menos danos ao meio 
ambiente.  

Implementar o controle e a fiscalização das atividades agrícolas que exijam forte 
demanda de agroquímicos para o seu cultivo; 

Treinar agricultores para o uso correto de agroquímicos; 

Capacitar técnicos e responsáveis técnicos, com ênfase na legislação específica;  

Fiscalizar o cumprimento das normas que institui o receituário agronômico no controle 
e uso de agroquímicos; 

Desenvolver  pesquisas visando o desenvolvimento de manejo integrado de pragas e 
doenças; 
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b) Metas 

Cursos anuais de capacitação para técnicos 

Cursos continuados de capacitação para produtores 

Contratação de estudos específicos para demandas identificadas na região a respeito 
do controle de pragas e doenças com redução ou eliminação do uso de agroquímicos. 

Aquisição de equipamentos de informática, veículos, máquinas digitais e GPS para as 
equipes de fiscalização do comércio e uso de agroquímicos (SAA/DPV e 
SEMA/FEPAM) 

c) Órgãos intervenientes 

SAA, EMATER, SEMA 

d) Recursos necessários 

Recursos estimados em R$ 24,1 milhões em 10 anos (ver Plano Estadual Estratégia 4 
– Programa 1 – Projeto 5). 

e) Fonte de recursos 

Programa: Agricultura familiar no contexto do desenvolvimento local sustentável 

Primeiro Empréstimo Programático para a Sustentabilidade Ambiental 

PRODETAB: Projeto de Desenvolvimento de Tecnologia Agrícola  

B) Projeto 2 – Estímulos à restauração de matas cil iares 

a) Escopo 

A expansão das culturas empresariais geram impactos ao meio ambiente, 
especialmente o desmatamento de áreas de preservação permanente, ao longo de 
cursos d’água e em áreas de várzea, que contribuem para a crescente escassez de 
água. A erosão destas margens causa assoreamento de rios, potencializa a 
contaminação das águas pelas altas cargas de agroquímicos utilizados no plantio de 
arroz irrigado, soja, trigo, fruticultura, etc. Considerando que a mata ciliar é de elevada 
importância para controle e recuperação destas áreas atingidas por culturas anuais 
mecanizadas e culturas diversificadas, é necessária uma ação estadual, de 
restauração de bacias hidrográficas atingidas pela forte ocorrência de atividade 
agrícola. 

O Programa de Restauração de Mata Ciliar no Rio Grande do Sul destina-se a 
restaurar a vegetação às margens e no entorno dos corpos hídricos em Bacias 
Hidrográficas do Estado(www.sema.rs.gov.br) Os recursos previstos para este projeto 
derivam das implantações de grandes empreendimentos nas bacias hidrográficas e os 
conflitos previamente identificados em cada uma delas. Plantio de mata ciliar ao longo 
dos principais cursos d’água da bacia hidrográfica. Termo de compromisso com 
empreendedor Negociação com o agricultor. Monitoramento e fiscalização   

b) Metas 

Restaurar a mata ciliar ao longo dos cursos d’água das 5 bacias hidrográficas que 
ocorrem na região. 
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c) Órgãos intervenientes 

SEMA/DEFAP, FEPAM, SAA, EMATER 

d) Recursos necessários 

Recursos necessários incluídos na Estratégia 2 de pequenos produtores (ver Plano 
Estadual – Estratégia 4 – Programa 3 – Projeto 1). 

e) Fonte de recursos 

Recursos de Reposição florestal, previstas por legislação específica quanto às 
compensações pela implantação de grandes empreendimentos no RS. 

XI.6.3.5.3. Recursos para o Programa 5 

Tabela XI-39 – Recursos para o Programa 5 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Manejo Adequado de Agroquímicos 4.828 12.071 7.243 24.142 

2 – Restauração de Matas Ciliares Incluídos na Estratégia 2 

Total 4.828 12.071 7.243 24.142 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.4. Estratégia de Estímulo a Atividades Emergen tes em Áreas Pouco 
Dinâmicas  

Tabela XI-40 – Estratégias, Programas e Projetos pa ra a RF 9 
R$ Mil 

Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Estímulos 
Econômicos  

1 – Estímulo à Piscicultura e 
Atividades Hoteleiras e de 
Alimentação 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 
1 – Plano de Desenvolvimento 
Integrado de Turismo Regional 1.500 - - 1.500 2 – 

Estruturação 
Turística da 

Região 

 
2 – Estruturação do Turismo 
Regional 1.000 2.000 - 3.000 

Total do Programa 2.500 2.000 - 4.500 
3 – Melhorias 

Viárias e 
Sinalização 

 1 – Melhorias Viárias Incluídos na Estratégia 2 

Total do Programa - - - - 
4 – 

Capacitação 
em Turismo 

 
1 – Capacitação de Recursos 
Humanos Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 

1 – Planos Diretores 2.500 - - 2.500 5 – 
Organização 
Territorial e 
Ambiental 

 
2 – Saneamento Básico - 2.000 - 2.000 

1 – Turismo 

Total do Programa 2.500 2.000 - 4.500 

4 – Estímulo a 
Atividades 

Emergentes 
em Áreas 

Pouco 
Dinâmicas 

Total do Componente 5.000 4.000 - 9.000 
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Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Formação 
da Cadeia de 

Pedras 
 

1 – Estímulos à Organização da 
Cadeia de Pedras 1.000 2.000 - 3.000 

Total do Programa 1.000 2.000 - 3.000 
1 – Incentivos ao 
Processamento de Pedras 

2 – Direcionamento das Linhas 
de Crédito e Financiamento 

3 – Suporte ao Empreendedor 

2 – Estímulos 
Econômicos  

4 – Eficiência Coletiva 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 
1 – Capacitação em 
Processamento de Pedras 

3 – Desenvol-
vimento 

Tecnológico e 
Capacitação 

 
2 – Pesquisa e Design 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 

4 – Apoio à 
Comercia-

lização 
 

1 – Organização da 
Comercialização 2.000 3.000 - 5.000 

Total do Programa 2.000 3.000 - 5.000 
5 – 

Recuperação 
Ambiental 

 
1 – Termos de Ajustes de 
Conduta das Explorações 
Minerais 

400 800 800 2.000 

2 – Cadeia de 
Pedras 

Total do Programa 400 800 800 2.000 

4 – Estímulo a 
Atividades 

Emergentes 
em Áreas 

Pouco 
Dinâmicas 

(Cont.) 

Total do Componente 3.400 5.800 800 10.000 

Total da Estratégia 8.400 9.800 800 19.000 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.4.1. Componente de Estímulo a Atividades Emerg entes em Áreas Pouco 
Dinâmicas: Turismo 

A “Rota das Terras” na região, organizada em torno da Barragem do Passo Real está 
incipiente e altamente fragmentada pelos vários circuitos propostos de fraca 
atratividade (circuito de energia, da lagoa, das flores, Cruz Alta, Panambi, 
gastronômico), onde todos os municípios querem contar com propostas. 

A consolidação dessa rota turística de âmbito regional exige a criação de novo apelo 
turístico centrado na barragem e seu potencial de lazer e esportes, alterando a “Rota 
das Terras”, pouco atrativa. O turismo regional, também contando com termas hídricas, 
declinantes, certamente se restringirá apenas a demandas de âmbito regional do 
entorno, podendo, no entanto, constituir-se em alternativa econômica para pequenos 
empresários. 



���������	
���	�

��	�	����	�	���		 129	

Tabela XI-41 – Estratégia de Estímulos a Atividades  Emergentes: Turismo 
R$ Mil 

Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Estímulos 
Econômicos  

1 – Estímulo à Piscicultura e 
Atividades Hoteleiras e de 
Alimentação 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 

1 – Plano de Desenvolvimento 
Integrado de Turismo Regional 1.500 - - 1.500 2 – 

Estruturação 
Turística da 

Região 

 
2 – Estruturação do Turismo 
Regional 1.000 2.000 - 3.000 

Total do Programa 2.500 2.000 - 4.500 
3 – Melhorias 

Viárias e 
Sinalização 

 1 – Melhorias Viárias Incluídos na Estratégia 2 

Total do Programa - - - - 

4 – 
Capacitação 
em Turismo 

 
1 – Capacitação de Recursos 
Humanos Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 

1 – Planos Diretores 2.500 - - 2.500 5 – 
Organização 
Territorial e 
Ambiental 

 
2 – Saneamento Básico - 2.000 - 2.000 

1 – Turismo 

Total do Programa 2.500 2.000 - 4.500 

4 – Estímulo a 
Atividades 

Emergentes 
em Áreas 

Pouco 
Dinâmicas 

Total do Componente 5.000 4.000 - 9.000 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Os programas e projetos que compõem este Componente são especificados na 
sequência. 

XI.6.4.1.1. Programa 1 – Estímulos econômicos 

A) Justificativa 

A ampliação da atividade turística na região, tanto nos reservatórios como nas termas 
hídricas, requer incentivos e créditos às atividades de hotelaria e alimentação, que 
viabilizem acomodações de qualidade às demandas potenciais. Também por se 
constituir em atividade de pequena expressão, os empreendedores serão também 
pequenos, requerendo apoio à sua atuação. 

B) Escopo, Metas, Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

a) Projeto 1 – Estímulo à piscicultura e atividades hoteleiras e de alimentação 

i) Escopo 

Incentivos à piscicultura nas Barragens do Passo Real, Itá e Machadinho, de modo a 
promover a pesca como atratividade regional. E na ampliação da capacidade da 
hotelaria e alimentação na região, provendo o aumento do turismo, seja de lazer ou de 
negócios, já que a região apresenta a terceira posição no Estado, em termos de 
empresas de alojamento e alimentação e respectivo pessoal ocupado. 
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ii) Metas 

Tabela XI-42 – Metas de Turismo 
 

Tipologia Número base em 2002 Taxa de crescimento 
esperado (%a.a.) Total em 2015 

Empresas de alojamento 
e alimentação 3.688 8 9.287 

Pessoal ocupado no 
setor 6.997 6 14.079 

Fonte: IBGE – Cadastro central de empresas 

iii) Órgãos Intervenientes 

SAA, SETUR 

iv) Recursos Necessários 

Incluídos nos incentivos a atividades promissoras e redução de desigualdades 
regionais (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto 1 e 2). 

v) Fonte de recursos 

Bancos financiadores 

XI.6.4.1.2. Programa 2 – Estruturação turística da região 

A) Justificativa 

A atividade turística requer o estabelecimento de rotas mais promissoras, com os 
atrativos mapeados, assim como guias indicativos, sinalizações e postos de 
informações que auxiliem as demandas desses serviços. Um plano diretor que possa 
se constituir na base dessa estrutuação será o primeiro passo para a viabilização desta 
Estratégia. 

B) Escopo, Metas, Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

a) Projeto 1 – Plano de Desenvolvimento integrado de turismo regional 

i) Escopo 

Desenvolver plano turístico que identifique atrações e infra-estruturas de apoio. 

ii) Meta 

Plano desenvolvido. 

iii) Órgãos intervenientes 

SETUR, SEDAI 

iv) Recursos necessários 

Estimados em R$ 1,5 milhão (Projeto de Âmbito Regional). 

v) Fontes de recursos 

Orçamento estadual, Prefeituras. 
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b) Projeto 2 – Estruturação do turismo regional 

i) Escopo 

Elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado de Turismo Sustentável como pré-
requisito para obtenção de financiamentos internacionais; 

b) Roteirização turística (elaboração de roteiros sugestão, que sejam transformados em 
pacotes turísticos pelas operadoras); 

c) Elaboração de guia turístico regional, com os atrativos das rotas e as estruturas de 
apoio e hospedagem; 

d) Instalação de postos de informação turística; 

e) Sinalização turística. 

ii) Metas 

Plano, roteirização, guias, postos de informação e sinalização instalados. 

iii) Órgãos Intervenientes 

SETUR 

iv) Recursos Necessários 

R$ 3 milhões (Projeto de Âmbito Regional) 

v) Fonte de recursos 

Orçamento estadual, Prefeituras. 

C) Recursos para o Programa 2 

Tabela XI-43 – Recursos para o Programa 2 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Plano de Desenvolvimento Integrado de Turismo 
Regional 

1.500 - - 1.500 

2 – Estruturação do Turismo Regional 1.000 2.000 - 3.000 
Total 2.500 2.000 - 4.500 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.4.1.3. Programa 3 – Melhorias viárias e sinali zação 

A) Justificativa 

A atividade turística só é possível com a viabilização de acessos aos principais 
atrativos, no caso, as barragens e termas hídricas. 

B) Escopo, Metas, Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

a) Projeto 1 – Melhorias viárias 

i) Escopo 

b) Implementação de acesso asfaltado a Fortaleza dos Valos 
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c) Implementação da via RS 491, de integração com a região 2 

d) Melhoria de estradas vicinais de acesso às margens da barragem de Passo Real. 

ii) Metas 

Asfaltamento das vias. 

iii) Órgãos Intervenientes 

DAER 

iv) Recursos necessários 

Previstos na Estratégia 1 e 2 – Integração inter-regional e acessos capilares a 
municípios (Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 2 – Sub-Programa 1 – 
Projeto 6). 

XI.6.4.1.4. Programa 4 – Capacitação em turismo 

A) Justificativa 

Um dos fatores para a atração turística é a existência de recursos humanos 
capacitados, que auxiliem os turistas em seus roteiros, no que diz respeito a 
informações de atrativos, guias, recepcionistas, hospedagem e alimentação, etc., o que 
requer formação técnica contínua desses profissionais. 

B) Escopo, Metas, Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

a) Projeto 1 – Capacitação de recursos humanos 

i) Escopo 

Capacitação de pessoas para atendimento de turistas (recepcionistas, taxistas, guias, 
etc.). 

ii) Metas 

Capacitar no mínimo 50 pessoas a cada ano. 

iii) Órgãos intervenientes 

Secretaria de Educação, Universidades, SENAC. 

iv) Recursos necessários 

(Ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 3 – Projeto 1). 

v) Fonte de recursos 

Universidades, SENAC, Secretaria de Educação. 

XI.6.4.1.5. Programa 5 – Organização territorial e ambiental 

A) Justificativa 

A ampliação de demandas turísticas nos municípios pode causar problemas de uso e 
ocupação do solo, assim como degradações ambientais, que necessitam ser evitadas. 
Plano diretores dos municípios turísticos, assim como ampliações de redes de 
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saneamento básico são vitais para a manutenção da qualidade urbano-ambiental que 
requer o atendimento turístico. 

B) Escopo, Metas, Órgãos Intervenientes e Recursos Necessários 

a) Projeto 1 – Planos Diretores 

i) Escopo 

a) Elaboração dos Planos Diretores de cerca de 5 prefeituras no entorno da barragem 
do Passo Real – Salto do Jacuí, Fortaleza dos Valos, Campos Borges, Quinze de 
Novembro e Alto Alegre, como pré-requisito para obtenção de financiamentos 
internacionais. 

ii) Metas 

Planos diretores realizados. 

iii) Órgãos Intervenientes 

METROFOR, Prefeituras 

iv) Recursos Necessários 

R$ 2,5 milhões (Projeto de Âmbito Regional) 

v) Fonte de recursos 

METROFOR, Prefeituras. 

b) Projeto 2 – Saneamento Básico 

i) Escopo 

Infra-estruturas de saneamento básico nos municípios de Salto do Jacuí, Fortaleza dos 
Valos, Campos Borges, Quinze de Novembro e Alto Alegre, no entorno da Barragem 
do Passo Real, imprimindo melhoria ambiental na bacia. 

ii) Metas 

Rede de coleta de esgotos e destinação de resíduos implantada nas 5 cidades. 

iii) Órgãos Intervenientes 

CORSAN, Prefeituras 

iv) Recursos Necessários 

R$ 2 milhões entre 2008 e 2011 (Projeto de Âmbito Regional). 

v) Fonte de recursos 

Prosanear, Prefeituras, CORSAN 
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C) Recursos para o Programa 5 

Tabela XI-44 – Recursos para o Programa 5 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Planos Diretores 2.500 - - 2.500 
2 – Saneamento Básico - 2.000 - 2.000 

Total 2.500 2.000 - 4.500 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.4.2. Componente de Estímulo a Atividades Emerg entes em Áreas Pouco 
Dinâmicas: Cadeia de Pedras 

As reservas de ametista (no Médio Alto Uruguai, nas cidades do entorno de Frederico 
Westphalen) e ágata (Alto da Serra do Botucaraí, em Soledade), poderão se constituir 
em oportunidades de desenvolvimento dessas porções regionais mais deprimidas, 
exigindo, no entanto, investimentos em pesquisas, capacitações e organização 
empresarial, que se constituem em desafios a vencer. 

Os programas e projetos deste Componente constam na Tabela XIII-45. 

Tabela XI-45 – Programas e Projetos do Componente A tividades Emergentes: Cadeia de 
Pedras 
R$ Mil 

Estratégia Componente  Programa 
Sub-

Programa Projeto 
2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 Total 

1 – Formação 
da Cadeia de 

Pedras 
 

1 – Estímulos à Organização da 
Cadeia de Pedras 1.000 2.000 - 3.000 

Total do Programa 1.000 2.000 - 3.000 

1 – Incentivos ao 
Processamento de Pedras 

2 – Direcionamento das Linhas 
de Crédito e Financiamento 

3 – Suporte ao Empreendedor 

2 – Estímulos 
Econômicos  

4 – Eficiência Coletiva 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 

1 – Capacitação em 
Processamento de Pedras 

3 – Desenvol-
vimento 

Tecnológico e 
Capacitação 

 
2 – Pesquisa e Design 

Incluídos na Estratégia 1 

Total do Programa - - - - 

4 – Apoio à 
Comercia-

lização 
 

1 – Organização da 
Comercialização 2.000 3.000 - 5.000 

Total do Programa 2.000 3.000 - 5.000 

5 – 
Recuperação 

Ambiental 
 

1 – Termos de Ajustes de 
Conduta das Explorações 
Minerais 

400 800 800 2.000 

2 – Cadeia de 
Pedras 

Total do Programa 400 800 800 2.000 

4 – Estímulo a 
Atividades 

Emergentes 
em Áreas 

Pouco 
Dinâmicas 

Total do Componente 3.400 5.800 800 10.000 

Total da Estratégia 8.400 9.800 800 19.000 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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XI.6.4.2.1. Programa 1 – Formação da Cadeia de Pedr as 

A) Justificativas 

O baixo nível tecnológico de exploração dos recursos naturais na região, utilizando 
técnicas e equipamentos superados, com pouca agregação de valor aos produtos, com 
produtores pulverizados e com baixa capacidade para inovações e cooperação, exigem 
um esforço de estruturar as cadeias extrativas, articulando garimpeiros, processadores, 
artesãos, de modo a modernizar e agregar valor a novos elos possíveis nessa 
produção. 

B) Escopo, Metas, Órgãos intervenientes, recursos n ecessários 

a) Projeto 1 – Estímulos à organização da cadeia de pedras 

i) Escopo 

a) Organização para a formação de cadeia envolvendo garimpeiros, lapidadores, 
artesãos, joalheiros, com apoio da URI, UPF e SEBRAE; 

b) formação de associação e cooperativa, com apoio do SEBRAE, que integre 
pequenos produtores e comercialização. 

ii) Metas 

Estruturar e formar associações ou cooperativas de produtores de pedras, por meio de 
levantamentos de pessoal envolvido, discussões de problemas e soluções, absorção 
de experiências existentes em outras regiões. Organização da cadeia até 2011. 

iii) Órgãos intervenientes 

SEBRAE, SEDAI 

iv) Recursos necessários 

R$ 3 milhões (Projeto de Âmbito Regional). 

v) Fonte de recursos 

Orçamento do Estado, SEBRAE, Universidades regionais. 

C) Recursos para o Programa 1 

Tabela XI-46 – Recursos para o Programa 1 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Estímulos à Organização da Cadeia de Pedras 1.000 2.000 - 3.000 
Total 1.000 2.000 - 3.000 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.6.4.2.2. Programa 2 – Estímulos econômicos 

A) Justificativas 

Atualmente as pedras são exportadas in natura, sem processamentos que agreguem 
valor – lapidações, montagens, etc. Há necessidade de incentivos econômicos para a 
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abertura de pequenos negócios que processem esse produto, alcançando maior valor 
agregado. 

B) Escopo, Metas, Órgãos intervenientes, recursos n ecessários 

a) Projeto 1 – Incentivos ao processamento de pedras 

i) Escopo 

Direcionamento de linhas de incentivos à modernização do setor extrativo na região, 
especialmente para empresas que aproveitem argilas oriundas da mineração de carvão 
e para micro e pequenas empresas de exploração de rochas ornamentais, gemas e 
jóias. Os incentivos devem apoiar a substituição de maquinários antigos, utilizando 
processos antigos, que devem ser modernizados. 

a) Continuidade do FUNDOPEN com políticas de incentivos voltadas a esse segmento. 

b) Implantação de novas linhas de incentivos. Os COREDEs que compõem a região 
estão inseridos no G-14 – grupo de COREDEs selecionados como menos favorecidos 
no Estado, e que devem receber recursos do programa para Redução das 
Desigualdades Regionais, com financiamentos do Banco Mundial, que disponibilizará 
recursos para incentivos a atividades, entre as quais esta poderá se alinhar, 
especialmente pela geração de empregos 

c) Abertura de novas linhas de incentivos pelo Programa Grande Fronteira Mercosul, 
do Ministério de Integração Regional, também voltado ao desenvolvimento de áreas 
deprimidas, que abrange esta região. 

ii) Metas 

Abertura de linhas de crédito e incentivos a negócios de processamento de pedras 
(FUNDOPEM, Programa de Redução das Desigualdades, linhas de financiamentos 
bancários específicos). 

iii) Órgãos intervenientes 

SCP, SEDAI, Bancos financiadores 

iv) Recursos necessários 

Incluídos nos recursos de estímulos econômicos da Estratégia 1 (ver Plano Estadual – 
Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto 1 e 2). 

v) Fontes de recursos 

SCP, SEDAI, Bancos financiadores. 

b) Projeto 2 – Direcionamento das linhas de crédito e financiamento 

i) Escopo 

Da mesma forma que os incentivos, as linhas de crédito e financiamento, fornecidas 
pelas agências financeiras do Estado, devem voltar-se a este segmento, com linhas 
especiais para micro e pequenas empresas e associações e cooperativas, tanto para a 
implementação de empresas como para a substituição de máquinas e equipamentos 
superados. Isso pode ser alcançado mediante a inclusão de condições creditícias mais 
favoráveis conforme cresça a distância dos empreendimentos em relação ao eixo 
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dinâmico Porto Alegre-Caxias do Sul. Inspirado nos critérios do FUNDOPEM-
INTEGRAR, esse mecanismo, corretamente calibrado, permitirá que os objetivos 
setoriais e regionais sejam alcançados ao mesmo tempo. 

ii) Meta 

Busca-se garantir uma distribuição espacial mais equânime dos recursos de 
financiamentos. Pelo critério proposto, a região alcançaria cerca de 9,6% dos valores 
totais de financiamentos do Estado da CAIXA RS e BRDE, respectivamente, podendo 
direcionar parcelas desses recursos ao financiamento de empresas neste setor. 

iii) Recursos necessários 

Parcelas dos recursos previstos na Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto 3 – 
Direcionamento das linhas de crédito e financiamento – Parcelas do total para a Região 
9 de R$ 496,5 milhões até 2015. 

iv) Órgãos envolvidos 

SCP, SEDAI, BNDES, BRDE, CAIXA RS. 

v) Fonte de Recursos 

Recursos já disponíveis nas instituições envolvidas. 

c) Projeto 3 – Suporte ao empreendedor – Apoio à produção e comercialização 

i) Escopo 

A alimentação de iniciativas empreendedoras endógenas devem contar com um banco 
de dados estruturado sobre as potencialidades e requisitos existentes na região, assim 
como informações sobre facilidades de incentivos, créditos, legislações, logísticas, que 
apóiem a localização industrial. Hoje o SEBRAE já conta com apoio ao 
empreendedorismo e iniciativas de Balcão de Projetos. Um reforço da atuação da 
SEDAI, em parceria com SEBRAE e universidades regionais, deve aprimorar esse 
sistema com especificidades regionais voltadas ao segmento de extração mineral. O 
projeto deve apoiar iniciativas para a formação da cadeia e arranjo produtivo de pedras 
e gemas.  

ii) Metas 

Criação de cursos de capacitação técnico-gerencial de empresários do segmento e 
apoio a projetos empreendedores no segmento de extração e processamento mineral. 

iii) Recursos necessários 

Parcelas dos recursos estimados de R$ 20,9 milhões até 2015 (Plano Estadual – 
Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto 6) – já contabilizados na Estratégia 1. 

iv) Órgãos intervenientes 

A gestão do programa a cargo da SEDAI, envolve parceria com o SEBRAE, a Agência 
de Fomento do Estado (responsável pelo fomento), vinculada à Caixa Econômica 
Estadual e o apoio das universidades. 
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v) Fontes de recursos 

Orçamento do Estado através da SEDAI – Secretaria de Desenvolvimento e Assuntos 
Internacionais e Caixa Econômica. 

d) Projeto 4 – Eficiência Coletiva – Fortalecimento do Cooperativismo e Associativismo 

i) Escopo 

As pequenas escalas de produção e comercialização neste segmento, exige cada vez 
mais, para sua competitividade, que se ampliem as escalas de compras e utilização de 
insumos e maquinários, assim como busca e escoamento para mercados, por meio da 
agregação de produtores. É essencial para a manutenção do capital social e produtivo, 
que se busquem soluções conjuntas de ampliação de escalas, por meio de 
associações e cooperativas. 

Instrumental jurídico que permita linhas de créditos a associações, de modo a 
incentivar essas formas de organização que imprimem condições de escala às 
produções e comercializações. 

Assistência técnica do SEBRAE a associações e cooperativas na busca de soluções de 
compras e vendas que reduzam custos. 

ii) Metas 

Ampliar as associações de produtores no segmento de pedras e gemas. 

iii) Órgãos intervenientes 

SEDAI, SEBRAE, CAIXA RS 

iv) Recursos necessários 

Parcelas dos recursos de R$ 3,2 milhões em 10 anos, previstos para apoio ao 
associativismo na região, atendendo também e já contabilizados nas demais 
Estratégias (ver Plano Estadual – Estratégia 1 – Programa 1 – Projeto 7).  

v) Fontes de recursos 

CAIXA RS, SEDAI, SEBRAE, produtores. 

XI.6.4.2.3. Programa 3 – Desenvolvimento tecnológic o e capacitação 

A) Justificativas 

O desenvolvimento do segmento na região exige inovações contínuas tanto nos 
processos produtivos como, especialmente, nas pesquisas em novos processos e 
produtos e na capacitação contínua dos recursos humanos envolvidos nessas 
inovações. 

B) Escopo, Metas, Órgãos intervenientes, recursos n ecessários 

a) Projeto 1 – Capacitação em processamentos de pedras 

i) Escopo 

Implantação de escola técnica voltada a essa cadeia, com apoio do SENAI, URI e UPF. 
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O projeto objetiva a criação de rede de ensino de Escolas Técnicas no Estado, 
integrada ao Ensino Superior (UERGS), para qualificação e requalificação profissional 
para trabalhadores jovens e adultos, voltados ao segmento de extrativismo mineral. A 
rede permitirá que os cursos não sujeitos a regulamentação curricular (que variam a 
cada semestre, de acordo com a demanda do mercado de trabalho), possam ser 
aproveitados, como crédito ou forma de equivalência, para a continuidade dos estudos, 
até a obtenção do diploma de técnico. Além disto, esse modelo permite a contratação 
de professores e técnicos ministrantes de disciplinas, sem que estes sejam 
incorporados ao corpo docente das instituições, fazendo com que o sistema seja mais 
dinâmico e menos pesado no que refere à estrutura organizacional e custeio. 

Outra questão importante para a inclusão social de estudantes de baixa renda que está 
prevista neste modelo, é a possibilidade de apoiar projetos com as empresas do setor 
produtivo, visando desenvolver ações integradas de educação com o trabalho. 

ii) Meta 

Implantação da escola técnica até 2007. Capacitação de cerca de cerca de 5 mil alunos 
até o ano horizonte nos âmbitos de tecnologia para pesquisa mineral (em lavra, 
beneficiamento), industrialização (em corte, martelação, tingimento, lapidação, 
modelagem, cravação), em inovação tecnológica e design. 

iii) Órgãos intervenientes 

Universidades, Secretaria da Educação, SENAI 

iv) Recursos necessários 

Parcelas dos recursos da ordem de R$ 5,1 milhões até 2015, destinados a 
capacitações diversas na região, abrangendo também e já contabilizados em outras 
Estratégias (ver Projeto 1 – Programa 3 – Estratégia 1 do Plano Estadual). 

v) Fontes de Recursos 

Orçamento estadual, universidades, SENAI. 

b) Projeto 2 – Pesquisa e design  

i) Escopo 

Atualmente as pedras extraídas são exportadas in natura, especialmente para a China, 
por baixos valores. Há necessidade de promover o uso dessas pedras brutas em 
artigos finais mais elaborados e adequados aos mercados, agregando valor a esse 
produto. 

Pesquisas em lapidações e design que agreguem valor às pedras, utilizando-se de 
vários materiais. 

ii) Metas 

Implementação de unidade de pesquisa e design até 2007. Realizar 10 pesquisas 
anuais tanto em lavra e beneficiamento de pedras, como em cortes e design, que 
agreguem valor às pedras, utilizando-se de vários materiais. 

iii) Órgãos intervenientes 

Universidades, SEDAI, SEBRAE, empresários 
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iv) Recursos necessários 

Parcelas dos recursos estimados em R$ 52,3 milhões destinados a pesquisas na 
região, abrangendo também as necessidades das demais Estratégias (ver Plano 
Estadual – Estratégia 1 – Programa 3 – Projetos 2. 

v) Fonte de recursos 

SEBRAE, SEDAI, Universidades. 

XI.6.4.2.4. Programa 4 – Apoio à comercialização 

A) Justificativas 

As pequenas empresas e artesão de produção de pedras requisitam espaços e apoio à 
prospecção de mercados e vendas de produtos, de modo a viabilizar escalas. 

B) Escopo, Metas, Órgãos intervenientes, recursos n ecessários 

a) Projeto 1 – Organização da comercialização 

i) Escopo 

São previstas ações de: 

a) sistema de informações sobre prospecção de mercados. 

b) fortalecimento de centros de comercialização em Frederico Westphalen e Soledade. 

ii) Metas 

Estruturação do sistema de informações de mercado; 

Criação de ponto comercial para vendas dos produtos. 

iii) Órgãos intervenientes 

SEDAI, Universidades, empresários, SEBRAE 

iv) Recursos necessários 

R$ 5 milhões até 2011 (Projeto de Âmbito Regional). 

v) Fonte de recursos 

SEDAI, Universidades, SEBRAE, empresários 

C) Recursos para o Programa 4 

Tabela XI-47 – Recursos para o Programa 4 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Organização da Comercialização 2.000 3.000 - 5.000 

Total 2.000 3.000 - 5.000 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 
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XI.6.4.2.5. Programa 5 – Recuperação ambiental 

A) Justificativas 

O manejo ambiental nas unidades de extração mineral é um dos principais problemas 
decorrentes da atividade, sendo executado de forma predatória, assim como a 
destinação adequada de rejeitos (cerâmica no carvão, perdas de pedras). A elaboração 
de Termos de Ajustes de Condutas com as empresas podem levar, progressivamente a 
formas de manejo adequado da mineração, assim como o aproveitamento da cerâmica 
e dos restos de pedras para argamassas são alternativas de manejo adequado dos 
rejeitos. 

B) Escopo, Metas, Órgãos intervenientes, recursos n ecessários 

a) Projeto 1 –Termos de Ajustes de Conduta das explorações minerais 

i) Escopo 

Estabelecer processo de discussão com os mineradores para, progressivamente, 
implementar Termos de Ajustes de Conduta, que levem à adoção paulatina, de 
métodos extrativos menos impactantes, assim como destinação de rejeitos. 

ii) Metas 

Discutir e elaborar cerca de 5 Termos de Ajustes anuais. 

iii) Órgãos intervenientes 

SEMA, Prefeituras, SEBRAE, empresas. 

iv) Recursos necessários 

Estimados em R$ 2 milhões até 2015 (Projeto de Âmbito Regional). 

v) Fontes de recursos 

Orçamento estadual. 

C) Recursos para o Programa 5 

Tabela XI-48 – Recursos para o Programa 5 
R$ Mil 

Projetos 2006/2007 2008/2011 2012/2015 Total 

1 – Termos de Ajustes de Conduta das Explorações 
Minerais 400 800 800 2.000 

Total 400 800 800 2.000 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

XI.7. OUTROS PROJETOS DE INTERESSE PARA A REGIÃO FUNCIONAL 9 

O Plano Estadual contempla um conjunto de outros projetos, não diretamente ligados 
às estratégias regionais definidas, mas que também suprem suas necessidades. 
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Tabela XI-49 – Outros Projetos de Interesse para a RF 9 
R$ Mil 

Área Programa Sub-
Programa  

Projeto 2006 – 
2007 

2008 – 
2011 

2012 – 
2015 

Total 

1 – Eliminação do Analfabetismo 876 3.505 3.505 7.886 

2 – Escola de Tempo Integral 3.588 14.510 16.954 35.052 

3 – Avaliação de Desempenho 10 20 17 47 

1 – Melhoria do 
Atendimento em 

Educação 
Básica 

  
4 – Atendimento à Demanda por 
Ensino Básico 84.235 125.112 183.264 392.611 

1 – Construção de Leitos Hospitalares 1.748 3.420 3.420 8.588 

2 – Ampliação de Empregos Médicos 4.463 15.404 14.684 34.551 
3 – Ampliação de Empregos de 
Enfermeiros 4.255 8.286 10.525 23.066 

2 – Melhoria do 
Atendimento em 

Saúde 
  

4 – Expansão do Programa Saúde da 
Família - - 1.536 1.536 

1 – Eliminação do Déficit Habitacional 
Urbano 120.606 190.908 181.178 492.693 

2 – Construção de Unidades Sanitárias 
nos Domicílios 11.191 20.695 - 31.886 

3 – Melhoria das 
Condições de 

Habitação 
  

3 – Redução do Número de Domicílios 
com Densidade Excessiva 1.644 3.288 3.288 8.220 

1 – Rede de Distribuição de Água 14.803 23.140 21.758 59.701 

2 – Rede Urbana de Coleta de Esgoto 11.012 12.474 10.433 33.919 
4 – Ampliação 

do Atendimento 
por Saneamento 

Básico 

  
3 – Coleta de Resíduos Sólidos 
Urbanos 3.823 9.443 11.239 24.506 

5 – Combate à 
pobreza  1 – Renda Básica 108.096 216.192 216.192 540.480 

1 – Inclusão 
Social 

Total da Área 370.351 646.397 677.995 1.694.743 

1 – Criação, Consolidação e Manejo de 
Áreas Protegidas 1.900 4.750 2.850 9.500 

2 – Criação, Consolidação e Manejo de 
Terras Indígenas 3.000 7.500 4.500 15.000     

3 – Proteção e Criação de Unidades de 
Conservação nos Afloramentos 
Porosos do Aquífero Guarani 

7.000 17.500 10.500 35.000 

2 – Manutenção 
do Potencial 
Ambiental 

Total da Área 11.900 29.750 17.850 59.500 
1 – Capacitação para o Planejamento e 
Ordenamento Territorial 752 1.505 1.505 3.762 

    2 – Capacitação de Pessoal para o 
Planejamento e Ordenamento 
Territorial 

172 345 345 862 

3 – Capacitação 
para o 

Planejamento 
Territorial 

Total da Área 924 1.850 1.850 4.624 

Total Geral 383.175 677.997 697.695 1.758.867 

Fonte: Análises Consórcio Booz Allen – FIPE – HLC 

Esses Programas e Projetos pertencem a três áreas: 

�  Inclusão Social, com ações em educação, saúde, habitação, saneamento e 
combate à pobreza, que abrange a totalidade das demandas urbanas e rurais da 
região, até o ano horizonte de 2015; 

�  Manutenção do Potencial Ambiental, com ações de criação e consolidação de áreas 
protegias e indígenas, produção agroecológica; 

�  Capacitação para o ordenamento territorial. 

XI.7.1. Inclusão Social  

Estes projetos constam da Estratégia 3 do Plano Estadual. As demandas e recursos 
aqui estimados não incluem os dos pólos urbanos, anteriormente descritos. Trata-se do 
atendimento do restante das populações urbanas e rurais da região. Ou seja, as 
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demandas e os recursos totais para a região são o somatório destes ora estimados e 
daqueles dos pólos urbanos. 

XI.7.1.1. Programa Melhoria do Atendimento em Educa ção Básica 

XI.7.1.1.1. Projeto 1 – Eliminação do Analfabetismo  

A) Escopo 

A análise dos dados por faixa etária confirma que a universalização do Ensino 
Fundamental tem empurrado o analfabetismo para as idades mais avançadas, ou seja, 
o problema é de estoque e não mais de fluxo. Portanto, é possível ter por objetivo 
eliminar o analfabetismo ainda existente em parte da população da região. 

B) Metas 

Atender demandas de 70,5 mil pessoas até 2015. 

C) Recursos necessários 

Estima-se recursos da ordem de R$ 7,89 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – 
Estratégia 3 – Programa 1 – Projeto 1). 

D) Fontes de recursos 

Orçamentos  dos três níveis de governo: federal, estadual e municipal. 

XI.7.1.1.2. Projeto 2 – Escola em Tempo Integral 

A) Escopo 

As políticas de correção de fluxo, que levam à eliminação da distorção série/idade e à 
redução do número de anos para o percurso de cada nível de ensino, apóiam-se no 
pressuposto de que todos os alunos conseguem desenvolver as competências 
requeridas pela escola, se lhes forem dadas as oportunidades de aprendizagem. 
Programas de reforço escolar, na forma de atividades pedagógicas diversificadas, em 
turno contrário ao da escola, aumentam as probabilidades de sucesso dos alunos com 
dificuldades de aprendizagem e são uma parte importante das políticas de correção do 
fluxo. 

B) Metas 

Demandas estimadas de 77,3 mil alunos até 2015.  

C) Órgãos intervenientes  

Secretaria da Educação do Estado do RS; Prefeituras municipais 

D) Recursos necessários 

Estimados em R$ 35,1 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – 
Programa 1 – Projeto 2). 

E) Fontes dos recursos  

Orçamentos estadual e municipais. 
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XI.7.1.1.3. Projeto 3 – Avaliação de Desempenho 

A) Escopo 

As políticas de correção do fluxo escolar, que implicam na eliminação da repetência, 
devem ter sua eficiência monitorada por um sistema de avaliação de desempenho dos 
alunos, a fim de verificar se, além de serem promovidos, os alunos estão 
desenvolvendo as competências requeridas pela escola. 

B) Metas 

Implantação de um processo de avaliação externa das escolas estaduais, mediante a  
aplicação de instrumentos de medida de desempenho dos alunos em provas baseadas 
em competências e questionários de avaliação do contexto para alunos, pais e 
comunidade escolar, a cada dois anos, atingindo 5% dos alunos matriculados em cada 
COREDEs. 

Fundamental: 19,3 mil alunos até 2015. 

Médio: 4,6 mil alunos até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

Secretaria da Educação do Estado do RS; Universidades 

D) Recursos necessários 

R$ 47 mil até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 1 – Projeto 4). 

XI.7.1.1.4. Projeto 4 – Atendimento à Demanda por E nsino Básico 

A) Escopo 

A oferta de matrículas no Ensino Fundamental é dever do Estado. A oferta de 
matrículas no Ensino Médio é imperativa do desenvolvimento pessoal, direito individual 
também garantido pela Constituição brasileira. 

B) Metas 

Atendimento de 100% das crianças de 7 a 14 anos pelo Ensino Fundamental e de 80% 
dos jovens de 15 a 17 anos pelo Ensino Médio. 

Fundamental – 231,2 mil alunos até 2015. 

Médio – 68,5 mil alunos até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

Ministério da Educação; Secretaria da Educação do Estado do RS; Prefeituras 
municipais 

D) Recursos necessários 

Fundamental – R$ 296,1 milhões até 2015. 

Médio – 96,5 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 1 – 
Projeto 5). 
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XI.7.1.2. Programa Melhoria do Atendimento em Saúde  

XI.7.1.2.1. Projeto 1 – Construção de Leitos Hospit alares 

A) Escopo 

A disponibilidade de leitos pressupõe a existência de equipamentos necessários à 
atenção mais complexa. Mas há de se convir que onde haja leitos, portanto hospitais, 
devam existir unidades básicas de saúde disponíveis à atenção primária. 

B) Metas 

Atingir o coeficiente de 4,5 leitos por mil habitantes, conforme recomendação da OMS,  
em todos os COREDEs. 

25 leitos até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da  Saúde, Prefeituras Municipais 

D) Recursos necessários 

R$ 8,6 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 2 – Projeto 1). 

XI.7.1.2.2. Projeto 2 – Ampliação de Empregos Médic os  

A) Escopo 

Bons indicadores de leitos, médicos e enfermeiros de nível superior permitem estender 
e aprofundar programas e ações em saúde pública 

B) Metas 

Atingir o coeficiente de 10,3 Empregos Médicos por 10 mil habitantes, média do estado 
do RS, em todos os COREDES. 

271 até 2015 

C) Órgãos intervenientes 

Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da  Saúde, Prefeituras Municipais 

D) Recursos necessários 

R$ 34,6 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 2 – Projeto 2). 

E) Fontes de recursos 

Orçamentos  dos três níveis de governo. 

XI.7.1.2.3. Projeto 3 – Ampliação de Empregos de En fermeiros 

A) Escopo 

A disponibilidade de enfermeiros de nível superior convive com boa oferta de auxiliares 
de enfermagem de nível médio, profissionais absolutamente necessários aos 
programas de atenção à saúde da  população  
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B) Metas 

Atingir o coeficiente de 5,6 Empregos de Enfermeiros por 10 mil habitantes, média do 
estado do RS, em todos os COREDEs. 

244 postos de trabalho até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da  Saúde, Prefeituras Municipais 

D) Recursos necessários 

R$ 23,1 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 2 – Projeto 3). 

E) Fontes de recursos 

Orçamentos  dos três níveis de governo. 

XI.7.1.2.4. Projeto 4 – Expansão do Programa Saúde da Família 

A) Escopo 

O PSF permite ampliar e qualificar a atenção básica prestada no Rio Grande do Sul 
pelos municípios. 

B) Metas 

Aumentar a cobertura do Programa  para 50% da população em 2007; 70% em 2011; 
80% em 2015. 

16 equipes entre 2012 e 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

Ministério da Saúde, Secretaria Estadual da  Saúde, Prefeituras Municipais 

D) Recursos necessários 

R$ 1,5 milhão entre 2012 e 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 2 – 
Projeto 4). 

E) Fontes de recursos 

Orçamentos  dos três níveis de governo 

XI.7.1.3. Programa Melhoria das condições da Habita ção 

XI.7.1.3.1. Projeto 1 – Eliminação do déficit habit acional urbano 

A) Escopo 

O investimento no setor habitacional é prioritário, tendo em vista seu impacto social e 
econômico, tanto para a indústria local, como na geração de empregos para a força de 
trabalho menos qualificada. 

Atendimento à demanda por moradia das novas famílias resultantes do crescimento 
demográfico, destinados a famílias com renda per capita mensal até 5 SM 
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B) Metas 

Construção de unidades residenciais nas zonas urbanas de forma a eliminar 20% do 
déficit existente até 2007, 60% até 2011 e 100% até 2015. 

Acompanhar os números da variação demográfica. 

35,7 mil habitações até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

SEHADUR, Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano do Rio Grande do Sul, 
COHAB 

D) Recursos necessários 

R$ 492,7 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 3 – Projeto 
1). 

E) Fontes de recursos 

Orçamento do Estado, Sistema Financeiro de Habitação. 

XI.7.1.3.2. Projeto 2 – Construção de unidades sani tárias nos domicílios sem 
sanitário 

A) Escopo 

Garantia de acesso das populações urbana e rural à moradia com qualidade e conforto 
mínimos, vinculada aos serviços de infra-estrutura básicos (água, esgoto e energia 
elétrica) 

B) Metas 

Eliminação de 20% do déficit existente até 2007, 60% até 2011 e 100% até 2015. 

10,8 mil unidades até 2011. 

C) Órgãos intervenientes 

SEHADUR, Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano do Rio Grande do Sul, 
COHAB 

D) Recursos necessários 

R$ 31,88 milhões até 2011 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 3 – Projeto 
2). 

E) Fontes de recursos 

Orçamento do Estado 

XI.7.1.3.3. Projeto 3 – Redução de 50% do número de  domicílios com densidade 
excessiva  

A) Escopo 

Garantia de acesso das populações urbana e rural à moradia com qualidade e conforto 
mínimos, com redução de densidade onde há mais de três moradores por dormitório. 
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B) Metas 

Redução de 50%, sendo 10% até 2007, 20% até 2011 e 20% até 2015. 

Demandas de 5,5 mil residências até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

SEHADUR, Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano do Rio Grande do Sul, 
COHAB 

D) Recursos necessários 

R$ 8,2 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 3 – Projeto 4). 

E) Fontes de recursos 

Orçamento do Estado. 

XI.7.1.4. Programa Ampliação do Atendimento em Sane amento Básico 

XI.7.1.4.1. Projeto 1 – Rede de distribuição de águ a 

A) Escopo 

Ampliação da rede para atender aos novos domicílios urbanos decorrentes do 
equacionamento do déficit habitacional e do crescimento demográfico 

B) Metas 

Acompanhar os números da variação demográfica. 

Demandas de 50,7 mil domicílios até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

Secretaria Estadual das Obras Públicas e Saneamento – SOPS, Secretaria Estadual 
do Meio Ambiente – SEMA. Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN, 
Prefeituras municipais  

D) Recursos necessários 

R$ 59,7 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 4 – Projeto 1). 

E) Fonte de recursos 

Orçamento do estado e a cobrança pelo uso da água recentemente regulamentada. 

XI.7.1.4.2. Projeto 2 – Rede urbana de Coleta de Es goto 

A) Escopo 

O esgotamento sanitário é o principal problema do Estado na área de saneamento. 

B) Metas 

Ampliar o número de ligações à rede coletora de esgoto em todos os COREDES, em 
quantidade equivalente ao aumento dos domicílios urbanos decorrente do crescimento 
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demográfico e do equacionamento do déficit habitacional urbano e redução em 50% do 
déficit absoluto.  

Demandas de 19,5 mil ligações até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

Secretaria Estadual das Obras Públicas e Saneamento, Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente – SEMA. Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN, Prefeituras 
municipais. 

D) Recursos necessários 

Estimados em R$ 33,9 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 
4 – Projeto 2 e 3). 

E) Fontes de recursos 

Orçamento estadual e alternativas de financiamento, tanto no plano internacional 
(JBIC, BID, BIRD, etc.) como no plano interno (Governo Federal, ANA, CEF e BNDES), 
cobrança de  tarifas diferenciadas tanto para coleta quanto para o tratamento de 
efluentes 

XI.7.1.4.3. Projeto 3 – Coleta de Resíduos Sólidos Urbanos 

A) Escopo 

Trata-se de programa essencial para a qualidade de vida da população. 

B) Metas 

Manutenção da taxa de cobertura em índices próximos a 100% nas zonas urbanas do 
Estado, mediante inclusão nos roteiros de coleta dos novos domicílios urbanos 
decorrentes do crescimento demográfico e equacionamento do déficit habitacional. 

Demandas de 46,6 mil domicílios até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

Secretaria Estadual das Obras Públicas e Saneamento e Prefeituras municipais 

D) Recursos necessários 

Estimativas de R$ 24,5 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – 
Programa 4 – Projeto 4). 

E) Fontes de recursos 

Orçamentos do Estado e municipais. 

XI.7.1.5. Programa Combate à Pobreza 

XI.7.1.5.1. Projeto 1 – Renda básica 

A) Escopo 

Adicionalmente aos programas desenvolvidos pela Secretaria do Trabalho, Cidadania e 
Assistência Social do Rio Grande do Sul, às ações de saúde pública e de educação 
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básica com conteúdo de combate à pobreza, é justificável um programa de repasse  de 
renda  com foco na população que se situa abaixo da linha de indigência 

B) Metas 

Complementar os rendimentos  das pessoas, acima de 10 anos de idade, com renda 
inferior a ¼ do salário mínimo,  a fim de  que alcancem o piso de um salário mínimo per 
capita. Nos anos subseqüentes a 2007 estimou-se que a população que receberá este 
apoio permanece nos mesmos patamares, o que representa que haverá aumento de 
renda média, já que as populações urbanas tendem a crescer. 

Demandas de 31,8 mil pessoas até 2015. 

C) Órgãos intervenientes 

Secretaria do Trabalho, Cidadania e Assistência Social, Prefeituras municipais 

D) Recursos necessários 

Recursos de R$ 540 milhões até 2015 (ver Plano Estadual – Estratégia 3 – Programa 5 
– Projeto 1). 

XI.7.2. Manutenção do Potencial Ambiental  

XI.7.2.1.1. Projeto 1 – Consolidação, Ampliação e m anejo das áreas protegidas 

A) Escopo 

Estas áreas, embora possuam estrutura legal, sofrem pressões de uso e requerem 
consolidação, ações de fiscalização e manejo adequado, especialmente sob a pressão 
de ocupação das culturas empresariais. É necessário:  

�  Maximizar as potencialidades técnicas e humanas por meio de novos 
procedimentos e instrumentos de planejamento  

�  Definição de estratégia estadual para a biodiversidade, estabelecimento de uma 
rede de informações sobre biodiversidade 

B) Metas 

Desenvolver e implantar planos de manejo nas Unidades de Conservação; consolidar 
áreas decretadas: desapropriação e/ou demarcação de Unidades de Conservação; 
criar de novas Unidades de Conservação 

C) Órgãos intervenientes 

SEMA, FEPAM,FZB 

D) Recursos necessários 

Estima-se uma necessidade de investimentos da ordem de R$ 9,5 milhões em 10 anos 
(ver Plano Estadual – Estratégia 4 – Programa 3 – Projeto 2). 

E) Fonte de recursos 

Programa de Conservação e manejo dos ecossistemas brasileiros e gestão do Sistema 
Federal de Unidades de Conservação 
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Programa de Pesquisa em Biodiversidade 

Bio Carbon Fund 

Prototype Carbon Fund 

Community Development Carbon Fund 

XI.7.2.1.2. Projeto 2 – Criação, Consolidação e Man ejo de Terras Indígenas 

A) Escopo 

Estas áreas, embora possuam estrutura legal, sofrem pressões de uso pela expansão 
das culturas empresariais e requerem consolidação, ações de fiscalização e manejo 
adequado. Além desse fortalecimento, muitas áreas ainda não estão demarcadas e 
regularizadas, tais como no COREDE Missões. 

Fortalecimento da criação, implantação e manejo  de áreas indígenas. 

B) Metas 

Desenvolver e implantar planos de manejo nas Terras Indígenas existentes; consolidar 
áreas decretadas: desapropriação e/ou demarcação de áreas já identificadas, definir 
novas áreas para agrupamentos acampados em áreas impróprias 

C) Órgãos Intervenientes 

SEMA, FUNAI, Conselho Estadual  dos Povos Indígenas 

D) Recursos necessários 

Estima-se a necessidade de recursos da ordem de R$ 15 milhões em 10 anos (ver 
Plano Estadual – Estratégia 4 – Programa 3 – Projeto 3). 

E) Fontes de recursos 

SEMA, FUNAI, Conselho Estadual  dos Povos Indígenas 

XI.7.2.1.3. Projeto 3 – Criação de APAS nos afloram entos porosos do Aqüífero 
Guarani 

A) Escopo 

As águas subterrâneas do Aquífero Guarani estão presentes no território regional e são 
importantes recursos hídricos diante da crescente escassez mundial. Assim, é matéria 
de interesse nacional e internacional, com investimentos disponíveis para elaboração 
de estudos e planos de desenvolvimento e uso do solo.  

Elaboração e implementação conjunta de marcos técnicos e institucionais comuns para 
o conhecimento, gerenciamento e preservação desse aqüífero, que extrapola a região 
e o País. 

Essa preservação impõe-se especialmente pelas pressões das culturas empresariais, 
que utilizam intensa mecanização, agriquímicos e irrigação, que podem contaminar 
esses recursos. 

B) Metas 

Controlar usos e atividades impactantes ao aqüífero 
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Criação de APA nas áreas de afloramento poroso  

Desenvolver planos de manejo para estas áreas. 

C) Órgãos Intervenientes 

SEMA, FEPAM, FZB, SOPS( Pro-Rio Uruguai ) 

D) Recursos necessários 

São estimados recursos da ordem de R$ 35 milhões em 10 anos (ver Plano Estadual – 
Estratégia 4 – Programa 3 – Projeto 4). 

E) Fontes de Recursos 

Programa de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira 
– PROBIO 

FUNBIO Fundo Brasileiro para Biodiversidade 

Projeto Sistema Aqüífero Guarani. 

XI.7.3. Capacitação Para o Planejamento Territorial  

XI.7.3.1.1. Projeto 1 – Capacitação das estruturas regionais para o planejamento 
territorial 

A) Escopo 

É importante melhor capacitar as estruturas regionais setoriais e COREDEs para 
viabilizar a continuidade das atividades de planejamento e ordenamento territorial 
durante a fase de implementação das propostas deste estudo. 

B) Metas 

Implantação dos projetos em 2006. 

Manutenção e monitoramento dos projetos até 2015. 

C) Recursos necessários 

R$ 3,8 milhões previstos no Plano Estadual – Estratégia 5 – Projeto 4. 

D) Órgãos intervenientes 

Governo do Estado e IES. 

E) Fontes de recursos 

Orçamento do Estado. 

XI.7.3.1.2. Projeto 2 – Capacitação de pessoal para  o planejamento territorial 

A) Escopo 

A contínua capacitação do capital humano dos órgãos setoriais e das prefeituras 
municipais para o planejamento e ordenamento territorial é condição para a 
manutenção da qualidade destas atividades. 
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B) Metas 

Realização anual de um ciclo de formação para 50 participantes constituído de 
seminários e oficinas de trabalho, com encontros mensais de dois dias cada. Os 
encontros mensais deverão ser realizados de forma itinerante, buscando uma melhor 
percepção das diversas realidades regionais pelos participantes. 

C) Recursos necessários 

R$ 862 mil destinados no Plano estadual – Estratégia 5 – Projeto 5. 

D) Órgãos intervenientes 

SCP 

E) Fontes de recursos 

Alternativas: Orçamento do Estado; Ministério das Cidades; financiamentos externos 
(BID, BIRD), dentro de um projeto mais amplo de modernização da administração, 
como o que beneficiou as estruturas de arrecadação. 

 


